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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 117/2001 (2.a série). — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 27/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
de 16 de Maio de 2000, nomeou, no seu n.o 1 do n.o 5.o, a licenciada
Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli para o desem-
penho, em comissão de serviço, das funções de gestora da Intervenção
Operacional da Saúde do QCA III, com o estatuto de encarregada
de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
no n.o 2 do mesmo número nomeou o licenciado António Manuel
Vital Morgado como coordenador da componente «Melhoria do
acesso» com o estatuto de encarregado de missão, nos termos da
norma já referida.

Por sua vez, o licenciado Vítor Manuel Borges Ramos foi chamado
a desempenhar as funções de adjunto da Secretária de Estado Adjunta
do Ministro da Saúde.

A nomeação da gestora da Intervenção Operacional da Saúde para
o exercício de funções governativas torna necessária a nomeação de
um novo gestor e de um novo coordenador, em regime de substituição,
atentas as disposições conjugadas dos artigos 19.o, n.o 1, e 21.o, n.o 5,
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Nomear o licenciado António Manuel Vital Morgado, em

regime de substituição, com efeitos reportados a 4 de Julho de 2001,
para o cargo de gestor da Intervenção Operacional da Saúde do
QCA III, com o estatuto de encarregado de missão, funcionando
junto do Ministério da Saúde, nos termos dos artigos 21.o, n.os 5
a 7, e 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

2 — Ratificar todos os actos praticados pelo licenciado António
Manuel Vital Morgado desde 4 de Julho de 2001.

3 — Nomear a licenciada Natércia Maria Franco de Barros Miranda
para desempenhar, em regime de substituição, as funções de coor-
denadora da componente «Reforço das parcerias», nos termos das
disposições conjugadas dos artigos 19.o, n.o 1, e 21.o, n.o 5, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com estatuto de encarregada de missão,
nos termos do artigo 37.o da lei referida.

3 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae de António Manuel Vital Morgado

Nasceu em Serpa, em 4 Janeiro 1947.
Licenciado em Medicina pela Faculdade de Medicina da Univer-

sidade de Lisboa, 1972.
Bolseiro da Fundação Calouste Gulbenkian, como aluno de Medi-

cina, 1968-1971.
Serviço militar obrigatório na Guiné, 1974.
Internato da especialidade de medicina interna, 1976-1979.
Bolseiro do Governo Francês no Hôpital Saint Joseph, Paris, 1978.
Assistente eventual de medicina interna, 1979-1981.
Assistente hospitalar de medicina interna dos Hospitais Civis de

Lisboa, 1982-1989.
Especialista pela Ordem dos Médicos em medicina interna e em

cardiologia, 1983.
Consultor de medicina interna, 1989.
Chefe de serviço de medicina interna do Hospital de São José,

1990.
Director do serviço de medicina interna do Hospital de São José,

1994.
Coordenador do eixo do Programa Operacional Saúde Saúde XXI,

2000.
Assistente de Anatomia Descritiva, 1974-1976.
Assistente livre de Clínica Médica, 1978-1980.
Director do internato médico, 1991-1998.
Membro da Comissão de Ética do Hospital de São José, 1987-1998.
Adjunto da direcção clínica do Hospital de São José, 1991-1999.
Presidente do júri do exame de acesso aos internatos complemen-

tares, 1994-1997.
Membro da função de apoio ao conselho de administração da

ARSLVT, 1997-1999.
Coordenador do grupo de trabalho dos centros de responsabilidade

integrada, 1998.
Curso de Gestão de Unidades de Saúde da Universidade Católica,

1997.
Membro das comissões organizadoras de vários congressos cien-

tíficos.
Membro da direcção de várias sociedades científicas.
Representante da Ordem dos Médicos na UEMS, 1985-1987.
Várias conferências, intervenções em mesas-redondas e comuni-

cações a congressos.
Várias publicações nas áreas de medicina interna, hipertensão arte-

rial e educação médica.

Nota curricular de Natércia Maria Franco de Barros Miranda

Identificação — Natércia Maria Franco de Barros Miranda, nascida
em Lisboa em 14 de Janeiro de 1957, filha de Gentil Pereira de
Barros e de Maria da Glória Franco de Barros, residente na Rua
de Mariano Pina, 15, 12.o, esquerdo, 1500 Lisboa.

Habilitações e formação profissional:

1981 — licenciatura em Medicina pela Faculdade de Medicina
de Lisboa, com a classificação final de 14 valores;

1982-1983 — internato geral nos Hospitais Civis de Lisboa e no
Centro de Saúde da Amadora;

1986-1989 — internato complementar de saúde pública e obten-
ção do grau de assistente de saúde pública, após concurso
de provas públicas, com a classificação final de 16 valores;

1992 — especialista em saúde pública pela Ordem dos Médicos;
1994 — ciclo de estudos especiais em administração de saúde

pela Escola Nacional de Saúde Pública (Universidade Nova
de Lisboa);

1995 — grau de consultor de saúde pública, obtido após concurso
de provas públicas.

Exercício profissional — carreira médica de saúde pública:

1989-1996 — médica da carreira de saúde pública, incluindo fun-
ções de autoridade de saúde, nos Centros de Saúde da Penha
de França e da Graça, distrito de Lisboa;

2000-2001 — colaboração com o Centro Regional de Saúde
Pública de Lisboa e Vale do Tejo na área da vigilância e
controlo de doenças transmissíveis;

2001 — colaboração com o serviço de saúde pública do Centro
de Saúde de Sete Rios.

Exercício docente e consultoria técnico-científica:

1989-1994 — prelectora convidada da cadeira de Nutrição em
Saúde Pública da Escola Nacional de Saúde Pública (Uni-
versidade Nova de Lisboa);

1996-1997 — prelectora no mestrado de Saúde Pública sobre Sis-
temas de Informação em Saúde, Lisboa, Universidade Nova
de Lisboa, Escola Nacional de Saúde Pública;

1997-2000 — docente de Epidemiologia da Escola Técnica Supe-
rior dos Serviços de Saúde;

1994-1996 — orientadora de formação de internos do internato
complementar de saúde pública no Centro de Saúde da Graça,
em Lisboa;

1998-1999 — vogal efectiva do júri do concurso de habilitação
para consultor de saúde pública, Lisboa, Direcção-Geral da
Saúde;

Co-autora, com Isabel Loureiro, do livro Manual de Educação
para a Saúde em Alimentação, Lisboa, Fundação Calouste Gul-
benkian, 1993;

Consultora do Ministério da Educação no Programa de Promoção
e Educação para a Saúde, 1997-1998;

Colaboração na concepção, montagem, avaliação e monitorização
do sistema informático da Promoção e Educação para a Saúde
em Meio Escolar, com a CCPES do Ministério da Educação,
1999-2000.

Participação em iniciativas para o desenvolvimento do sistema de
saúde:

1996-2001 — participou na organização inicial e no desenvolvi-
mento de modelos, métodos e termos de referência de con-
tratualização em saúde da primeira agência de acompanha-
mento de serviços de saúde, cuja actividade se iniciou em 1996,
no âmbito da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo;

1997-2001 — integrou diversas equipas de contratualização (iden-
tificação de necessidades, negociação com os serviços de saúde,
acompanhamento e avaliação de desempenho) de estabele-
cimentos públicos de saúde, em especial centros de saúde da
Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, na respectiva
agência de contratualização de serviços de saúde.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 280/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro,
em exercício, Guilherme d’Oliveira Martins, declarou de utilidade
pública, por despacho de 6 de Setembro de 2001, o Clube de Ténis
de Évora, com sede em Évora.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho conjunto n.o 891/2001. — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é
nomeada como representante do Ministro Adjunto do Primeiro-Mi-
nistro na Comissão Interministerial para os Assuntos Comunitários
(CIAC) a licenciada Teresa Queiroz de Barros e para a substituir
nas suas ausências e impedimentos o licenciado João Ribeiro, ambos
adjuntos do Gabinete do referido Ministro.

2 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro Adjunto do Primei-
ro-Ministro, António José Martins Seguro.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 892/2001. — Os serviços prestadores de
cuidados de saúde do Serviço Nacional de Saúde, seja pela missão
eminentemente social que prosseguem, seja pelas especiais caracte-
rísticas de que se reveste o seu funcionamento, seja ainda pela con-
sequente especificidade dos regimes de trabalho dos seus profissionais,
carecem de uma particular atenção no tocante aos meios com que
devem ser dotados.

Para satisfazer as necessidades de pessoal de enfermagem nos ser-
viços e estabelecimentos de saúde, previu o artigo 66.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, nos n.os 15 e 22, a admissão destes
profissionais, a título transitório e por períodos de três anos renováveis,
em regime de contrato administrativo de provimento.

A fim de viabilizar as referidas contratações torna-se necessário
recorrer à via de descongelamento excepcional de admissões de pessoal
de enfermagem.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, determina-se
o seguinte:

1.o A título excepcional são descongeladas para o Ministério da
Saúde 1200 admissões de pessoal de enfermagem.

2.o A quota de descongelamento destina-se a admissões em regime
de contrato administrativo de provimento, nos termos dos n.os 15
e seguintes do artigo 66.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e a sua utilização fica dependente da existência de cobertura
orçamental.

3.o Consideram-se em condições de celebrar os contratos admi-
nistrativos de provimento os enfermeiros que, com sujeição ao pro-
cesso sumário de selecção previsto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, exercem funções em serviços ou esta-
belecimentos dependentes do Ministério da Saúde em regime de con-
trato de trabalho a termo certo.

4.o A quota de descongelamento deve ser utilizada prioritariamente
para a contratação de enfermeiros que atinjam o limite máximo de
duração do contrato de trabalho a termo certo e cuja permanência
no exercício das mesmas funções ainda se justifique.

5 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Gui-
lherme d’Oliveira Martins. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho conjunto n.o 893/2001. — O Conselho Superior da
Magistratura e a Procuradoria-Geral da República informaram o
Ministro da Justiça, nos termos do n.o 1 do artigo 34.o da Lei n.o 16/98,
de 8 de Abril, do número previsível de magistrados necessários, tendo
em conta a duração do período de formação.

Em face dos elementos apresentados por cada conselho e da capa-
cidade do Centro de Estudos Judiciários, são descongelados, com
carácter excepcional, 119 lugares de auditores de justiça, para fre-
quentarem o XX Curso Normal de Formação do ano de actividades
de 2001-2002 do Centro de Estudos Judiciários, ao abrigo do disposto
no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
na redacção que lhe foi dada pelo artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87,
de 29 de Maio.

6 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Gui-
lherme d’Oliveira Martins. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 894/2001. — Nos termos do artigo 6.o
da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, é nomeado, em comissão de serviço,
director do Centro de Estudos Judiciários o juiz desembargador Mário
Silva Tavares Mendes.

A nomeação é feita por urgente conveniência de serviço.
Foi ouvido o conselho de gestão do Centro de Estudos Judiciários

e obtida autorização do Conselho Superior da Magistratura.

13 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliviera Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae

Dados pessoais

Nome: Mário Silva Tavares Mendes.
Data e local de nascimento: 2 de Setembro de 1947, em Arcos,

Anadia.
Estado civil: casado.

Formação académica

Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra.

Formação complementar

a) Psicologia Judiciária (Centro de Estudos Judiciários) — 1983;
b) Direito Comercial I e II (Centro de Estudos Judiciários) — 1988

e 1989.
Formação profissional

1 — Magistrado no Ministério Público (1973-1979);
2 — Juiz de direito (1980-1996);
3 — Juiz desembargador (1996);
4 — Director-adjunto da Polícia Judiciária (em comissão de ser-

viço) — 1989-1991;
5 — Director-geral da Polícia Judiciária (em comissão de serviço)

e, por inerência, membro do Conselho Superior da Segurança Interna,
do Conselho Superior de Medicina Legal e da Comissão de Imple-
mentação do Sistema Penal (1991-1995).

6 — Conselheiro técnico principal na Representação Permanente
de Portugal junto da União Europeia com funções de coordenação
na área da justiça e assuntos internos (1996-2001).

Serviço militar

Cumprido — tenente miliciano de infantaria em situação de dis-
ponibilidade.

Outros dados

1 — Membro da Sociedade de Medicina Legal do Porto com inter-
venções nas Jornadas de Medicina Legal de Braga (1982) e Penafiel
(1984);

2 — Conferencista (1.o Congresso Internacional de Medicina Legal)
(Porto-1983); 2.o Congresso Internacional de Medicina Legal e 9.a reu-
nião da Academia Internacional de Medicina Legal e Medicina Social
(Vila Real, 1986);

3 — Conferencista no domínio das comemorações do centenário
do nascimento do Prof. Francisco Coimbra e seminário de pós-gra-
duação em Medicina Legal (Porto, 1989);

4 — Intervenção em acção de formação do Centro de Psicologia
do Comportamento Desviante da Universidade do Porto (1986);

5 — Conferencista (Escola Superior de Medicina Dentária do
Porto) sobre a responsabilidade civil e criminal dos médicos finalistas
do curso superior de Medicina Dentária (1988);

6 — Professor para os cursos em Direito Civil e os cursos de for-
mação de solicitadores (Porto, 1987, 1988 e 1989);

7 — Chefe da delegação nas assembleias gerais da INTERPOL em
1992 (Senegal), 1993 (Aruba) e 1994 (Roma);

8 — Colaboração nos encontros ao nível ministerial para a pre-
paração dos acordos bilaterais de cooperação judiciária e policial com
o Reino da Espanha, a República Popular da China, a República
de Angola, a República de Moçambique, a Rússia e os Estados Unidos
da América;

9 — Colaboração para a preparação da presidência portuguesa da
União Europeia de 1992;

10 — Participação nas negociações para a adesão de Portugal ao
Acordo de Schengen;

11 — Participação no grupo de estudos que conduziu à nova legis-
lação portuguesa sobre a corrupção e a criminalidade económica e
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financeira e às correspondentes modificações da Lei Orgânica da Polí-
cia Judiciária (1995);

12 — Agraciado com a medalha de mérito policial de Espanha
(1995);

13 — Presidente do Comité Administrativo Permanente de Schen-
gen durante a presidência portuguesa em 1998;

14 — Presidente do Comité do Artigo 36.o durante apPresidência
portuguesa (2000);

15 — Orador no Colóquio sobre a Imigração, Asilo e Integração
Schengen no Instituto Europeu de Administração Pública (Maastricht,
Junho de 2000), com intervenção a publicar na revista daquele
Instituto.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 092/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, cessa, nesta
data, as funções de chefe do meu Gabinete de Ministro das Finanças
exercidas, segundo os despachos n.os 14 998/2001 (2.a série) e
18 025/2001 (2.a série), em acumulação com as de chefe do Gabinete
do Ministro da Presidência, pelo licenciado Rui Manuel Boleto Grilo.

Ao cessar as referidas funções no Gabinete do Ministro das Finan-
ças, quero prestar público louvor ao Dr. Rui Grilo, pela competência,
empenho, inteligência e generosidade de que continuou a dar provas,
perante a sobrecarga das tarefas dos dois Gabinetes que chefiou,
organizando a equipa, assegurando a transição e contribuindo para
a criação de um excelente ambiente de trabalho. Daí o meu muito
apreço, a amizade e a certeza de que continuará a manter nas funções
em que permanecerá o elevado padrão de qualidade que é timbre
do seu profissionalismo e da sua vida.

3 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 20 093/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete o licenciado Luís Augusto Pacheco de Oliveira
Maia, inspector tributário assessor principal da Direcção-Geral dos
Impostos, para exercer funções de assessoria jurídica, auferindo como
remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que lhe é devida em
razão da categoria que detém, acrescida da diferença dessa para a
remuneração estabelecida para o cargo de adjunto de gabinete minis-
terial, incluindo despesas de representação, com direito à percepção
dos subsídios de férias e de Natal no montante correspondente ao
daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orçamento do meu
Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

31 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

Despacho n.o 20 094/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 5.o e 17.o da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e respectivas alterações, dos
artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, 4.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso da competência que me
foi delegada nos termos previstos no despacho n.o 17 933/2001, do
Ministro das Finanças, de 26 de Julho de 2001, subdelego no director-
-geral dos Impostos, licenciado António Nunes dos Reis, as seguintes
competências:

1.1 — Autorizar a substituição das matrizes prediais, nos termos
do artigo 206.o do Código da Contribuição Predial e do Imposto
sobre a Indústria Agrícola;

1.2 — Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
imóveis situados nas regiões economicamente mais desfavorecidas,
nos termos do n.o 26.o do artigo 11.o do Código do Imposto Municipal
de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

1.3 — Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
imóveis que façam parte do conjunto dos elementos do activo do
alienante, nos termos do n.o 27.o do artigo 11.o do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações, bem
como as referidas na parte final do n.o 20.o e no n.o 31.o do mesmo
artigo 11.o;

1.4 — Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
prédios rústicos destinados à primeira instalação de jovens agricul-
tores, nos termos do n.o 13.o do artigo 13.o do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

1.5 — Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa, formulados
nos termos dos artigos 38.o e 38.o-A do Código do Imposto Municipal
de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

1.6 — Resolver os pedidos de restituição de sisa ou do imposto
sobre as sucessões e doações, independentemente da anulação da
liquidação, quando se considerem indevidamente cobrados, conforme
o previsto no artigo 179.o do Código do Imposto Municipal de Sisa
e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

1.7 — Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa, formulados
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 311/82,
de 4 de Agosto;

1.8 — Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo inde-
vidamente arrecadado e desde que não contrarie o parecer do auditor
jurídico do Ministério, nos termos dos artigos 254.o e 255.o do Regu-
lamento do Imposto do Selo, na redacção que tinham antes da que
lhes foi dada pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 7/96, de 7 de Fevereiro;

1.9 — Resolver pedidos de restituição do imposto do selo, inde-
pendentemente da anulação da liquidação, quando se considere inde-
vidamente cobrado, conforme o previsto no artigo 257.o do Regu-
lamento do Imposto do Selo;

1.10 — Resolver pedidos de reembolso do imposto do selo inde-
vidamente cobrado, conforme o previsto no artigo 33.o do Código
do Imposto do Selo, aprovado pela Lei n.o 150/99, de 11 de Setembro.

1.11 — Reconhecer a obrigação de pagamento do imposto do selo
devido em processos disciplinares para efeitos de cobrança coerciva;

1.12 — Autorizar o pagamento de juros devidos por reembolsos
extemporâneos, nos termos do n.o 8 do artigo 22.o do Código do
IVA;

1.13 — Considerar, relativamente a determinadas actividades, nos
termos do n.o 9 do artigo 23.o do Código do IVA, como inexistentes
as operações que dêem lugar à dedução, ou as que não confiram
esse direito, sempre que as mesmas constituam uma parte insigni-
ficante do total do volume de negócios e não se mostre viável o
procedimento previsto nos n.os 2 e 3 do artigo 23.o do mesmo Código;

1.14 — Dispensar, nos termos do n.o 11 do artigo 28.o do Código
do IVA e sempre que se verifiquem os respectivos pressupostos, o
cumprimento do disposto nas alíneas e) e f) do artigo 28.o do mesmo
Código relativamente às operações em que seja excepcionalmente
difícil o seu cumprimento;

1.15 — Determinar, nos termos do n.o 8 do artigo 35.o do Código
do IVA, prazos mais dilatados de facturação relativamente a sujeitos
passivos que transmitam bens ou prestem serviços que pela sua natu-
reza impeçam o cumprimento do prazo previsto no n.o 1 do artigo 35.o
do mesmo Código;

1.16 — Declarar aplicável, nos termos do n.o 5 do artigo 39.o do
Código do IVA, a dispensa de facturação, prevista no n.o 1 do
artigo 39.o do mesmo Código, a outras categorias de contribuintes
que forneçam ao público serviços caracterizados pela sua uniformi-
dade, frequência e valor limitado, sempre que a exigência da obrigação
de facturação e obrigações conexas se revele particularmente onerosa;

1.17 — Equiparar certos documentos de uso comercial habitual a
facturas, nos casos julgados convenientes, nos termos do n.o 5 do
artigo 39.o do Código do IVA,

1.18 — Determinar a restrição à dispensa de facturação prevista
no n.o 1 do artigo 39.o do Código do IVA ou a exigência de emissão
de documento adequado à comprovação da operação efectuada, nos
casos em que a dispensa da obrigação de facturação favoreça a evasão
fiscal, conforme o previsto no n.o 6 do artigo 39.o do mesmo Código;

1.19 — Conceder ou revogar a autorização para proceder à impres-
são de documentos de transporte, formulados nos termos do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

1.20 — Autorizar, para entidades com sede ou direcção efectiva
em Portugal, a adopção de um período anual de imposto diferente
do ano civil, nos termos do n.o 8 do artigo 7.o do Código do IRC;

1.21 — Resolver os pedidos de isenção de IRS relativamente aos
rendimentos auferidos no âmbito de acordos de cooperação por pes-
soas deslocadas no estrangeiro. formulados nos termos do artigo 37.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

1.22 — Resolver os pedidos de benefícios fiscais previstos nos con-
tratos de desenvolvimento para habitação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 236/85, de 5 de Julho;

1.23 — Resolver os pedidos de reconhecimento de isenção de
impostos formulados pelas pessoas colectivas de utilidade pública,
de utilidade pública administrativa e instituições particulares de soli-
dariedade social;

1.24 — Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem
fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alteração de forma
do cumprimento de obrigações fiscais, do pagamento de imposto ou
de outros encargos tributários;
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1.25 — Resolver os pedidos de reembolso ao abrigo das convenções
internacionais sobre dupla tributação, desde que não contrarie o pare-
cer do auditor jurídico do Ministério;

1.26 — Apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos nos
artigos 91.o e 100.o do Código de Processo Tributário, com excepção
dos previstos nos artigos 129.o do Código do IRC e 141.o do Código
do IRS.

1.27 — Resolver os pedidos de pagamento em prestações formu-
lados ao abrigo do artigo 279.o do Código de Processo Tributário;

1.28 — Decidir sobre a aceitação de dações em pagamento ao abrigo
do Código de Procedimento e de Processo Tributário e, em geral,
exercer as competências atribuídas ao Ministro das Finanças nos arti-
gos 87.o, 201.o e 202.o do mesmo Código;

1.29 — Decidir sobre a aplicação das medidas previstas nos arti-
gos 4.o, 5.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto;

1.30 — Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Nacional
no quadro de processos especiais de recuperação de empresas,
incluindo a aplicação das medidas previstas no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, e de falência, incluindo a apre-
sentação, através do Ministério Público, de pedido de abertura do
processo;

1.31 — Expedir as correspondentes instruções aos representantes
da Fazenda Nacional e nomear mandatários especiais para repre-
sentação dos interesses desta e, bem assim, os representantes da
Fazenda Nacional nas comissões de credores e nas comissões de
fiscalização;

1.32 — Decidir sobre a exclusão do regime de regularização previsto
no Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, nas circunstâncias tipi-
ficadas no artigo 3.o do referido diploma;

1.33 — Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Nacional
no procedimento de conciliação regulado no Decreto-Lei n.o 316/98,
de 20 de Novembro;

1.34 — Autorizar ou confirmar a prestação de trabalho extraor-
dinário prevista na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o, bem como autorizar
a prestação de trabalho em dias de descanso semanal, de descanso
complementar e em feriados, estabelecida no n.o

do artigo 33.o, ambos do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
1.35 — Autorizar a prestação de trabalho, nos termos dos Decre-

tos-Lei n.o 324/99 e 325/99, ambos de 18 de Agosto;
1.36 — Autorizar as deslocações de funcionários da Direcção-Geral

dos Impostos ao estrangeiro;
1.37 — Conceder aos funcionários licenças sem vencimento por um

ano e licenças de longa duração, bem como autorizar o respectivo
regresso à actividade, de acordo com o disposto nos artigos 76.o e
seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.38 — Conceder ou revogar a autorização de residência em loca-
lidade diversa daquela onde os funcionários exerçam as suas funções
ou que esteja fixada para centro da sua actividade profissional;

1.39 — Despachar os pedidos de subsídios de residência a conceder
nos termos do artigo 34.o do Decreto Regulamentar n.o 54/80, de
30 de Setembro;

1.40 — Reduzir o prazo da posse, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio;

1.41 — Autorizar a prorrogação referida no n.o 8 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio;

1.42 — Autorizar a nomeação, em regime de substituição, nos ter-
mos dos artigos 12.o e 14.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 557/99,
de 17 de Dezembro, do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.43 — Conferir posse ao pessoal dirigente ou equiparado;
1.44 — Autorizar o pagamento de despesas com agentes e fun-

cionários do Estado vítimas de acidentes em serviço até ao montante
de 1 000 000$, nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 503/99,
de 20 de Novembro;

1.45 — Autorizar o abono de despesas efectuadas pelos funcionários
com o transporte, seguro e embalagem de mobília e bagagem, nos
casos de nomeação, contrato ou transferência por iniciativa da
Administração;

1.46 — Autorizar aos funcionários e agentes da Direcção-Geral dos
Impostos a acumulação de funções públicas previstas nos n.os 2 a
4 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

1.47 — Indeferir requerimentos de contribuintes ou de funcionários
cuja pretensão não encontre qualquer apoio legal, sendo nesse caso
enviada ao meu Gabinete fotocópia do requerimento da informação
dos serviços e do despacho que sobre eles recaiu;

1.48 — Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado, no quinquénio anterior,
sem direito a essa arrecadação, desde que não contrarie o parecer
do auditor jurídico do Ministério;

1.49 — Resolver os pedidos de autorização para a cobrança de der-
ramas para as câmaras municipais, em conjunto com as contribuições
do Estado, quando tais pedidos sejam apresentados fora dos prazos
estabelecidos na lei;

1.50 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-
viços nas condições dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Julho, até, respectivamente, 100 000 contos, 150 000
contos e 200 000 contos;

1.51 — Aprovar, nos termos do artigo 79.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha do tipo de procedimento para
a contratação relativa à locação e aquisição de bens e serviços, até
ao montante das despesas referidas no n.o 1.50;

1.52 — Dispensar a celebração de contrato escrito nas despesas
com locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de
1 000 000 contos, com observância do disposto no artigo 60.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.53 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as minutas dos contratos, até ao montante
das despesas referido no n.o 1.52;

1.54 — Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante das despesas
referido no n.o 1.52;

2 — As competências referidas no n.o 1.36 serão exercidas de acordo
com regras gerais a definir para o Ministério das Finanças.

3 — A presente subdelegação é extensiva ao subdirector-geral dos
Impostos, licenciado João Ribeiro Elias Durão, sempre que substitua
o director-geral nas suas ausências ou impedimentos.

4 — Autorizo a subdelegação no subdirector-geral José João Duar-
te, bem como nos demais subdirectores-gerais e nos directores de
serviços ou equiparados, nas competências por mim subdelegadas,
bem como, no referente às competências referidas nos n.os 1.27, 1.29
e 1.31, nos directores de Finanças, extensivo aos respectivos adjuntos,
e nos chefes de repartições de Finanças.

5 — Este despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
pelo director-geral dos Impostos sobre as matérias incluídas no âmbito
desta subdelegação de competências.

3 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

Despacho n.o 20 095/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos con-
jugados da alínea g) do n.o 1 do artigo 7.o e do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 376/99, de 21 de Setembro, subdelego no presidente
do conselho directivo da administração geral tributária, Dr. Vítor
Manuel Baptista de Almeida, a competência para proceder a alte-
rações inter-rubricas orçamentais, bem como para afectar à realização
de despesas, com reforço das verbas inscritas em rubricas orçamentais,
a receita obtida que venha a ultrapassar a dotação global do orçamento
aprovado.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001.

3 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

Despacho n.o 20 096/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 5.o e 17.o da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e respectivas alterações, dos
artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, dos
artigos 4.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso da competência
que me foi delegada nos termos previstos no despacho n.o 17 933/2001,
de 26 de Julho, do Ministro das Finanças, subdelego no director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, licenciado
Ivo Jorge de Almeida dos Santos Pinho, as seguintes competências:

1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente ou equiparado;
1.2 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças

de longa duração, bem como autorizar o respectivo regresso à acti-
vidade, de acordo com o disposto nos artigos 76.o e seguintes do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio;

1.3 — Mandar aplicar descontos nos abonos ou vencimentos dos
funcionários em execução de penhoras determinadas judicialmente;

1.4 — Autorizar as deslocações de funcionários da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo ao estran-
geiro, designadamente em missões no âmbito da União Europeia,
do Conselho de Cooperação Aduaneira, da Cooperação e Assistência
Mútua entre as Alfândegas e do Acordo Schengen, bem como auto-
rizar o abono de ajudas de custo nas situações previstas no n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;

1.5 — Autorizar ou confirmar a prestação de trabalho extraordi-
nário prevista na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.6 — Autorizar aos funcionários e agentes da DGAIEC a acu-
mulação de funções públicas previstas nos n.os 2 a 4 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
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1.7 — Despachar os requerimentos de funcionários da DGAIEC
que solicitem a aposentação, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril;

1.8 — Passar certidões relativamente a assuntos referidos na parte
final do § 1.o do artigo 42.o da Reforma Aduaneira;

1.9 — Autorizar a resposta directa a questionários, pedidos de infor-
mação e semelhantes formulados por organizações internacionais,
desde que as respostas não envolvam compromissos a assumir pela
Administração;

1.10 — Autorizar a concessão das facilidades suplementares de
pagamento, bem como a prestação de garantias, nas condições pre-
vistas na regulamentação aduaneira;

1.11 — Autorizar a prestação de termos de responsabilidade;
1.12 — Mandar suspender, durante períodos determinados e

quando as circunstâncias o aconselhem, as vendas em hasta pública
de mercadorias abandonadas ou perdidas a favor do Estado;

1.13 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o do Regu-
lamento das Alfândegas, que os bens já considerados abandonados
a favor do Estado possam ser distribuídos pelos serviços dependentes
do Estado ou pelas instituições de utilidade pública que deles careçam
ou ser destruídos, sem necessidade de serem submetidos a 1.a e
2.a praças;

1.14 — Autorizar a reexportação, a inutilização e o abandono de
mercadorias, mediante as necessárias cautelas fiscais;

1.15 — Decidir sobre a aplicação do regime de bagagem às mer-
cadorias que não acompanharam o próprio passageiro;

1.16 — Autorizar a aplicação dos diversos regimes aduaneiros eco-
nómicos, bem como a constituição de armazéns públicos de depósito
temporário;

1.17 — Decidir sobre a aplicação dos regimes pautais em vigor;
1.18 — Decidir sobre os pedidos de isenção da sobretaxa de impor-

tação, criada pelo Decreto-Lei n.o 271-A/75, de 31 de Maio;
1.19 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-

tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas
em diplomas legais, incluindo a atribuição do estatuto de entidade
beneficiária do regime de franquias aduaneiras a estabelecimentos,
organismos ou entidades, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 918/83
do Conselho, de 28 de Março;

1.20 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-
tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas
em convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos;

1.21 — Decidir sobre isenções ao abrigo dos artigos 1.o a 6.o do
Decreto-Lei n.o 324/89, de 26 de Setembro;

1.22 — Decidir sobre a atribuição da competência do regime TIR
às estâncias aduaneiras, como estâncias de partida, de passagem ou
de destino;

1.23 — Decidir sobre a atribuição de competências às estâncias
aduaneiras onde existam estações de caminho de ferro para desem-
baraço de mercadorias entradas ou saídas em regime de TIF;

1.24 — Decidir sobre os pedidos de alienação antecipada de veículos
importados ou adquiridos pelas pessoas colectivas de utilidade pública
ou instituições particulares de solidariedade social, ao abrigo do dis-
posto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 27/93, de 12 de Fevereiro;

1.25 — Decidir dos pedidos de isenção do imposto automóvel, nos
termos da legislação aplicável;

1.26 — Autorizar a admissão e a importação de veículos ligeiros
e motociclos, bem como a prorrogação dos respectivos prazos;

1.27 — Decidir dos pedidos de redução ou isenção do imposto sobre
o valor acrescentado na importação de mercadorias, ao abrigo da
legislação aplicável;

1.28 — Decidir sobre a dispensa de selagem prevista no n.o 4 do
artigo 5.o do Código dos Impostos Especiais de Consumo, bem como
decidir sobre a aplicação da sanção prevista no n.o 5 do mesmo artigo;

1.29 — Autorizar o pagamento de despesas com agentes e fun-
cionários vítimas de acidentes em serviços ou de doenças profissionais
até ao montante de 1 000 000$, nos termos do Decreto-Lei n.o 503/99,
de 20 de Novembro;

1.30 — Autorizar, nos termos do artigo 27.o e n.o 3 do artigo 28.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, despesas até ao
montante de 100 000 contos;

1.31 — Dispensar a celebração de contrato escrito nas despesas
com locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de
100 000 contos, com observância do disposto no artigo 60.o do Decreto-
-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.32 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as minutas dos contratos, até ao montante
das despesas referido no n.o 1.31;

1.34 — Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante das despesas
referido em 1.31.

2 — As competências referidas no n.o 1.4 serão exercidas de acordo
com regras gerais a definir pelo Ministério das Finanças.

3 — A presente subdelegação é extensiva ao subdirector-geral licen-
ciado António Manuel Correia Valente sempre que substitua o direc-

tor-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo
nas suas ausências ou impedimentos.

4 — Autorizo a subdelegação nos subdirectores-gerais, directores
de serviços ou equiparados, bem como nos directores das alfândegas,
com poder de subdelegarem nos chefes das respectivas delegações
aduaneiras, das competências por mim subdelegadas.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos pelo director-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo sobre as matérias incluídas no âmbito desta sub-
delegação de competências.

3 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Rogério Manuel Fernandes Ferreira.

Despacho n.o 20 097/2001 (2.a série). — 1 — Pelo Decreto-Lei
n.o 557/99, de 17 de Dezembro, foi aprovada a estrutura das carreiras
do grupo do pessoal de administração tributária (GAT), cuja dinâmica
assenta num processo de avaliação e formação permanentes, como
forma de tornar a selecção mais objectiva e de dotar os candidatos
com as qualificações adequadas às realidades concretas do trabalho
em que passam a inserir-se as respectivas funções.

2 — Entretanto, enquanto não estiverem reunidas as condições para
a implementação do sistema de avaliação permanente dos funcionários
pertencentes ao GAT, previsto nos artigos 35.o e 36.o do diploma
acima mencionado, torna-se necessário desencadear os procedimentos
necessários para a progressão nas carreiras, em ordem a estabilizar
o preenchimento dos quadros de pessoal e a promover o aprovei-
tamento das potencialidades dos recursos humanos da Direcção-Geral
dos Impostos.

3 — Assim, nos termos do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 557/99,
de 17 de Dezembro, aprovo o Regulamento dos Concursos de Pro-
moção do Pessoal do GAT, anexo ao presente despacho, que dele
faz parte integrante.

6 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

ANEXO

Regulamento dos Concursos de Promoção do Pessoal
do Grupo de Administração Tributária

SECÇÃO I

Aspectos gerais

1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se aos concursos de promoção das
carreiras do pessoal do grupo de administração tributária (GAT) da
Direcção-Geral dos Impostos (DGCI), previsto no artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 555/99, de 17 de Dezembro.

2.o

Legislação aplicável

Os concursos a que se refere o presente Regulamento regem-se,
quanto aos princípios e garantias, designação e composição do júri,
procedimentos, métodos de selecção e sistema de classificação, pelo
disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com as adaptações
decorrentes do regime legal das carreiras a que se refere o número
anterior.

3.o

Sistema de classificação e critérios de avaliação

O sistema de classificação final dos candidatos e os critérios de
avaliação respeitantes aos métodos de selecção constam de actas de
reuniões do júri aprovadas antes do termo da apresentação das
candidaturas.

SECÇÃO II

Selecção para as categorias dos graus 5 e superiores

4.o

Selecção para as categorias do grau 5

4.1 — A selecção para as categorias do grau 5 do GAT consta
de avaliação e discussão de um trabalho escrito inédito sobre temas
de índole fiscal directamente relacionados com as áreas funcionais
das carreiras para cujas categorias os funcionários sejam candidatos.
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4.2 — A discussão dos trabalhos terá duração não superior a
45 minutos.

4.3 — Os trabalhos e a respectiva discussão serão valorizados
segundo os critérios de avaliação definidos pelo júri, sendo excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

4.4 — Do aviso de abertura do concurso constarão os seguintes
elementos:

O limite do número de páginas do trabalho, referido a papel
do formato A4, e o espacejamento das linhas do texto;

O número de exemplares do trabalho a entregar pelos candidatos,
bem como a data limite da entrega.

4.5 — No aviso de abertura o júri poderá indicar, ainda, temas
alternativos a que deverão subordinar-se os trabalhos.

5.o

Selecção para as categorias dos graus 6 e 7

5.1 — A selecção para as categorias dos graus 6 e 7 do GAT, com
excepção da de gestor tributário, consta da apreciação e discussão
do currículo profissional dos candidatos, em que serão considerados
e ponderados os factores previstos no n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, ainda, a classificação de serviço.

5.2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a avaliação
da experiência profissional será valorizada mediante ponderação do
desempenho de funções directamente relacionadas com a gestão tri-
butária e com a inspecção tributária, consoante a categoria a que
os funcionários se candidatem, bem como com o desempenho de
cargos de chefia tributária e de coordenação de equipas de inspecção
tributária e de justiça tributária.

5.3 — A classificação final dos candidatos será a média da clas-
sificação obtida na avaliação dos factores mencionados nos números
anteriores, com a ponderação que for estabelecida pelo júri, sendo
excluídos os que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.4 — A discussão do currículo profissional terá duração não supe-
rior a 45 minutos e incidirá na apreciação e apreciação dos factores
indicados nos n.os 5.1 e 5.2.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 11 684/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de
competências do chefe do Serviço de Finanças de Matosinhos 1 nos
seus adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia das Secções:

1.o Secção de Tributação do Rendimento e da Despesa — adjunto
António Ferreira Gomes;

2.o Secção do Património — adjunto Manuel Augusto de Sousa
Pinto;

3.o Secção de Justiça Tributária — adjunto António Manuel dos
Santos Curto.

1) De carácter geral:

a) Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos funcionários
afectos às respectivas Secções;

b) Visar ou propor a alteração ao plano anual de férias, visar
as comunicações de férias e dar parecer sobre os pedidos
de alteração de férias e justificar as faltas dadas pelos
funcionários;

c) Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza
de expediente diário, incluindo as notificações, com excepção
das que forem dirigidas a entidades hierarquicamente supe-
riores;

d) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

e) Providenciar para que sejam prestadas, com prontidão, todas
as respostas e ou informações solicitadas pelos diversos
serviços;

f) Tomar as providências necessárias para que os utentes dos
serviços sejam atendidos com prontidão e qualidade;

g) Assinatura de mandatos de notificação a efectuar por via pos-
tal e de ordens de serviço a cumprir pelos serviços de pre-
venção e inspecção tributária;

h) Ordenar a instrução e informação de exposições, petições,
reclamações e recursos hierárquicos, prestando a respectiva
informação e parecer;

i) Responsabilização pela organização e conservação dos docu-
mentos da Secção bem como o respectivo arquivo;

j) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de redução
de coimas;

k) Estatísticas e mapas das respectivas secções;
l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem

como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros respeitantes ou relacionados com os serviços das
respectivas secções, de modo que seja assegurada a sua
remessa atempada às entidades destinatárias;

m) Despachar e distribuir pelos funcionários das respectivas sec-
ções as certidões que lhes couberem, exceptuando os casos
em que haja motivo para indeferimento. Estes casos, mediante
informação e parecer, serão submetidos a meu despacho;

n) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as competentes rela-
ções modelo n.o 27;

o) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

p) Levantamento de autos de notícia, nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e da alínea g)
do artigo 187.o do Código de Processo Tributário;

q) Assegurar que o equipamento informático seja gerido de
forma eficaz, quer ao nível da informação quer ao nível da
segurança.

2) De carácter específico:
A — No adjunto António Ferreira Gomes, que chefia a Secção

da Tributação do Rendimento e da Despesa e Serviços não Tributários:
1 — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA):
1.1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IVA

e promover todos os procedimentos e praticar todos os actos neces-
sários à execução do serviço;

1.2 — Coordenar e controlar todo o serviço no âmbito do cadastro
único, tal como a recepção, visualização, loteamento e digitação das
declarações de cadastro;

1.3 — Controlar as liquidações de competência do Serviço de Finan-
ças, bem como as remetidas pelo SAIVA (liquidações oficiosas, adi-
cionais e pagamentos em falta), promovendo a emissão da respectiva
certidão de relaxe;

1.4 — Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após notificações efectuadas, face
à fixação e alteração de valores, e promover a sua remessa célere
à Direcção de Finanças nos termos superiormente estabelecidos.

2 — Imposto sobre o rendimento (IRS/IRC):
2.1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IRS

e IRC e promover todos os procedimentos e praticar todos os actos
necessários à execução do serviço destes impostos e fiscalização dos
mesmos;

2.2 — Orientar a recepção, visualização, loteamento, digitação e
recolha e a respectiva remessa, quando for o caso, das declarações
apresentadas pelos sujeitos passivos;

2.3 — Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após notificações efectuadas, face
à fixação/alteração de valores, e promover a sua remessa célere à
Direcção de Finanças nos termos superiormente estabelecidos.

3 — Imposto do selo:
3.1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto

do selo e praticar todos os actos com ele relacionados, designadamente
a escrituração das contas correntes e o arquivamento das guias de
pagamento nos respectivos processos individuais;

3.2 — Propor acções de fiscalização após controlo das contas cor-
rentes e assinar os termos de abertura e encerramento dos livros
de contabilidade.

4 — Número fiscal de contribuinte:
4.1 — Controlar todo o serviço.
5 — Impostos rodoviários:
5.1 — Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de isenção,

incluindo o despacho nas respectivas requisições, com excepção dos
pedidos que devam ser indeferidos, dos quais, depois de informado,
emitirá parecer.

6 — Contabilidade, receita eventual e operações de tesouraria:
6.1 — Assinar os documentos de receita eventual ou operações de

tesouraria;
6.2 — Coordenar, orientar e controlar os procedimentos necessários

ao registo informático da receita eventual do serviço, bem como ao
averbamento do respectivo pagamento e a detecção das receitas que
não se mostrem pagas;

6.3 — Promover a elaboração de tabelas e mapas contabilísticos;
6.4 — Promover a elaboração e remessa à DGT da relação e pedidos

de emissão de cheques do Tesouro, nos termos do ofício-circular
D-1/94, de 13 de Janeiro.

7 — Serviço de pessoal/administração geral:
7.1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal,

designadamente promover a elaboração do plano de férias, faltas e
licenças dos funcionários, pedidos de verificação domiciliária da
doença e pedidos de apresentação a junta médica;
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7.2 — Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

7.3 — Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções e toda a organização e funcionalidade permanente da
biblioteca;

7.4 — Promover o registo cadastral de material e mobiliário e a
sua distribuição e correcta utilização;

7.5 — Coordenar e controlar todo o serviço de entrada e saída
da correspondência e o serviço de correios e de telecomunicações.

8 — Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções e assinar os termos de abertura e encer-
ramento dos respectivos livros.

9 — Elaboração dos mapas estatísticos do PA.
10 — Registo e controlo da cobrança emolumentar das certidões,

cadernetas prediais e segundas vias do cartão de contribuinte.
11 — Praticar todo os actos respeitantes ao serviço da Junta do

Crédito Público.
12 — Promover todo o expediente respeitante ao economato.
B — No adjunto Manuel Augusto de Sousa Pinto, que chefia a

Secção do Património:
1 — Imposto municipal de sisa e imposto sobre as sucessões e

doações:
1.1 — Assinar os termos de sisa modelos n.os 2 e 7 e decidir os

pedidos de rectificação de sisa nos casos em que estejam em causa
erros de identificação;

1.2 — Promover a extracção de cópias de termos de sisa para efeitos
de avaliação de bens omissos ou inscritos sem valor patrimonial e
despachar os processos instaurados nos termos do artigo 109.o;

1.3 — Promover a extracção de cópias de termos de sisa e assinar
requisições de serviços de fiscalização, para efeitos de autorização
para avaliações nos termos do artigo 57.o do código;

1.4 — Fiscalização e controlo (v. g. notas dos notários, averbamentos
matriciais, extracção de fichas modelo n.o 1, etc.);

1.5 — Conferir a liquidação dos processos de impostos sobre as
sucessões e doações e assinar tudo o que se tornar necessário à ins-
trução dos mesmos;

1.6 — Promover a extracção de cópias para avaliação de bens omis-
sões ou inscritos sem valor patrimonial, bem como de bens móveis,
quando se tornar necessário;

1.7 — Fiscalização e controlo interno (v. g. notas dos notários, rela-
ções de óbitos, verbetes de usufrutuários, etc.).

2 — Contribuição autárquica:
2.1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-

buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo apreciação e
decisão de reclamações administrativas apresentadas nos termos do
CCA e da CPIIA sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedido
de discriminação e verificação de áreas de prédios urbanos, rústicos
ou mistos, promovendo todos os procedimentos e praticar todos os
actos necessários para o efeito;

2.2 — Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
e não sujeição de contribuição autárquica, promovendo os respectivos
averbamentos matriciais e informáticos bem como a sua fiscalização;

2.3 — Coordenar e controlar todo o serviço informático de con-
tribuição autárquica, de forma a dar cumprimento aos prazos legal-
mente estabelecidos, para o envio dos elementos recolhidos;

2.4 — Coordenar e controlar todo o serviço entregue e devolvido
pelas comissões de avaliação, promovendo o envio à Direcção de
Finanças dos mapas resumo e folhas de salários dentro dos prazos
legalmente estabelecidos;

2.5 — Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património dos bens do Estado, designadamente identificações,
avaliações, registo na conservatória do registo predial, devoluções,
cessões, registo no livro modelo n.o 26, elaboração de mapas anuais
e a coordenação e controlo de todo o serviço, com excepção que
por força de credencial sejam da exclusiva competência do chefe da
Repartição;

2.6 — Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e
abandonados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação e o
contrato de todo o serviço de depósito dos valores abandonados e
a elaboração das respectivas relações e mapas;

2.7 — Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da competência
da DGI.

C — No adjunto António Manuel dos Santos Curto, que chefia
a Secção de Justiça Tributária:

1 — Justiça tributária:
1.1 — Código de Processo Tributário e Código de Procedimento

e Processo Tributário:
1.1.1 — Assinar despachos e registo de processos regulados por

estes Códigos;
1.1.2 — Ordenar a passagem de certidões de dívidas à Fazenda

Pública em que tenha havido citação do chefe do serviço e envio
às entidades competentes ou oficiar quando não houver lugar à sua
passagem;

1.1.3 — Praticar todos os actos respeitantes a solicitações de con-
tribuintes quanto à fase em que se encontram as suas petições, recla-
mações e a previsão do tempo da sua ultimação;

1.1.4 — Controlo dos prazos e de toda a tramitação dos processos
abrangidos pelo CPT e CPPT incumbidos à Secção;

1.1.5 — Mandar proceder às notificações e citações, assinando assim
todo o expediente necessário a tal fim, designadamente avisos, ofícios,
mandados, citações, éditos e anúncios;

1.1.6 — Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais.
2 — Processos de reclamação graciosa:
2.1 — Assinar despachos de autuação e registo de processos de

reclamação graciosa, promover a instrução dos mesmos, praticando
todos os actos com eles relacionados, com vista à sua preparação
para decisão superior;

2.2 — Proferir proposta de decisão nos processos devidamente fun-
damentada que, por força de delegação de competências, devam ser
por mim decididos.

3 — Processos de impugnação judicial, oposição e embargos de
terceiros:

3.1 — Assinar os despachos de autuação e registo, promover a ins-
trução dos mesmos, praticando todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, com vista à sua preparação para decisão supe-
rior, com excepção da inquirição de testemunhas:

4 — Processos de contra-ordenação:
4.1 — Praticar todos os actos e diligências nos processos, com excep-

ção da aplicação da coima ou revogação da sua aplicação e a inquirição
de testemunhas.

5 — Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em cir-
culação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro.

6 — Processos de execução fiscal:
6.1 — Proferir despachos para instrução dos processos e praticar

todos os actos ou termos que, por lei, sejam da competência ou atri-
buição do chefe do serviço, incluindo a extinção por pagamento ou
anulação e declaração em falhas, com excepção de:

a) Despachos para venda de bens penhorados por qualquer das
formas previstas;

b) Aceitação de propostas e decisão sobre a venda de bens por
qualquer das modalidades a que se referem os artigos 325.o
do CPT ou 252.o do CPPT;

c) Todos os restantes actos formais relacionados com a venda
de bens e que sejam da competência do chefe do Serviço
de Finanças;

d) Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações a apre-
ciação e fixação de garantias;

e) Remoção do fiel depositário e restituição de sobras.

7 — Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais.
8 — Coordenar e controlar o serviço externo relacionado com a

justiça tributária e as notificações pessoais, nomeadamente pôr o visto
nas folhas das ajudas de custo e transportes.

9 — Controlar e coordenar a movimentação dos cheques destinados
a pagamentos de processos de execução fiscal provenientes da DGT
ou dos tribunais e promover o seu imediato pagamento ou depósito
na conta da DGD existente, tendo em atenção a sua validade.

10 — Substituição do chefe do Serviço de Finanças nos seus impe-
dimentos legais.

Esta delegação de competências nos adjuntos deste Serviço de
Finanças é extensiva aos seus substitutos legais nos termos previstos
no artigo 41.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo.

Notas comuns

Cada adjunto deve:

a) Exercer a adequada acção formativa, manter a ordem e a
disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os fun-
cionários por pequenos lapsos de tempo, conforme o estri-
tamente necessário;

b) Controlar a execução e produção da sua secção de forma
que sejam alcançadas as metas previstas nos planos de
actividade;

c) Tomar as providências adequadas à substituição de funcio-
nários nos seus impedimentos e, bem assim, os esforços que
se mostrarem necessários por aumentos anormais de serviço
e ou campanhas.

Observações

1 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-
gação de competências, designadamente no artigo 39.o do CPA, o
delegante conserva, entre outros, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes,
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sem que isso implique derrogação, ainda que parcial, deste
despacho;

b) Direcção e controlo sobre os actos praticados pelo delegado,
bem como a sua modificação ou revogação.

2 — Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-
petência, o delegado fará menção expressa dessa competência uti-
lizando a expressão «Por delegação do Chefe do Serviço de Finanças,
o Adjunto».

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelos funcionários aqui delegados.

29 de Junho de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de Mato-
sinhos 1, Manuel Carlos da Assunção.

Aviso (extracto) n.o 11 685/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de
competências do chefe do Serviço de Finanças de Lisboa 6 nos seus
adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefias das Secções:

Secção da Tributação do Rendimento de Despesa — Maria Rosa
Marques Vicente Pereira Gomes;

Secção da Tributação do Património — Maria Clara Rosário dos
Reis;

Secção da Justiça Tributária — Carlos Alberto Fernandes.

2 — Atribuição de competências — aos chefes das Secções, sem pre-
juízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe do Serviço de Finanças ou seus superiores hierárquicos,
bem como da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha
orientação e supervisão, o funcionamento das Secções e exercer a
adequada acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários,
competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Proferir despacho de mero expediente, incluindo os pedidos
de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados legalmente ou determinados pelos
superiores hierárquicos;

c) Assinar a correspondência com excepção da dirigida à
1.a Direcção de Finanças de Lisboa a entidades superiores
e ou equiparadas;

d) Assinar os mandados de notificação, as notificações a efectuar
por via postal e ordens de serviço a cumprir pelos serviços
de inspecção tributária;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 29.o do Regime Geral das Infracções
Tributárias;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea i) do artigo 52.o
do Regime Geral das Infracções Tributárias para levanta-
mento de autos de notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro de finanças de documento
de cobrança para anulação, bem como as correspondentes
relações do modelo n.o 27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e as operações
de tesouraria;

k) A responsabilidade pela organização e conservação do arquivo
dos documentos respeitantes aos serviços da secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros respeitantes ao relacionado com os respectivos ser-
viços, de modo que seja assegurada a sua remessa atempada
às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar as providências necessárias para os utentes serem aten-
didos com a prontidão possível e com qualidade;

o) Promover a conferência da receita eventual adstrita à secção;

2.2 — De carácter específico:
2.2.1 — À adjunta Maria Rosa Marques Vicente Pereira Gomes:

1) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA), promovendo todos os pro-
cedimentos necessários à execução do serviço e propor a fis-
calização dos sujeitos passivos enquadrados no regime especial
de pequenos retalhistas, face ao controlo das respectivas con-

tas correntes, excepto a fixação do imposto, nos termos do
artigo 82.o do CIVA;

2) Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
SAIVA das declarações de cadastro;

3) Cadastro único, introdução no sistema informático das decla-
rações de início, alteração e cessação;

4) Controlar os sujeitos passivos que, embora registados, não
exercem actividade, propondo a sua cessação oficiosa, sendo
caso disso;

5) Controlar as liquidações da competência do Serviço de Finan-
ças, bem como das remetidas pelo SAIVA;

6) Controlar as notas de apuramento, modelos n.os 382 e 383,
promovendo a organização dos respectivos processos;

7) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC), promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos necessários
à execução do serviço referente aos indicados impostos e à
fiscalização dos mesmos;

8) Orientar a recepção, visualização e loteamento para remessa
aos outros serviços de finanças competentes das declarações
apresentadas pelos obrigados fiscais;

9) Proceder à recolha prévia e informática das declarações de
IRS, quando tal tarefa incumba ao Serviço de Finanças, de
molde que seja assegurado o prazo de liquidação, por parte
dos Serviços Centrais, dessas declarações;

10) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos após as notificações efectua-
das, face à fixação/alteração do rendimento colectável, e pro-
mover a sua remessa célere à Direcção de Finanças;

11) Instaurar os processos administrativos de liquidação do
imposto quando a competência for do Serviço de Finanças,
com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente
e praticar todos os actos a eles respeitantes;

12) Coordenar e controlar todo o serviço referente a depósito,
registo e detenção de acções e assinar os termos de abertura
e encerramento dos respectivos livros;

13) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação
e controlo de todo o serviço, depósito de valores abandonados
e elaboração das respectivas relações e mapas;

2.2.2 — À adjunta Maria Clara Rosário dos Reis:

1) Conferir e assinar os termos de liquidação de sisa e praticar
todos os actos respeitantes à mesma ou com ela relacionados,
incluindo a sua coordenação e controlo, com excepção da
autorização para rectificação dos termos de sisa;

2) Promover a extracção de cópias dos termos de sisa para efeito
de avaliação de bens omissos ou inscritos sem valor patri-
monial;

3) Promover a extracção de cópias de termos de sisa e assinar
requisições dos serviços de fiscalização para efeitos de dis-
criminação do valor patrimonial, nos termos do artigo 54.o
do CIMSISD;

4) Promover a extracção de cópias de termos de sisa e assinar
requisições de serviços de fiscalização para efeito de pedido
de autorização para avaliação, nos termos do artigo 57.o do
CIMSISD;

5) Conferir a liquidação de processos do imposto sobre as suces-
sões e doações e a respectiva assinatura e praticar todos os
actos com ele relacionados, com excepção do referente à apre-
ciação de garantias para assegurar o pagamento do imposto
e fiscalizar e controlar o serviço, nomeadamente relações de
óbito, escrituras e verbetes de usufrutuários;

6) Despachar todas as reclamações administrativas, designada-
mente as apresentadas nos termos do artigo 32.o do CCA
e dos artigos 269.o e 279.o do CCPIIA, excepto se houver
motivo para indeferimento;

7) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica, incluindo os averbamentos das
isenções concedidas e a sua fiscalização;

8) Fiscalizar os serviços de avaliação, designadamente orde-
nando a instauração de todos os processos, incluindo os de
segunda avaliação, discriminação e verificação de áreas dos
prédios, com excepção da orientação dos trabalhos das comis-
sões de avaliação;

9) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da lei
do inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento do Arren-
damento Urbano (RAU) e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

10) Assinar as relações de índice e descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança debitados ao tesoureiro
de finanças para cobrança virtual e os averbamentos dos
mesmos;
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11) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identifi-
cações, avaliações, registos nas conservatórias do registo pre-
dial, devoluções, cessões, registo no livro do modelo n.o 26,
elaboração de mapas anuais, e a coordenação e controlo de
todo o serviço, com excepção das funções que, por força de
credencial, sejam da exclusiva competência do chefe do Ser-
viço de Finanças;

12) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material
e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral e sua
distribuição pelos serviços, prevenindo a sua racional utili-
zação e a elaboração dos mapas de cadastro e seus aumentos
e abatimentos;

13) Despachar os pedidos de segundas vias de cadernetas prediais
e proceder à sua assinatura;

14) Elaboração das folhas de salários e documentação relacionada
com o transporte de louvados;

15) Instaurar os processos administrativos de liquidação de
imposto, quando a competência pertença ao Serviço de Finan-
ças, com base nas declarações dos contribuintes ou, oficio-
samente, na falta ou vício destes e praticar todos os actos
com eles relacionados;

16) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a pessoal,
designadamente promover a elaboração do mapa das férias,
faltas e licenças dos funcionários, justificação das faltas, con-
cessão de férias, propostas sobre pedido e facilidades de horá-
rios, verificação domiciliária de doença e pedidos de apre-
sentação à junta médica;

17) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

18) Promover o registo cadastral do material, bem como a sua
distribuição pelo pessoal, solicitando a sua racional utilização;

19) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao
economato;

20) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes ao
plano de actividades e coordenar e controlar todo o serviço;

21) Controlar o livro a que se refere a Resolução do Conselho
de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro, procedendo à
remessa das reclamações nos termos do n.o 8 da referida
resolução;

22) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte, providenciando, nomeadamente, a sua
introdução informática e remessa, quando for o caso, das
fichas aos Serviços Centrais;

23) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos espe-
ciais e de isenção do imposto municipal sobre veículos e de
circulação e camionagem e coordenar e controlar os serviços
respeitantes a estes impostos ou com eles relacionados;

24) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com o
imposto do selo e praticar todos os actos com ele relacionados;

25) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro das relações dos pedidos de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro;

26) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado, cuja liquidação não seja da com-
petência dos Serviços de Administração Geral dos Impostos;

2.2.3 — Ao adjunto Carlos Alberto Fernandes:

1) Substituir-me nas minhas ausências e impedimentos legais;
2) Assinar despachos de registos e autuações dos processos de

reclamação graciosa, promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior;

3) Assinar despachos de registos e autuação dos processos admi-
nistrativos, a que se refere o artigo 111.o do CPPT, promover
a instrução dos mesmos, praticando neles ou com eles rela-
cionados todos os actos com vista à sua decisão superior;

4) Proferir os despachos respeitantes às notificações referidas
no artigo 37.o do CPPT;

5) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção de aplicação da coima, afastamento excepcional da mesma
e inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

6) Mandar autuar os processos relacionados com a apreensão
de mercadorias em circulação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 45/89, de 11 de Fevereiro, e dirigir a instrução dos mesmos
processos;

7) Proferir os despachos para instauração dos processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a coordenação e o controlo

de todo o serviço, com excepção da autorização para paga-
mento em prestações, apreciação e fixação de garantias,
nomeação de perito na prestação de contas de fiel depositário,
designação da modalidade de venda dos bens penhorados,
fixação de valores base de venda, decisões respeitantes à venda
de bens penhorados sobre uma das modalidades extrajudiciais
previstas no Código de Processo Civil ou por negociação par-
ticular, abertura de propostas em carta fechada para adju-
dicação de bens penhorados e restituição de sobras;

8) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiros e praticar todos os actos a eles
respeitantes ou com eles relacionados, com excepção de inqui-
rição de testemunhas em audiência contraditória;

9) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
10) Promover o registo dos bens penhorados;
11) Mandar expedir ou devolver cartas precatórias;
12) Coordenar e controlar o serviço externo, relacionado com

as execuções fiscais e notificações pessoais;
13) Declarar extintos por anulação ou pagamento os processos

de execução fiscal;
14) Controlar e coordenar todo o serviço de entradas;
15) Controlar e coordenar todo o serviço de correio e tele-

comunicações.

3 — Tendo em atenção o conceito de delegação de competências,
designadamente o disposto no artigo 39.o do CPA, o delegante con-
serva entre outros os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento, sem quaisquer for-
malidades, de tarefas de resolução de assuntos que entenda
convenientes, sem que isso implique derrogação deste des-
pacho;

b) Direcção, controlo, modificação ou revogação do acto pra-
ticado pelo delegado;

c) Em todos os actos praticados por delegação de competências,
o delegado fará menção expressa da qualidade em que actua,
utilizando a expressão «Por delegação do Chefe do Serviço
de Finanças, o Adjunto».

Este despacho entra em vigor após o conhecimento da autorização
do director-geral dos Impostos, considerando-se com ele legitimados
os actos anteriormente praticados pelos delegados.

6 de Setembro de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Lisboa 6, Hélder Coito da Silva.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 20 098/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 5 de Setembro de
2001:

Licenciado Manuel Máximo de Castro Mendes de Almeida, assessor
de orçamento e conta principal do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Orçamento — nomeado, precedendo concurso, para
o cargo de chefe da Divisão de Contabilidade do quadro de pessoal
dirigente da mesma Direcção-Geral, em comissão de serviço e por
urgente conveniência de serviço, com efeitos reportados a 5 de
Setembro de 2001.

9 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 11 686/2001 (2.a série). — Redenominação de valores
mobiliários de dívida pública. — Nos termos do disposto no artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 343/98, de 6 de Novembro, informa-se que no
seguimento de deliberação do conselho directivo de 23 de Agosto
de 2001, e no âmbito da Portaria n.o 1374/2001, de 8 de Agosto,
o Instituto de Gestão do Crédito Público vai proceder à redenomi-
nação e renominalização dos seguintes valores mobiliários:

1 — Identificação dos valores mobiliários:
1.1 — Não admitidos à cotação em qualquer mercado regulamen-

tado — 1 964 806 obrigações, de valor nominal de 10 000$ cada uma,
do empréstimo obrigacionista OT 1994-2004, com o código
ISIN — PTOTEQOE0007.

1.2 — Cotados em Bolsa de Valores:

226 949 obrigações, de valor nominal de 1000$ cada uma, do
empréstimo obrigacionista consolidado 3,5 %, 1941, com o
código ISIN — PTCON1OE0008;

1 699 479 obrigações, de valor nominal de 1000$ cada uma, do
empréstimo obrigacionista consolidado 3 %, 1942, com o
código ISIN — PTCON2OE0007;
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509 217 obrigações, de valor nominal de 1000$ cada uma, do
empréstimo obrigacionista consolidado 2,75 %, 1943, com o
código ISIN — PTCON3OE0006;

356 077 obrigações, de valor nominal de 2000$ cada uma, do
empréstimo obrigacionista consolidado 4 %, 1940, com o
código ISIN — PTCON4OE0005.

2 — A fonte normativa em que assenta a decisão é o Decreto-Lei
n.o 343/98, de 6 de Novembro, o Regulamento CMVM n.o 24/98
e a Portaria n.o 1374/2001, de 8 de Agosto.

3 — Taxa de conversão: E 1 euro=200$482.
4 — Método de redenominação e novo valor nominal: método

padrão de alteração de alteração por carteira, tal como definido no
n.o 3 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 343/98, fixando-se o valor
nominal em E 0,01.

5 — Data para redenominação das obrigações não cotadas em
nenhum mercado regulamentado: de 19 a 23 de Outubro de 2001.

6 — Data para redenominação das obrigações cotadas: de 16 a 23
de Outubro de 2001.

12 de Setembro de 2001. — Pelo Instituto de Gestão do Crédito
Público, Rui Nascimento.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 895/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1, do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e da alínea b) do n.o 1
do artigo 5.o do capítulo II do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações introduzidas
pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99, de 30 de Dezem-
bro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29 de Dezembro, reco-
nhece-se que os donativos concedidos, em 2000, ao Grupo Recreativo
Musical — Banda de Famalicão, para realização do projecto Acti-
vidades Culturais — 2000, que foi considerado de interesse cultural,
podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

14 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — Pelo Ministro da Cultura, José Manuel Conde
Rodrigues, Secretário de Estado da Cultura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 20 099/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Setembro de 2001, no uso das competências dele-
gadas pela alínea f) do n.o 2 do despacho n.o 16 325/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001:

Licenciada Célia Maria Duarte Batalha, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, em regime
de substituição, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, chefe de divisão de Servidões e Licenciamentos, da
Direcção-Geral de Infra-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacio-
nal. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 20 100/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 16 332/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, nomeio o 36000683, faroleiro técnico-chefe José
Hipólito Micaela Coutinho, por um período de um ano, para o desem-
penho das funções de assessoria técnica no âmbito do projecto n.o 5,
inscrito no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com
a República Democrática de São Tomé e Príncipe.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,

de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B.

14 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major general.

Despacho n.o 20 101/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 16 332/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, nomeio o 36000185, faroleiro técnico-subchefe
Arlindo Dias Ferreira Santos, por um período de um ano, para o
desempenho das funções de assessoria técnica no âmbito do Projecto
n.o 5, inscrito no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar
com a República Democrática de São Tomé e Príncipe.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B.

14 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

Instituto de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 20 102/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Setembro de 2001 do director do Instituto da Defesa
Nacional:

Licenciada Ilda Maria Soares Pinto, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeada, em
regime de substituição, para o cargo de chefe do Centro de Docu-
mentação, equiparado a chefe de divisão, do Instituto de Defesa
Nacional, por um período de seis meses, com efeitos a partir de
16 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — O Director, José Eduardo Garcia Lean-
dro, tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.o 20 103/2001 (2.a série). — Competências, delega-
ções e subdelegações. — Reconhecendo-se a conveniência de utilização
na sua máxima extensão do exercício dos poderes de delegação de
competências do CEMA, atento o disposto nos n.os 3 e 9 do despacho
do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada n.o 53/87, de 3 de
Setembro, publicado na Ordem da Armada, 1.a série, n.o 36, de 9
de Setembro de 1987 (anexo D);

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 6.o da Lei Orgânica da
Marinha (LOMAR), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 49/93, de 26 de
Fevereiro, publicado na Ordem da Armada, 1.a série, n.o 9, de 3 de
Março de 1993, delego no superintendente dos Serviços do Pessoal,
vice-almirante José Manuel Botelho Leal, a competência que por lei
me é conferida para a prática do seguinte acto:

1 — Autorização dos pedidos de transporte sempre que circunstân-
cias especiais, consistentes com a natureza e urgência da deslocação,
aconselhem a adopção de transporte que não seja mais económico.

2 — Fica autorizado o superintendente dos Serviços do Pessoal,
vice-almirante José Manuel Botelho Leal, a subdelegar no director
do Serviço de Pessoal e nos chefes das repartições da Direcção do
Serviço de Pessoal a competência para a prática daquele acto.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Rectificação n.o 2167/2001. — Por terem saído com inexactidão
os n.os 2) dos despachos n.os 15 231/2001 (2.a série), 15 232/2001
(2.a série), 15 233/2001 (2.a série), 15 234/2001 (2.a série), 15 235/2001
(2.a série) e 15 236/2001 (2.a série), publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 170, de 24 de Julho de 2001, rectifica-se que onde se
lê «2) Autorizar a realização de trabalho extraordinário até ao limite
de cento e vinte horas anuais, por trabalhador;» deve ler-se «2) Auto-
rizar a realização de trabalho extraordinário, em dias de descanso
semanal, de descanso complementar e em feriados;».

13 de Setembro de 2001. — O Administrador, Jorge Beirão Reis.
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EXÉRCITO

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 20 104/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante interino do RI 13, TCOR Inf António Manuel
Felícia Rebelo Teixeira. — 1 — Ao abrigo da competência que me é
conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego
no comandante interino do RI 13, TCOR Inf António Manuel Felícia
Rebelo Teixeira, competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas até
2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 27 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

30 de Julho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 20 105/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no CEM do QG/RMN, COR INF Carlos Alberto Rodrigues
Ferreira. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no CEM do
QG/RMN, COR INF Carlos Alberto Rodrigues Ferreira, competência
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no subchefe.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 27 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

30 de Julho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 20 106/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140 de 19 de Junho de 2001, subdelego no CEM do
QG/RMN, Cor Inf. Horácio José Gomes Taveira Malheiro, compe-
tência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e
serviços e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

30 de Julho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 20 107/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RA 5. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no comandante do RA 5, Cor Art Alfredo Nunes da Cunha
Piriquito, competência para autorizar despesas com locação e aqui-
sição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas até
2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

6 de Agosto de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 20 108/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do CIOE. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no comandante do CIOE, Cor Inf., Delfim Manuel Nunes
Lobão, competência para autorizar despesas com locação e aquisição
de bens e serviços e empreitadas de obras públicas até 5000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no chefe DOE/KFOR.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

6 de Agosto de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 20 109/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Cátia
Monteiro da Silva Antunes para exercer funções de secretária pessoal
do meu Gabinete, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001.

6 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 110/2001 (2.a série). — Para efeitos
do disposto no n.o 14.o da Portaria n.o 969/98, de 16 de Novembro,
e por referência ao Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 30 de Julho de 2001 do Secretário
de Estado da Administração Interna, foi concedida a licença n.o 13-A
à Caixa Geral de Depósitos, S. A., com sede em Lisboa, Avenida
de João XXI, 63, 5.o piso, para o exercício em todo o território nacional
das actividades de «exploração e gestão de centrais de recepção e
monitorização de alarmes de roubo e intrusão, bem como a gestão,
manutenção e exploração de sistemas de segurança», previstas na
alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do citado Decreto-Lei n.o 231/98,
de 22 de Julho.

A Caixa Geral de Depósitos, S. A., está autorizada a utilizar os
meios de segurança identificados no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 231/98, de 22 de Julho, a saber: meios de vigilância electrónica,
de detenção de armas e outros objectos.

4 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, J. A. de Mendonça
Canteiro.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 20 111/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 11 de Setembro de 2001,
no uso da subdelegação de competências, foram promovidos ao posto
de agente principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados
a 14 de Agosto de 2000, os agentes abaixo indicados (não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

M/138562, Carlos Manuel Vale Dias — CP Setúbal.
M/139390, José Venâncio Parreira Rocha — CE Angra.
M/139770, Rui César Nabais Marques — CM Lisboa.
M/140163, Túlio Manuel Ferro Rodrigues — CP Castelo Branco.
M/140842, João Francisco Ribeiro Manha — CP Leiria.
M/141029, António José Ferreira Carriço — CP Castelo Branco.
M/141513, Sílvio Pedroso Cristino — CE Ponta Delgada.
M/141676, Henrique Campos Dinis — CM Lisboa.
M/142240, Paulo José Pereira Sousa — CP Santarém.
M/142263, José Nélson Mendonça Franco — CP Setúbal.
M/143394, Carlos Alberto Mota Sousa — CM Lisboa.
M/144079, Carlos Alexandre C. Marques Nunes — CP Setúbal.
M/144181, Marta Helena S. Henriques Bettencourt — CR Madeira.
M/144191, Duarte Nuno Vasconcelos Silva — CR Madeira.

12 de Setembro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 20 112/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 11 de Setembro de 2001,
no uso da subdelegação de competências, foram promovidos ao posto
de subchefe principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados
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a 14 de Agosto de 2000, os subchefes abaixo indicados (não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

M/134335, José Leonel Infante Gil — CP Faro.
M/135991, Rui Humberto Santos Oliveira Rolim — CP Faro.
M/137869, Luís Manuel Rodrigues — CM Lisboa.

12 de Setembro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Braga

Despacho n.o 20 113/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 53/MAI/2001, de 30 de Agosto, o Ministro da Administração
Interna, ao abrigo dos poderes que lhe são conferidos pelo disposto
no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
na redacção lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2
de Agosto, delegou no governador civil de Braga a competência que
lhe foi conferida no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 213/2001, de 2 de Agosto, para a nomeação do respectivo Gabinete
de Apoio Pessoal.

Neste contexto, ao abrigo dos poderes que me foram confiados
acima referenciados:

1 — Constituo o Gabinete de Apoio Pessoal, com a seguinte
composição:

Um chefe de gabinete;
Dois adjuntos;
Dois secretários.

2 — Para o desempenho das respectivas funções, nomeio, desde
já:

Chefe de gabinete — Alfredo Cardoso da Conceição.
Adjunto — Prof. José de Araújo Gomes.
Secretários:

Dr. Nuno André Araújo dos Santos Reis e Sá.
Orlanda Maria Batista Teixeira Pedrosa.

A nomeação do segundo adjunto será efectuada oportunamente.
Este despacho entra imediatamente em vigor.

1 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Fernando Ribeiro
Moniz.

Governo Civil do Distrito de Évora

Despacho n.o 20 114/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Setembro de 2001 do governador civil do Distrito de Évora, e
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 213/2001,
de 2 de Agosto, em conjugação com o n.o 1 do n.o 3.o da Portaria
n.o 948/2001, de 3 de Agosto, com competência delegada por despacho
do Ministro da Administração Interna de 30 de Agosto de 2001,
nomeio para apoio pessoal do meu Gabinete:

Licenciado José Domingos Carvalho Ramalho, funcionário do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, chefe de gabinete,
em regime de requisição.

Manuel José Fernandes Pereira, funcionário do Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social, adjunto, em regime de requisição.

Florinda Maria Martinho Courelas Lopes Tomaz, funcionária da Dele-
gação Distrital do Instituto de Gestão Financeira de Segurança
Social, para desempenhar as funções de secretária, em comissão
de serviço.

A presente nomeação é feita por urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Henrique Troncho.

Governo Civil do Distrito de Santarém

Aviso n.o 11 687/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do Distrito de Santarém de 1 de Setembro de 2001:

Manuel António dos Santos Afonso, Maria António Correia Lourenço
e Sandra Marisa Martins Vitorino — nomeados, com efeitos ime-
diatos, para os lugares de chefe de gabinete, adjunta e secretária
do gabinete de apoio pessoal do governador civil, respectivamente,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de
Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de

2 de Agosto, conjugado com os n.os 3.o e 4.o da Portaria n.o 948/2001,
de 3 de Agosto, e ao abrigo dos poderes conferidos pelo despacho
de delegação de competências n.o 53/MAI/2001, de 30 de Agosto,
do Ministro da Administração Interna. Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio,
está a minha adjunta, Maria António Correia Lourenço, autorizada
a exercer funções de representante da Prevenção Rodoviária Por-
tuguesa na Comissão Distrital de Segurança Rodoviária de San-
tarém. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Carlos Manuel Car-
valho Cunha.

Louvor n.o 959/2001. — Ao deixar o cargo de governador civil
do Distrito de Santarém, louvo o agente principal António Manuel
Cordeiro Gonçalves, motorista deste Governo Civil, pela forma dedi-
cada, competente, zelosa e leal como se entregou a todas as tarefas
que lhe foram confiadas e pelo alto sentido do dever e excelente
profissionalismo sempre evidenciados no exercício das suas funções
e ao longo destes quase cinco anos em que, diariamente, me acom-
panhou, qualidades que o tornam merecedor de público louvor.

11 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Carlos Manuel
Carvalho Cunha.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 20 115/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Setembro de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos da alínea 3) do despacho
n.o 13 248/2001, (2.a série), de 11 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Julho de 2001:

Cármen Gisela Lemos da Silva Alves Vieira, contratada a termo
certo — rescindido a seu pedido e por mútuo acordo o contrato
de trabalho a termo certo com este Serviço, com efeitos a partir
de 12 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho n.o 20 116/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
4 de Setembro de 2001:

Lista n.o 66/01

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadão brasileiro:

Data
de

nascimento

Leduvino Filippini . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-5-1967

10 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho (extracto) n.o 20 117/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Julho e 29 de Agosto de 2001, respectivamente da
Secretária de Estado dos Assuntos Europeus e do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Administração Interna:

Licenciada Cláudia Henriqueta Ferreira Baptista de Faria, inspectora
da carreira de investigação e fiscalização do quadro de pessoal
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras — autorizada a licença sem
vencimento por um período de seis meses, para o exercício de
funções em organismo internacional, com início em 15 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 11 688/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 19 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Gestão Financeira
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e Patrimonial do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional
de Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Gestão Financeira e
Patrimonial, cujas funções se encontram descritas no artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

8 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço emissor, residência, código postal e
telefone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou constituírem preferência legal, os quais só poderão ser
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar. especificamente, as tarefas e funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e respectivos
períodos de exercício, experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Serviço
Nacional de Bombeiros ficam dispensados da apresentação de docu-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-
viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidos
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 19 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 357/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Licenciado Mariano Rosa Florentino.
Licenciado José António Monteiro da Cunha.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.
Engenheiro António Manuel da Costa Castro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 689/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 19 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de director de serviços Administrativos
e Financeiros do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional
de Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 293/2000, de
17 de Novembro.
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5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços Administrativos e Finan-
ceiros, cujas funções se encontram descritas no artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

8 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do SNB
ficam dispensados da apresentação de documentos que já existam
nos respectivos processos individuais.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 19 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 357/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Adriano da Graça Mourato Capote.
Vogais efectivos:

Licenciado Horácio Rabaça Gaspar.
Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.

Vogais suplentes:

Paulo Gil Lopes Martins.
Licenciado Mariano Rosa Florentino.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 690/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 19 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico
e Investigação de Acidentes do quadro de pessoal dirigente do Serviço
Nacional de Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de
17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico e Inves-
tigação de Acidentes, cujas funções se encontram descritas no
artigo 17.o alínea d), do Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

8 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço emissor, residência, código postal e
telefone;
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b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou constituírem preferência legal, os quais só poderão ser
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, especificamente, as tarefas e funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e respectivos
períodos de exercício, experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Serviço
Nacional de Bombeiros ficam dispensados da apresentação de docu-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidos
por ofício registado aos candidatos externos a este serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 19 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 357/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Ferreira de Castro.
Paulo Gil Lopes Martins.

Vogais suplentes:

Licenciado Mariano Rosa Florentino.
Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 691/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 19 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Organização
e Recursos Humanos do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacio-
nal de Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17
de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Organização e Recursos
Humanos, cujas funções se encontram descritas no artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

8 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou constituírem preferência legal, os quais só poderão ser
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.
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9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente, as tarefas e funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e respectivos
períodos de exercício, experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional — De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Serviço
Nacional de Bombeiros ficam dispensados da apresentação de docu-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206
Lisboa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a formação experiência profissional geral,
a experiência profissional específica e a profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por oficio registado aos candidatos externos a este serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 19 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 357/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Licenciado José António Monteiro da Cunha.
Licenciada Maria Fernanda Rodrigues Andrade.

Vogais suplentes:

Licenciado Mariano Rosa Florentino.
Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 692/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 19 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de director dos Serviços Técnicos do
quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bombeiros, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director dos Serviços Técnicos, cujas funções
se encontram descritas no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

8 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço emissor, residência, código postal e
telefone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituir preferência legal, os quais só poderão ser
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Serviço
Nacional de Bombeiros ficam dispensados da apresentação de docu-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais.
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9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidos
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 19 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 357/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.
Licenciado José António Monteiro da Cunha.

Vogais suplentes:

Licenciado Mariano Rosa Florentino.
Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 693/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 19 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Informática e
Telecomunicações do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional
de Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de
Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Informática e Tele-
comunicações, cujas funções se encontram descritas no artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

8 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço emissor, residência, código postal e
telefone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou constituírem preferência legal, os quais só poderão ser
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, especificamente, as tarefas e funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e respectivos
períodos de exercício, experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Serviço
Nacional de Bombeiros ficam dispensados da apresentação de docu-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.
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11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidos
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 19 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 357/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Ferreira de Castro.
Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Fernanda Rodrigues Andrade.
Engenheiro António Manuel da Costa Castro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 694/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 19 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Segurança e
Normalização do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional
de Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de
Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Segurança e Norma-
lização, cujas funções se encontram descritas no artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

8 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço emissor, residência, código postal e
telefone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou constituírem preferência legal, os quais só poderão ser
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, especificamente, as tarefas e funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e respectivos
períodos de exercício, experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Serviço
Nacional de Bombeiros ficam dispensados da apresentação de do-
cumentos que já existam nos respectivos processos individuais.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
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de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidos
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 19 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 357/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.
Paulo Gil Lopes Martins.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Rodrigues Andrade.
Licenciado Mariano Rosa Florentino.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 20 118/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal executivo do conselho de administração do ICERR
de 10 de Setembro de 2001, no uso das competências que lhe foram
delegadas:

José Domingos Carvalho, assistente administrativo especialista, do
quadro da ex-JAE — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, chefe de secção. (Não está sujeito a fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 11 695/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
meu despacho de 2 de Agosto de 2001, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso na categoria de operador de reprografia, da carreira
de operador de reprografia, escalão 1, índice 125 (E 377,59/75 700$),
do quadro de pessoal deste Laboratório Nacional, com vista ao preen-
chimento de um lugar e dos que vierem a vagar no prazo de um
ano.

2 — Legislação aplicável — além do referido no n.o 1, o presente
concurso rege-se também pelas disposições que lhe são aplicáveis
dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, 427/89 e 404-A/98, respectivamente
de 16 de Outubro, de 7 de Dezembro e de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao operador de
reprografia proceder à reprodução de documentos escritos, operando
com máquinas fotocopiadoras ou duplicadoras de mecânica simples,
e efectuar pequenos acabamentos relativos à mesma reprodução, tais
como alcear, agrafar e encadernar e registar os movimentos de
reprografia.

4 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o mencionado
no n.o 1, se a outro superior não tiver direito, nos termos do Decreto-
-Lei n.o 353-A/89, e as condições de trabalho e regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
6.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional.
6.1.2 — Ter 18 anos completos.
6.1.3 — Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo.
6.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório.
6.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata.
6.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-

quer título, exerça funções correspondentes a necessidades perma-
nentes há mais de um ano e que possua no mínimo a escolaridade
obrigatória, de acordo com a idade que possuir.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório e entregue na Repartição
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo com aviso de recepção,
no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

7.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade).

7.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação.

7.1.3 — Residência e telefone, se o tiver.
7.1.4 — Habilitações literárias e profissionais que possui.
7.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado.
7.1.6 — Concurso a que se candidata.
7.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir

os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 6.1 deste aviso e as habilitações literárias que
indicou.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão no que diz respeito ao n.o 7.2.1, dos seguintes documentos:

7.2.1 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública e a categoria, bem
como o tempo de serviço na função pública.

7.2.2 — Currículo profissional do candidato, devidamente datado
e assinado.

7.2.3 — Fotocópia de documento autêntico ou autenticado com-
provativo das habilitações literárias que possui.

7.2.4 — Fotocópias de documentos autênticos ou autenticados com-
provativos das acções de formação profissional complementar e das
respectivas durações.

7.2.5 — Fotocópias de documentos autênticos ou autenticados com-
provativos dos elementos que considerar relevantes para a apreciação
do seu mérito ou possam constituir motivo de preferência legal.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNEC
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar, e que constem, do seu processo individual, bem como da
declaração referida no n.o 7.2.1.

8 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

Prova escrita de conhecimentos gerais (PCG), com carácter
eliminatório;

Prova escrita de conhecimentos específicos (PCE), com carácter
eliminatório;

Avaliação curricular (AC), com carácter eliminatório;
Entrevista profissional de selecção (EP), sem carácter elimi-

natório.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais — duração e programa — a
prova de conhecimentos gerais (PCG) será realizada de acordo com
o constante do n.o 1 do anexo ao despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
a p. 10 187, e terá a duração de uma hora e trinta minutos.

10.2 — Prova de conhecimentos específicos — duração e pro-
grama — a prova de conhecimentos específicos (PCE) será realizada
de acordo com o programa constante do despacho publicado no Diário
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da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 1995, a p. 13 161,
e consistirá em:

Prova de português, com a duração de quarenta e cinco minutos,
que consistirá numa redacção sobre um tema proposto;

Prova de matemática, com a duração de quarenta e cinco minu-
tos — matéria ministrada na escolaridade obrigatória;

Prova de especialidade, que incidirá sobre a actividade corres-
pondente ao conteúdo funcional de operador de reprografia
referido no n.o 3 deste aviso, com a duração de quarenta e
cinco minutos.

10.3 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, sendo obriga-
toriamente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências
da função:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

10.4 — Entrevista profissional de selecção (EP) — visa avaliar as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos relevantes para o
desempenho do lugar posto a concurso, considerando e ponderando
os seguintes factores:

Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Escala de classificação — os métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores e a classificação final (CF) resultará da
média aritmética ponderada das classificações obtidas, com aproxi-
mação às centésimas.

13 — Publicitação da relação e da lista — os candidatos admitidos
ao concurso constarão de relação a afixar no átrio deste Laboratório
Nacional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão noti-
ficados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de classificação final
notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.

14 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Assessora principal engenheira Isabel Maria Men-
des dos Reis Neves Varela.

Vogais efectivos:

Técnica superior principal Dr.a Maria Teresa Lopes do
Couto dos Santos Fonseca, que substituirá a presidente
nas suas ausências e impedimentos.

Assistente administrativa especialista Maria do Céu Mendes
Pires Valente.

Vogais suplentes:

Assessora principal engenheira Ana Maria Neto Duarte
Silva.

Assistente administrativa especialista Francelina da Con-
ceição Branquinho Costa Lopes.

15 — Indica-se a legislação de base necessária à preparação dos
candidatos para a realização da prova de conhecimentos gerais, que
poderá ser consultada durante a execução da mesma:

Artigos 2.o, 22.o, 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

Artigos 3.o e 11.o do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.o
24/84, de 16 de Janeiro;

Artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 422/99, de 21 de Outubro.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 de Setembro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 119/2001 (2.a série). — Decorreram cerca de
15 anos desde a última classificação dos estabelecimentos prisionais
ao tempo existentes, tendo nessa altura sido autorizada a criação
de três secções de segurança, concretamente no Linhó, em Vale de
Judeus e em Coimbra.

Ora, no decurso deste período temporal, novos estabelecimentos
prisionais foram criados e instalados sem que se tenha procedido
à respectiva classificação em função do nível de segurança.

Por outro lado, se a política de reinserção social dos reclusos jus-
tificou o aumento da concessão de regimes abertos e a abertura de
todo o sistema à comunidade que com ele interage, acentuaram-se
preocupações atinentes à segurança do próprio sistema prisional e
da comunidade decorrentes dos novos tipos de criminalidade, desig-
nadamente no capítulo do tráfico de estupefacientes e da criminalidade
transnacional, organizada e violenta.

O Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto, impõe a necessidade
de alojamento de reclusos colocados em diferentes regimes prisionais
ser efectuado, tanto quanto possível, em separado, de modo a viabilizar
o tratamento prisional individualizado e a evitar a ocorrência de epi-
sódios mais ou menos graves de indisciplina, senão de desordem.

Para além disso, a classificação dos estabelecimentos prisionais não
pode deixar de ter em conta uma perspectiva geográfica, procurando
dotar o sistema de uma malha de estabelecimentos ou secções que
o sirvam «regionalizadamente», de acordo com a origem da população.

Porém, e numa visão realista no que toca às infra-estruturas já
existentes e aos custos financeiros que as alterações e construção
dos edifícios desta natureza implicam, verifica-se a impossibilidade
de adoptar apenas um regime prisional específico em cada estabe-
lecimento, bem como a impossibilidade de classificar, desde já, alguns
dos estabelecimentos prisionais como de segurança máxima.

Assim, até à construção de um estabelecimento de segurança
máxima são criadas duas novas secções de segurança, nos termos
do n.o 2 do artigo 159.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto,
nas zonas a norte e a sul do Tejo, carenciadas neste âmbito, man-
tendo-se as anteriormente existentes e já referidas.

Assim, determino:
I — Estabelecimentos prisionais em regime fechado:

Estabelecimento Prisional Central de Caxias;
Estabelecimento Prisional Central de Coimbra;
Estabelecimento Prisional Central do Porto;
Estabelecimento Prisional Central de Vale de Judeus;
Hospital Prisional de São João de Deus;
Zona Prisional na Directoria de Coimbra da Polícia Judiciária;
Estabelecimento Prisional instalado junto da Polícia Judiciária

de Lisboa;
Estabelecimento Prisional instalado junto da Polícia Judiciária

do Porto.

II — Estabelecimentos prisionais em regime misto — os restantes.
III — Secções de segurança:

Estabelecimento Prisional Central de Coimbra;
Estabelecimento Prisional Central do Linhó;
Estabelecimento Prisional Central de Paços de Ferreira;
Estabelecimento Prisional Central de Pinheiro da Cruz;
Estabelecimento Prisional Central de Vale de Judeus.

26 de Julho de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 20 120/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o
ambos da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho
Superior do Ministério Público, autorizo a remuneração de um terço
do seu vencimento ao licenciado Carlos da Purificação Ferreira, pro-
curador-adjunto no 2.o Juízo da Comarca de Anadia por acumulação
destas funções com as de procurador-adjunto na comarca da Mea-
lhada, no período compreendido entre 1 de Fevereiro e 6 de Abril
de 2001, com exclusão do das férias judiciais.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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Despacho n.o 20 121/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo o aumento da remuneração de 80 % para 100 % do valor
relativo ao índice 100 da escala indiciária dos magistrados do Minis-
tério Público ao licenciado Pedro Miguel Ferreira de Figueiredo Neto,
pelo exercício, em regime de substituição, das funções de procura-
dor-adjunto na comarca de Redondo a partir de 1 de Abril de 2001
e enquanto se mantiver em exercício de funções, com exclusão das
férias judiciais.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 20 122/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo o aumento da remuneração em 100 % do valor relativo ao
índice 100 da escala indiciária dos magistrados do Ministério Público
à licenciada Ana Paula Pereira Madeira Sabino, pelo exercício, em
regime de substituição, das funções de procurador-adjunto na comarca
de São João da Pesqueira, a partir de 16 de Maio de 2001, e enquanto
se mantiver em funções, com exclusão das férias judiciais.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 20 123/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do 2 do artigo 69.o,
n.o 1, ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer
favorável do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remu-
neração de um quinto do seu vencimento do juiz de direito licenciado
António Carlos Gonçalves Carneiro da Silva, da 2.a Secção do 3.o Juízo
Cível do Porto, pelo exercício em regime de acumulação das funções
de juiz de direito nas 1.a e 3.a Secções do 3.o Juízo Cível do Porto
e na 2.a Vara Cível do Porto, respectivamente, no período compreen-
dido entre 15 de Setembro de 2000 e 6 de Fevereiro de 2001 e entre
26 de Setembro e 29 de Dezembro de 2000, incluindo o lapso de
tempo abrangido pelas férias judiciais do Natal, que acresce ao período
referido em primeiro lugar.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 20 124/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quarto do seu vencimento ao juiz de direito licenciado Luís Miguel
Vaz da Fonseca Martins, juiz do Tribunal Judicial do Porto, por acu-
mulação de funções no 3.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, no período compreendido entre 26 de Março e 8 de Maio
de 2001, excluídas as férias judiciais.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 20 125/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de
Agosto, ouvida a Procuradoria-Geral da República, autorizo a remu-
neração de 60 % do valor relativo ao índice 100 da escala indiciária
dos magistrados do Ministério Público à licenciada Maria de Lurdes
Vieira Fernandes Martins, pelo exercício, em regime de substituição,
das funções de procurador-adjunto na comarca de Cinfães, com efeitos
a partir de 2 de Outubro de 2000 e enquanto se mantiver em exercício
de funções.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 20 126/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o,
ambos da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho
Superior do Ministério Público, autorizo a remuneração de um quinto
do seu vencimento à licenciada Ana Luísa Nunes Afonso, procura-
dora-adjunta na comarca de Tondela, por acumulação destas funções
com as de procuradora-adjunta nos 1.o e 2.o Juízos da Comarca de

Santa Comba Dão, no período compreendido entre 21 de Setembro
e 4 de Dezembro de 2000, com exclusão do das férias judiciais.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 20 127/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvida a Procuradoria-Geral da República, autorizo
a remuneração de 80 % do valor relativo ao índice 100 da escala
indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada Dina
Maria Ruivo de Sousa, pelo exercício, em regime de substituição,
das funções de procurador-adjunto na comarca de Vila Real de Santo
António, no período entre 30 de Janeiro e 7 de Junho de 2001,
excluindo o período relativo às férias judiciais.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 20 128/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, e na sequência de informação
nesse sentido do Conselho Superior da Magistratura, autorizo o abono
de um quarto do vencimento à licenciada Helena Maria de Castro
Almeida Tavares, juíza de direito do 3.o Juízo Cível do Porto, 3.a Sec-
ção, por acumulação destas funções com as de juiz de direito no
3.o Juízo do Tribunal Criminal de Vila Nova de Gaia, no período
compreendido entre 26 de Março e 8 de Maio de 2001.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 20 129/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvida a Procuradoria-Geral da República, autorizo
a remuneração de 75 % do valor relativo ao índice 100 da escala
indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada Ana
Vanessa Fernando Gonzalez Rosete, pelo exercício, em regime de
substituição, das funções de procurador-adjunto na Comarca de Soure
entre 12 de Fevereiro e 3 de Abril de 2001.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 20 130/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, e na sequência de informação
nesse sentido da Procuradoria-Geral da República, autorizo o abono
de dois quintos do vencimento ao licenciado João Pires Cardoso Alves,
procurador-adjunto na Procuradoria dos Juízes e Varas Cíveis de Lis-
boa, por acumulação destas funções com as de procurador-adjunto
no 1.o Juízo, 3.a Secção, do Tribunal de Pequena Instância Criminal
de Lisboa e nos 7.o, 8.o e 9.o Juízos do Tribunal de Pequena Instância
Cível de Lisboa, nos períodos, respectivamente, de 12 de Março a
19 de Junho e de 12 de Março a 6 de Abril de 2001, com exclusão
das férias judiciais.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 20 131/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvida a Procuradoria-Geral da República, autorizo
a remuneração de 70 % do valor relativo ao índice 100 da escala
indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada Florbela
Macedo pelo exercício, em regime de substituição, das funções de
procurador-adjunto na comarca de Tábua, no período entre 15 de
Novembro de 2000 e 17 de Abril de 2001, excluindo o período relativo
às férias judiciais.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 20 132/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de
7 de Agosto de 2001:

António Marques Tavares Rombo, juiz social para as causas da com-
petência do Tribunal do Trabalho de Lisboa — exonerado, a seu
pedido, das referidas funções.

5 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.
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Despacho (extracto) n.o 20 133/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de
7 de Fevereiro de 2001), foi revogado o despacho n.o 10 409/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Maio
de 2001, que autorizou a permuta entre Maria Justina Fontes Saraiva
Arrifano e Paula Cristina Marques de Sousa de Oliveira Marques.

10 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 20 134/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Setembro de 2001 da subdirectora-geral:

José Rui Almeida Rodrigues, escriturário de nomeação em comissão
de serviço do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Oliveira
de Frades — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 17
de Outubro de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

Ludmila Cristina Miranda Saraiva, escriturária de nomeação provi-
sória do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Vila Nova da Barquinha — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 24 de Outubro de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Susana Maria Mendes Reia, escriturária de nomeação provisória do
quadro de pessoal do 1.o Cartório Notarial de Loulé — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 26 de Outubro de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2168/2001. — Por ter havido lapso nas publi-
cações insertas no Diário da República, 2.a série, n.os 194, de 22 de
Agosto de 2001, no aviso n.o 10 455/2001 (2.a série), a p. 14 131, e
211, de 11 de Setembro de 2001, na rectificação n.o 2010/2001, a
p. 15 315 rectifica-se que onde se lê «Mara Filomena Gondar Mar-
tins — 18» deve ler-se «Maria Filomena Gondar Martins — 18».

12 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 20 135/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 3 de Setembro
de 2001:

Teresa da Luz Ferraz da Silva — contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento, para prestar serviço correspondente
a técnico superior de 2.a classe, área de psicologia clínica, escalão 1,
índice 310, no Estabelecimento Prisional de Leiria.

5 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 20 136/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Setembro de 2001 do director nacional da Polícia Judiciária:

Licenciada Maria João Machado Alves do Rio, agente de nível 4
da Polícia Judiciária, na situação de licença sem vencimento de
longa duração — autorizado o regresso ao serviço, com a categoria
de inspector de escalão 6, por aplicação do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

Por despacho de 7 de Setembro de 2001 do director nacional-ad-
junto da Polícia Judiciária:

José Monteiro Morais, assistente administrativo do quadro de vin-
culação do distrito de Coimbra, e Fernando Paulo Ramos Campos,
técnico profissional de 1.a classe do quadro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência da Direcção Regional do Cen-
tro, a exercerem funções, em regime de comissão de serviço, na
Polícia Judiciária — nomeados definitivamente especialistas auxi-
liares estagiários do quadro da Polícia Judiciária.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Setembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 137/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com a rectificação que lhe foi introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, bem como o n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março, determino o
seguinte:

1 — O director-geral da Energia, licenciado Jorge Manuel Martins
Borrego, é substituído nas suas faltas ou impedimentos pela subdi-
rectora-geral da Energia, licenciada Maria Virgínia Ferreira Coelho
Pereira Serra de Magalhães Corrêa.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

24 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Economia, Eduardo
Guimarães de Oliveira Fernandes, Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia.

Gabinete do Secretário de Estado da Indústria,
Comércio e Serviços

Despacho n.o 20 138/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para exercer funções no meu Gabinete a auxiliar administrativa do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia
Maria Manuela Costa Neto da Silva.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Indústria, Comér-
cio e Serviços, Fernando Lopes Ribeiro Mendes.

Despacho n.o 20 139/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para exercer funções no meu Gabinete o auxiliar administrativo do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia
Raul Nunes da Silva.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Indústria, Comér-
cio e Serviços, Fernando Lopes Ribeiro Mendes.

Despacho n.o 20 140/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 10
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada para exercer
funções no meu Gabinete a auxiliar administrativa do quadro de pes-
soal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia Maria Piedade
Ribeiro Marcelino Vicente.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Indústria, Comér-
cio e Serviços, Fernando Lopes Ribeiro Mendes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 20 141/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Setembro de 2001 do Ministro da Economia:

Marta Porto Lima Basto Alpendre, técnica superior de 1.a classe do
quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio — nomeada,
em comissão de serviço, precedendo concurso, no cargo de chefe
da Divisão de Programas de Internacionalização da Economia no
âmbito da União Europeia da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — Pela Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, a Chefe de Divisão de Organização e Recursos
Humanos, Leonor Castel-Branco.

Despacho (extracto) n.o 20 142/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Setembro de 2001 do Ministro da Economia:

Maria Emília da Cunha Vidigal Amaro, técnica superior principal
do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comér-
cio — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, no
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cargo de chefe de divisão do Centro de Documentação da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — Pela Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, a Chefe de Divisão de Organização e Recursos
Humanos, Leonor Castel-Branco.

Despacho (extracto) n.o 20 143/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Setembro de 2001 do Ministro da Economia:

Maria Adozinda Cid Costa Sobreirinho, assessora principal do quadro
de pessoal da ex-Direcção-Geral do Orçamento — nomeada, em
comissão de serviço, precedendo concurso, no cargo de directora
de Serviços Administrativos e Financeiros da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — Pela Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, a Chefe de Divisão de Organização e Recursos
Humanos, Leonor Castel-Branco.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 20 144/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Setembro de 2001 do subinspector-geral das Actividades Econó-
micas, por delegação:

Licenciado Francisco Manuel de Lacerda Viegas Franco, inspector
superior do quadro desta Inspecção-Geral — nomeado, precedendo
concurso, definitivamente inspector superior principal do mesmo
quadro, considerando-se exonerado do cargo anterior à data da
aceitação do novo cargo. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-
-Geral, Costa Jónatas.

Despacho n.o 20 145/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Setembro de 2001 do subinspector-geral das Actividades Econó-
micas, por delegação:

Maria de Lurdes Azevedo Lourenço Mendonça Martins, Maria
Manuela Fernandes Rodrigues Morais, Jorge Francisco Martinho
Almeirão, António Pinto Ferreira, Palmira do Céu Fernandes de
Puga Calamote, Maria Odete Marcelino de Almeida, Maria
Manuela Pacheco de Oliveira Murteira, Aida de Palma Soeiro de
Barros, Fernando Manuel Alves Machado, Maria de Fátima Alves
da Costa Lourenço Patrício, Maria da Conceição Cardoso Serrano,
Isabel Maria Rodrigues Ferreira, António Mendonça Azinheiro,
António do Alvar Alves, Ana Maria Ribeiro Gonçalves Lage, Armé-
nia Maria da Silva Pacheco de Lima Nobre, Ana Maria da Rocha
Vilar, Olinda do Rosário Clérigo, Maria Josefa Colaço Estêvão,
Rosa Maria de Sousa Nogueira, Ilda Maria Roque Nunes Fitas,
Maria de Lurdes Silva, Edite Maria Marcelino Boa Estrela, Ilda
Maria de Oliveira Ferreira Rato, Maria Virgínia dos Santos Mau-
rício, Ronald Artur da Fonseca Silva, Maria Fernanda Ferreira
dos Santos Gonçalves, Judite Rosa de Campos Silva Tavares Cano-
tilho, Júlia Maria de Sousa Andrade da Silva Campos, Maria Inácia
das Dores Romão Pires Cerdeira, Maria Celestina de Oliveira
Camarneiro Rodrigues, Maria Lúcia da Cruz Simas Correia, Antó-
nio Joaquim Martins, Maria Fernanda Cerveira de Figueiredo, Ana
Paula Cunha de Sousa Rocha, Emília dos Santos Pereira, Maria
Isaltina Borges da Costa, Maria Manuela Pires Saraiva e Isaura
Pereira Sobreiro, assistentes administrativos principais do quadro
desta Inspecção-Geral — nomeados, precedendo concurso, defini-
tivamente assistentes administrativos especialistas do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir de 12 de Setembro de 2001, considerando-se
exonerados do cargo anterior a partir dessa data. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, Costa Jónatas.

Despacho n.o 20 146/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Setembro de 2001 do subinspector-geral das Actividades Econó-
micas, por delegação:

Maria Joaquina Noronha de Vasconcelos Pinto, Manuel Augusto Mal-
veiro Bento, Maria Augusta da Costa Gomes Neto, Maria Helena
Sousa Portela Afonso, Silvina Lima dos Remédios Guerreiro Mur-
teira Santos, Maria Pia Filipa dos Santos, Maria Isabel Rocha Pinho
Carvalhas Morujão, Celestina Gomes Ramalhete Maio, Edite Lur-
des Dias Amorim Lima, Maria Alice Tavares de Almeida, Maria
da Conceição Moreira Devezas, António Duarte Dias de Oliveira,
José Maria Apolinário Cabral de Quadros, Maria Emília Álvaro

Lobato, Maria Leonor Almeida Teixeira do Carmo Tavares Martins,
Deolinda do Carmo Romeiro Silva Monteiro Nunes, Maria Orlanda
Pereira Santana Fernandes Pereira e Margarida da Conceição Padre
Eterno Giga Barros, assistentes administrativos do quadro desta
Inspecção-Geral — nomeados, precedendo concurso, definitiva-
mente assistentes administrativos principais do mesmo quadro, com
efeitos a partir de 12 de Setembro de 2001, considerando-se exo-
nerados do cargo anterior a partir dessa data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-
-Geral, Costa Jónatas.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 20 147/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
31 de Agosto de 2001:

Maria Isabel Corte-Real Beirão Magro Simões — contratada a termo
certo, pelo período de seis meses, com possibilidade de renovação
até ao limite máximo de dois anos, para exercer funções equiparadas
às de técnico profissional, remunerada mensalmente pelo escalão 5,
índice 285, a partir de 3 de Setembro de 2001. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 11 696/2001 (2.a série). — Por despacho da Ministra
do Planeamento de 5 de Setembro de 2001:

Maria Teodora Sousa Bragança Dias, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Regional — autorizada a exercer funções, em regime de acumu-
lação, nos termos do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 148/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no conselho directivo do Instituto Nacional de Intervenção
e Garantia Agrícola (INGA), constituído pelo Dr. Abel Fernando
Vinagre e Silva, Dr. Eliseu Gonçalves Fernandes, engenheiro Pedro
Manuel Simões Raposo Ribeiro e engenheiro Hélder José Henrique
Bicho, competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:

a) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previsto na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos
limites fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

b) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 295/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a acumulação de cargos públicos, nos termos do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outu-
bro, com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

d) Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso
dos funcionários à actividade, nos termos do n.o 2 do
artigo 78.o e do n.o 3 do artigo 82.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
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e) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional;

f) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto;

g) Autorizar a utilização em serviço dos veículos próprios dos
funcionários ou agentes, nos termos do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 50/78, de 20 de Março;

h) Autorizar a utilização de avião nas deslocações no continente,
com carácter excepcional, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

2 — Em matéria de gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até ao montante 500 000 000$ ou E 100 241 000, nos termos
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
bem como praticar todos os actos antecedentes e subsequentes
que, pelo montante envolvido, fossem de competência minis-
terial, sem prejuízo do disposto na alínea seguinte;

b) Autorizar a escolha do tipo de procedimento nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante
estimado da despesa não exceda 50 000 000$ ou E 10 024 100;

c) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda 20 000 000$ ou E 4 009 640;

d) Conceder adiantamentos desde que cumpridos todos os con-
dicionalismos previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

O presente despacho produz efeitos desde a data da assinatura.

6 de Setembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 20 149/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 12 881, deste Gabinete, foi definida a estrutura de gestão e acom-
panhamento do projecto de execução do SIADRU, cujos componen-
tes, ao nível do FEOGA Orientação, se encontram agora estabilizados.

Importa, assim, proceder à articulação do SIADRU com outros
sistemas de informação, designadamente o do INGA, organismo paga-
dor do FEOGA Garantia e com papel determinante na manutenção
do Sistema de Identificação Parcelar (Parcelário) e na gestão do
PDRU, por forma que, alcançado o cruzamento total de toda a infor-
mação relevante, aquele sistema integrado de informação possa, de
facto, ser um instrumento eficaz para a aplicação, acompanhamento
e avaliação dos instrumentos de política do MADRP, permitindo por
esse modo uma resposta eficiente às solicitações dos utilizadores.

Assim, determino o seguinte:
1 — A comissão de acompanhamento definida no n.o 3.1.1 do meu

despacho n.o 12 881 deverá integrar um representante do conselho
directivo do INGA.

2 — A equipa de projecto a que se refere o n.o 3.2.1 do citado
despacho integrará o director de Informática do INGA.

3 — No grupo de utilizadores definido no n.o 3.3.1 daquele despacho
deverão ser integrados representantes do INGA.

12 de Setembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 20 150/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Setembro de 2001 do director-geral das Florestas, são promovidos,
mediante concurso, a assistentes administrativos especialistas da car-
reira de assistente administrativo do quadro da Direcção-Geral das
Florestas os assistentes administrativos principais a seguir mencio-
nados ficando exonerados dos anteriores lugares após a aceitação
da nomeação na nova categoria:

Maria Dulce Filipe Gomes de Oliveira Martins.
Adília da Glória Costa Vilar.
Maria de Lurdes Ferreira Constantino.
Ana Maria da Palma Costa Ramos.
Maria Amélia Conceição Moreno Evaristo.
Alda Maria Varandas Rodrigues Fernandes da Fonseca.
Maria do Céu Pereira Mendes.

Ana Maria Delgado Martins Marques.
Maria do Carmo Gomes.
Maria Madalena Martins dos Santos da Silva Ferreira.
Maria Gracinda Amaral Barata Calderon Diniz.
Marília Ramos de Abreu Cruz Batista.
Leonor de Jesus Crisóstomo dos Santos Loureiro.
Deolinda Camacho Fernandes dos Reis.
Maria Goretti Bernardino Morgado Sousa Oliveira.
Maria Ilda de Oliveira Pereira Anes.
Maria Filomena Silva Neves da Gama.
Maria Joaquina da Fonseca Mendes Pereira.
Luísa Maria Reino Lopes de Almeida Baptista.
Maria Benedita Parente Rocha Nunes Cardoso.
Ana Maria Pinto Morais da Silva Pinto.
Maria Helena Rodrigues de Braz Rodrigues.
Maria Odete Mendes Dias Brissos Cataluna.
Maria das Dores Afonso do Carmo.
Maria Isabel Ferreira Gonçalves Pinto.
Lina Maria Ribas de Albuquerque Casquinha Gancho.
Deolinda Adelaide Paulino Esperança.
Celeste Rodrigues Antunes Tavares.
Donzília Maria Lages Monteiro Viana.
Florinda Maria Corredoura Eufrásio Santos.
Ida Paula Costa Mesquita Sousa Costa.
Jorge Manuel Cruz Ribeiro da Silva.
Alzira Martins Amaral Barata Alves Batista.
Maria do Céu Martins dos Santos Ribeiro.
Maria Manuela Mourato Morais.
Mariana Georgina Lopes Costa Oliveira.
Adelaide Maria Amaral da Costa Pina.
Maria Manuela Abranches Lages.
Maria Antonieta Rodrigues Vidinha Alves Gonçalves.
Maria Antonieta Simões Monteiro Góis da Costa.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 20 151/2001 (2.a série). — Por despachos de 12
de Setembro de 2001 do director-geral das Florestas, são promovidos,
mediante concurso, a assistentes administrativos principais da carreira
de assistente administrativo do quadro da Direcção-Geral das Flo-
restas os assistentes administrativos a seguir mencionados, ficando
exonerados dos anteriores lugares após a aceitação da nomeação na
nova categoria:

António João Almeida Galvão Carvalho.
Ana Paula Rego de Sousa Costa.
Saw Fong.
Maria Dulce Garcia Rodrigues Henriques.
Ana Maria da Conceição Gonçalves Vitorino Lopes.
João Luís Jacinto.
Ana Maria Garcia dos Santos Pereira.
Lília Leal Primavera de Almeida Cardoso Ribeiro.
Ana Maria Teixeira de Azevedo Pires.
Vicência Fernanda Pereira Oliveira Sousa Silva.
Maria Clara Louro Aparício.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 20 152/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Agosto de 2001 do director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho:

Américo de Sousa Carvalho, Alfredo Mendes Granhão, António de
Sousa Guimarães, Silvina Martins Pinho Dupont, Manuel Joaquim
Saldanha Alves de Almeida, Eduardo Eurico Faria Ribeiro Novo,
Vítor Manuel da Costa Torres e Carlos Alberto Ferreira de Oliveira,
auxiliares técnicos da carreira de auxiliar técnico do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho — nomeados em comissão de serviço mediante concurso
na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira téc-
nico-profissional do mesmo quadro. Esta nomeação é efectuada
por urgente conveniência de serviço, produzindo todos os efeitos
a partir da data do despacho. Nos termos do n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, o período probatório
terá a duração de um ano, findo o qual as nomeações em comissão
de serviço se converterão automaticamente em nomeações defi-
nitivas, independentemente de quaisquer formalidades, determi-
nando automaticamente a exoneração dos lugares anteriores, con-
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forme o previsto nos n.os 2 e 5 do referido artigo. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 20 153/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Agosto de 2001 do director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho:

António Fernando da Rocha Ferreira, António dos Santos Teixeira,
Rui Gonçalo da Silva Viana, Manuel Carneiro de Oliveira, Óscar
Amaro da Silva Azevedo, João António Rua Fernandes, Venâncio
Rodrigues Ribeiro, António Jorge Amaro de Andrade, Maria Gra-
cinda Rodrigues Pinto, José Alberto Fernandes Ferreira, Artur da
Costa Torres, Leonido dos Santos Frade, Horácio Luís Mendes,
José Manuel da Silva Cunha, Júlio César Pires Madeira, Jorge
Manuel Carneiro de Aragão, José Augusto Carneiro de Moura,
José Manuel Barbosa de Pinho, José Alexandre Pena, Manuel
Augusto Zé Senhor, Manuel José Correia e Albano Augusto César
Nunes Ferreira, técnicos profissionais principais da carreira de
agente técnico agrícola do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeados definitiva-
mente, mediante concurso, na categoria de técnico profissional espe-
cialista da carreira de agente técnico agrícola do mesmo quadro,
considerando-se exonerados do anterior lugar a partir da data de
aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Setembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 20 154/2001 (2.a série). — Nos termos da Lei
Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e demais legislação aplicável e no uso dos poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 16 805/2001, de 13 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 10
de Agosto de 2001, subdelego nos directores regionais de Educação
Mestre Jorge Ilídio Faria Martins, licenciado Rui Alberto Nunes dos
Santos, licenciado José Manuel Vaiadas Revez, Dr. José Casa Nova
Tavares Travassos e licenciado António Francisco Ventura Pina a
competência para a prática, no âmbito das respectivas áreas terri-
toriais, dos seguintes actos;

1 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:
1.1 — Aprovar os projectos de execução acompanhados das res-

pectivas plantas de localização e licenciar as instalações dos esta-
belecimentos do 1.o ciclo do ensino básico e da rede pública da edu-
cação pré-escolar;

1.2 — Aprovar a localização e os projectos de edificação das res-
tantes instalações escolares e autorizar a respectiva aquisição, arren-
damento e expropriação;

1.3 — Autorizar a emissão de cheques precatórios;
1.4 — Autorizar a abertura dos concursos de obras, de forneci-

mentos e aquisição de bens e serviços, quando as bases de licitação
não ultrapassem 200 000 000$, relativos à execução de planos plu-
rianuais previamente aprovados;

1.5 — Aprovar os processos de concurso e os projectos de execução
de obras, fornecimentos e aquisição de bens e serviços previstos no
número anterior, nos termos da lei;

1.6 — Autorizar as despesas relativas a revisões de preços calculadas
nos termos previstos na lei, quando referentes a obras ou forneci-
mentos incluídos no plano anual aprovado superiormente, e autorizar
o seu pagamento;

1.7 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e depósitos de
garantias em todos os processos em que as mesmas tenham sido
prestadas;

1.8 — Autorizar as despesas até ao valor de 200 000 000$ com obras,
fornecimentos ou aquisição de bens e serviços relativos à execução
de planos plurianuais previamente aprovados e aprovar as respectivas
minutas contratuais;

1.9 — Autorizar despesas até ao valor de 50 000 000$ com aquisição,
arrendamento e expropriação de terrenos e edifícios para instalações
escolares;

1.10 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 50 000 000$;

1.11 — Autorizar até ao limite de 50 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
própria do tipo de procedimento ao abrigo do disposto na alínea
b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas
c) a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

1.12 Autorizar a prorrogação do prazo contratual até 180 dias,
por motivos cuja responsabilidade não seja imputada aos empreiteiros
ou fornecedores;

1.13 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva;
1.14 — Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais

ou outras entidades cujo valor não ultrapasse os montantes legalmente
estabelecidos;

1.15 — Indicar a pessoa que, nos processos de actualização de renda
de prédios ocupados por instalações escolares, deve receber a noti-
ficação para contestar o pedido e acompanhar os demais termos do
processo, bem como designar o representante do Estado nas comissões
de avaliação, de acordo com o disposto no Decreto n.o 37 021, de
21 de Agosto de 1948, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 377/84, de 14 de Março, no Decreto Regulamentar n.o 28/87,
de 24 de Abril, e no Decreto-Lei n.o 436/83, de 19 de Dezembro;

1.16 — Autorizar, independentemente dos respectivos montantes,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, e dos nor-
mativos estabelecidos, a realização de despesas e a celebração de
contratos de apoio financeiro com os estabelecimentos de ensino par-
ticular e cooperativo, bem como aprovar as minutas e outorgar os
contratos, nos termos legais;

1.17 — Autorizar a concessão de subsídios especiais, nos termos
e ao abrigo do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de
Novembro;

1.18 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelos respectivos
orçamentos anuais, a transferência para as escolas profissionais das
verbas relativas à comparticipação pública nacional assegurada pelo
Ministério da Educação no âmbito da medida n.o 1 da acção n.o 1.3,
«Diversificação das ofertas de formação inicial qualificante de jovens»,
da Intervenção Operacional da Educação para o Programa de Desen-
volvimento Educativo para Portugal (2000-2006).

2 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
2.1 — Autorizar a mobilidade do pessoal não docente e docente

nos limites das quotas fixadas, quando aplicáveis, para estes últimos;
2.2 — Homologar a colocação de docentes resultantes de concursos

e respectivos contratos;
2.3 — Autorizar a celebração de novos contratos de serviço docente

nos termos da lei;
2.4 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-

tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica, bem como as propostas de colocação de docentes para a
disciplina de Educação Moral e Religiosa de outras confissões;

2.5 — Homologar as propostas de colocação dos professores de
técnicas especiais;

2.6 — Homologar o parecer da junta médica regional nas situações
previstas na Portaria n.o 1213/92, de 24 de Dezembro;

2.7 — Nomear e dar posse às comissões instaladoras previstas no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio;

2.8 — Autorizar as licenças e dispensas previstas na Lei n.o 4/84,
de 5 de Abril, republicada pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto,
e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de
4 de Maio, relativamente a pessoal docente ou não docente;

2.9 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de profes-
sores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino básico;

2.10 — Autorizar as dispensas de serviço docente previstas no n.o 11
do Despacho Normativo n.o 185/92, de 8 de Outubro;

2.11 — Conceder dispensa oficial de serviço a docentes até ao limite
de três dias por ano lectivo;

2.12 — Autorizar a aposentação voluntária de funcionários nos ter-
mos do disposto no Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril.

3 — No âmbito da acção social escolar:
3.1 — Autorizar a abertura dos concursos de fornecimentos e aqui-

sição de bens e serviços quando as respectivas bases de licitação não
ultrapassem 200 000 000$;

3.2 Aprovar os processos de concurso e respectivas minutas dos
contratos para fornecimentos e aquisição de bens e serviços com os
limites e nos termos previstos no número anterior;

3.3 — Proceder à gestão do pessoal das residências de estudantes.
4 — Assinar, em representação do Ministério da Educação, os con-

tratos-programa celebrados com as entidades a financiar na sequência
das candidaturas seleccionadas nos concursos integrados no Programa
de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar, regulado
pelo despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro.

5 — Ficam os directores regionais de Educação autorizados a sub-
delegar as competências enunciadas neste despacho nos responsáveis
pelos serviços da direcção regional, neles se incluindo os coordena-
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dores de área educativa, à excepção da competência prevista no
n.o 1.18.

6 — Nos casos previstos no número anterior, deverão os directores
regionais de Educação comunicar, de imediato, o teor dos respectivos
despachos de subdelegação.

7 — São ratificados todos os actos praticados desde o dia 4 de
Julho de 2001 pelos directores regionais de Educação no âmbito dos
poderes agora subdelegados.

6 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 697/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista
de classificação final do concurso interno de acesso misto para preen-
chimento de lugares na categoria de técnico superior principal, da
carreira técnica superior, do quadro único do pessoal dos organismos
e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
aberto pelo aviso n.o 3587/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 2001, poderá ser consultada nos
seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral, CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

14 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

ANEXO I

Lista de classificação final relativa ao concurso interno de
acesso misto para preenchimento de lugares existentes na
categoria de técnico superior principal, da carreira técnica
superior, do quadro único do pessoal dos serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação [quota a)].

[concurso aberto pelo aviso n.o 3587/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 2001]

Classificação
final
—

Valores

1.o José da Graça Lourenço Quitério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,81
2.o António Jorge Pinho Ferreira Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,37
3.o Maria de Lourdes Bargão Azinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,19
4.o Maria Salomé dos Santos Nunes da Silva Dias . . . . . . . . . 17,81
5.o Maria Eugénia de Pina Manique Ferreira Braga . . . . . . . 17,69
6.o Inês Maria da Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,68
7.o Francisco João Horta Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
8.o Maria Isabel de Brito Vitorino Vilão . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
9.o José Mannuel Alves da Mota Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
10.o Célia Maria de Viveiros Sá e Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,44
11.o Maria de Fátima da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,44
12.o Maria Gabriela Elvira de Sousa e Pereira . . . . . . . . . . . . 17,38
13.o Glória Filomena Silva Monteiro Lima . . . . . . . . . . . . . . . 17,38
14.o Isabel Maria Amarante Palminha Andreta Morais . . . . . 17,38
15.o Célia Maria da Conceição Chamiça Pereira . . . . . . . . . . 17,31
16.o Cristiano Malvas Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,31
17.o João Pedro Martins Pereira Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,68
18.o Maria Madalena de Carvalho Zoio Martins Teixeira Franco 16,56
19.o Janina Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
20.o José David da Costa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
21.o Vítor Rapoula Reino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
22.o Paulo Barroso Silvério Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
23.o Paula Maria Mendes Nanita Lopes de Oliveira . . . . . . . . 14,75

1 — O posicionamento dos candidatos com igual classificação
obedece ao prescrito na alínea a) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da homologação da lista de classificação final cabe
recurso hierárquico, com efeitos suspensivos, a interpor no prazo de
10 dias úteis para o Ministro da Educação.

13 de Setembro de 2001. — O Presidente do Júri, António Eduardo
Correia Saraiva.

ANEXO II

Lista de classificação final relativa ao concurso interno de
acesso misto para preenchimento de lugares existentes na
categoria de técnico superior principal, da carreira técnica
superior, do quadro único do pessoal dos serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação [quota b)].

[concurso aberto pelo aviso n.o 3587/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 2001]

Classificação
final
—

Valores

1.o Maria Ermelinda Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,63
2.o Rita Couceiro da Silva Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,63
3.o Carlos Manuel Gomes Cândido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,56
4.o Laurinda das Dores Brito Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
5.o Luís Paulo Mendes Pereira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,88
6.o Maria de Fátima Mocho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,87
7.o Maria Generosa Garcia Cavaco Alfaiate . . . . . . . . . . . . . . 16,87

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da homologação da lista de classificação final cabe
recurso hierárquico, com efeitos suspensivos, a interpor no prazo de
10 dias úteis para o Ministro da Educação.

13 de Setembro de 2001. — O Presidente do Júri, António Eduardo
Correia Saraiva.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada de Gavião

Aviso n.o 11 698/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino, aprovada
pelos serviços, reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Pires da Rosa.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Vertical de Escolas de Vouzela

Aviso n.o 11 699/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que
se encontra afixada no placard da sala do pessoal docente desta Escola
a lista de antiguidade dos professores deste estabelecimento de ensino
referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação do aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

13 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Eugénia Maria da Rocha Liz.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3/S de Ferreira do Zêzere

Aviso n.o 11 700/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores da Escola E. B. 2, 3/S
de Ferreira do Zêzere, pertencente à Direcção Regional de Educação
de Lisboa, a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabe-
lecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

13 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)
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Aviso n.o 11 701/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada da Escola E. B. 2, 3/S
de Ferreira do Zêzere, pertencente à Direcção Regional de Educação
de Lisboa, a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

13 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Agrela

Louvor n.o 960/2001. — O licenciado Mário Nélson Magalhães
Monteiro Faria, PQND da Escola E. B. 2, 3 de Paços de Ferreira,
cessou funções de vice-presidente da comissão instaladora da Escola
E. B. 2, 3 de Agrela.

As elevadas qualidades humanas, competência, dedicação e zelo
com que desempenhou as suas funções, o espírito de lealdade e dis-
ponibilidade demonstrado, tornaram-no merecedor de vivo elogio,
sendo, pois, de elementar justiça realçar reconhecimento profundo
exarando aqui público louvor.

13 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
José António Pinho Sobral Torres.

Agrupamento Além-Rio

Aviso n.o 11 702/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 1 do artigo 132.o do ECD (circular n.o 30/98/DEGRE) e do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, torna-se público que se encontra
afixada no placard da sede do Agrupamento Além-Rio a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino rela-
tiva a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar a referida lista, nos termos do n.o 1 do
artigo 98.o do mesmo diploma.

5 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Terezinha Maria Almeida Pereira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 11 703/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso externo de admissão a estágio de especialidade
da carreira de técnico superior de saúde, ramo de engenharia sanitária,
conforme o aviso n.o 18 121/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de 2000, alterado
pelo aviso n.o 496/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001.

Da presente lista cabe recurso, a interpor ao Secretariado de Estado
da Saúde, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso:

Candidatos admitidos: Valores

1.o Patrícia Moreira da Silva Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,475
2.o Hugo Luís Patrocínio Nereu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
3.o Maria da Graça Serras Bento Marques Leitão Dias . . 15,175
4.o Pedro Jorge Inglês dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,700
5.o Helena Maria Viana Maltês da Costa . . . . . . . . . . . . . . 14,375
6.o Ana Cristina Lopes Romeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,250
7.o Paulo Jorge da Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,188
8.o Iva Margarida Carvalho Vinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,088
9.o Vanessa Ramos Teixeira da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . 14,063
10.o Marta de Oliveira Sandim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,963
11.o Maria da Graça Lima de Oliveira Freitas da Fonseca 13,950

12.o Paula Cristina Carvalho Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,838
13.o Susana Isabel de Sousa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,588

Candidato excluído por ter faltado à entrevista:

José Manuel Baptista Casqueira.

12 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Aviso n.o 11 704/2001 (2.a série). — Concurso de provimento para
assistente de anestesiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
deste Centro Hospitalar de 29 de Agosto de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral de provimento para preenchimento de uma
vaga de assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal da Unidade Hospitalar de Vila do Conde, apro-
vada pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 218/93, de 23 de Fevereiro, e pela Por-
taria n.o 1186/87, de 21 Novembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

3.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de anestesiologia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito no Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — Centro Hospitalar da Póvoa de Var-
zim/Vila do Conde, ou em outras instituições com as quais este Centro
Hospitalar tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos o n.o 2, do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

5 — Regime de trabalho — será de tempo completo ou de dedi-
cação exclusiva e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, nomeadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde, e entregue
no Serviço de Pessoal, Largo do Dr. António José de Almeida,
4480-711 Vila do Conde, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, residência, telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu e respectiva data de validade);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontra vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número e data do Diário da República onde o aviso vem
publicado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;
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e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vinculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada, e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

11 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Pessoal deste Centro Hospitalar e a lista de
classificação final será publicada no Diário da República, 2.a série.

13 — Constituição do júri (todos os elementos do júri pertencem
a este Centro Hospitalar):

Presidente — Dr. Carlos João Sande e Santos Teixeira, chefe
de serviço de anestesiologia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Glória Novais Duarte Giesta, assistente gra-
duada de anestesiologia.

Dr.a Maria de Lurdes dos Santos Martinho, assistente gra-
duada de anestesiologia.

Vogais suplentes:

Dr.a Esmeralda Maria Marques de Carvalho Dinis Carmo,
assistente de anestesiologia.

Dr.a Maria Manuela Brandão Loureiro Marques, assistente
de anestesiologia.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta
ou impedimento.

11 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 11 705/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6/01 — assis-
tente administrativo — recurso hierárquico — audiência dos contra-in-
teressados. — Para efeitos do artigo 171.o, e nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 70.o, do Código do Procedimento Administrativo,
notificam-se os contra-interessados para alegarem, no prazo de 15
dias a contar da data da presente publicação no Diário da República,
o que tiverem por conveniente sobre o pedido, e os seus fundamentos,
de recurso hierárquico interposto por três candidatos excluídos do
concurso externo de ingresso para assistente administrativo, conforme
lista de candidatos publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 21 de Agosto de 2001.

Os contra-interessados poderão consultar o prazo no gabinete da
chefe de repartição da Gestão de Doentes, sito no pavilhão feminino
do Hospital Eduardo Santos Silva, Rua de Conceição Fernandes,
4434-502 Vila-Nova de Gaia, entre a 14 horas e as 15 horas e
30 minutos.

7 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Joaquim Sousa e Silva.

Rectificação n.o 2169/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9707/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 2 de Agosto de 2001, a pp. 13 043 e 13 044, rectifica-se
que onde se lê:

«8 — Método de selecção — [. . .] experiência profissional — até ao
limite de 20 pontos — a todos os candidatos serão atribuídos 20 pontos
[. . . ]

[ . . . ]
Apresentação geral do currículo — até ao limite de 20 pontos, sendo

distribuídos da seguinte forma:

a) Introdução — até 2,5 pontos:

Objectivos — 1,5 pontos;
Metodologia — até 1 ponto;

[ . . . ]
c) Conclusão e ou projecto de futuro — 2,5 pontos, em que:

Síntese do currículo — até 1 ponto;
Atingimento dos objectivos — até 0,5 pontos;»

deve ler-se:

«8 — Método de selecção — [. . .] experiência profissional — até ao
limite de 20 pontos — a todos os candidatos serão atribuídos 10 pontos
[. . . ]

[ . . . ]
Apresentação geral do currículo — até ao limite de 20 pontos, sendo

distribuídos da seguinte forma:

a) Introdução — até 2,5 pontos em que:

Objectivos — até 1,5 pontos;
Metodologia — até 1 ponto;

[ . . . ]
c) Conclusão e ou projecto de futuro — 2,5 pontos, em que:

Síntese do currículo — até 1 ponto;
Atingimento dos objectivos — até 0,5 pontos;
Projectos profissionais — até 1 ponto;»

É concedido novo prazo de 15 dias úteis a contar da data da presente
publicação para apresentação de eventuais novas candidaturas, assim
como para eventual apresentação de novos elementos relacionados
com a presente rectificação por parte dos candidatos já propostos.
Consideram-se válidas as candidaturas já apresentadas. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Joaquim Sousa e Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 11 706/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de assistente principal da carreira técnica superior
de saúde, ramo de farmácia. — 1 — Por despacho da administrado-
ra-delegada do Hospital de D. Estefânia de 19 de Abril de 2001,
no uso de competência delegada, e nos termos do Decreto-Lei n.o
213/2000, de 2 de Setembro, e do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, 2.a série, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar na categoria de assistente principal da carreira
técnica superior de saúde, ramo de farmácia, do quadro do Hospital
de D. Estefânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 241/94, de 22 de
Setembro, 501/99, de 19 de Novembro, e 414/91, de 22 de Outubro,
213/2000, de 2 de Setembro, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
enunciada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o estabelecido no n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações adu-
zidas pelos Decretos-Leis n.os 241/94, de 22 de Setembro, e 501/99,
de 19 de Novembro.

5 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novem-
bro, e as condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, serviços farmacêuticos.

7 — Método de selecção — nos termos do n.o 3 do artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, o método de selecção
a utilizar será o de avaliação curricular.

7.1 — Em conformidade com o n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro, a avaliação curricular visa avaliar
as aptidões profissionais do candidato no ramo de actividade para
que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional.
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7.2 — Classificação final — a classificação final resulta da média
aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos critérios
de apreciação e do método de selecção, avaliação curricular, resul-
tando a classificação final da seguinte fórmula:

CF=HA+FP+EP+EC

4
sendo:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
EC=elaboração do curriculum vitae.

7.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, os critérios de apreciação
e ponderação, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 23.o

do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
8.2 — Requisitos especiais — o acesso à categoria de assistente prin-

cipal efectua-se mediante concurso de avaliação curricular de entre
os assistentes com pelo menos três anos de bom, e efectivo serviço
na categoria.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento de requerimento, dirigido ao conselho de administração
do Hospital de D. Estefânia, e dele deverão constar os seguintes
elementos, entregues dentro do prazo referido no n.o 1 do presente
aviso, pessoalmente, contra recibo, na Repartição de Pessoal do Hos-
pital de D. Estefânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, ou,
em alternativa, remetidos pelo correio com aviso de recepção, expe-
didos até ao termo do prazo do número já mencionado:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
número, data e página do Diário da República, 2.a série, onde
se encontra publicado o presente aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Quaisquer elementos que o candidato repute susceptíveis de

influírem na apreciação do seu mérito;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento, bem como a sua sumária caracterização.

10 — Os requerimentos deverão ser instruídos com:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, da qual conste a existência e natureza
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.1 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior, alíneas a) e b), será dispensada para os funcionários do quadro
do Hospital de D. Estefânia desde que os mesmos constem dos res-
pectivos processos individuais, responsabilizando-se a Repartição de
Pessoal pela sua entrega ao júri, quando requeridos pelo funcionário.

11 — Em caso de dúvida, assiste ao júri a faculdade de exigir a
apresentação de documentos comprovativos das declarações pres-
tadas.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia.
14 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Lucília Ramos Ribeiro, assessora
da carreira técnica superior de saúde, ramo de farmácia, do
Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Luísa Serrano Duarte Rosa, assistente
principal da carreira técnica superior de saúde, ramo de
farmácia, do Hospital de D. Estefânia (que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos).

Licenciada Maria Clara Afonso Corredoura da Silva
Almeida, assistente principal da carreira técnica superior
de saúde, ramo de farmácia, do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Graça Pardelhas Almeida Brazão San-
tos Morais de Almeida, assistente principal da carreira
técnica superior de saúde, ramo de farmácia, do Hospital
de São José.

Licenciado João Luís Vaz de Paiva Alves, assistente principal
da carreira técnica superior de saúde, ramo de farmácia,
do Hospital de São José.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Luís Nunes.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 11 707/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, por ter
recusado o provimento a que tinha direito, é abatida à lista de clas-
sificação final a candidata classificada em 1.o lugar no concurso interno
para enfermeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 69,
de 22 de Março de 2001, Ana Alexandra Ferreira da Silva Teixeira.

10 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Ivo Mar-
tins.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 11 708/2001 (2.a série). — Concurso n.o 27/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de enfermeiros espe-
cialistas, nível 2. — 1 — Nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se público que, por despacho
da administradora-delegada do Hospital São Francisco Xavier de 3
de Setembro de 2001, proferido por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
o provimento de oito lugares na categoria de enfermeiro especialista,
nível 2, na seguinte área de especialização:

Enfermagem de saúde materna e obstétrica — oito lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas no n.o 1, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e no
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento é o cor-
responde à aplicação da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e ao n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para a
categoria de enfermeiro especialista, e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da administração
central.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de São Francisco Xavier ou noutras instituições nas quais permaneçam
ou se desloquem doentes seus.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com um curso de

estudos superiores especializados em Enfermagem ou equivalente que
habilite para a prestação de cuidados em saúde materna e obstetrícia.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo os candidatos
avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HA×2)+(NC×2)+(FP×7)+(EP×9)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.
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Discriminamos de seguida o que se entende por cada um dos cri-
térios constituintes:

1) Habilitações académicas (ponderação 2):
1.1) 1.o ciclo (6.o ano ou equivalente) — 12 pontos;
1.2) 2.o ciclo (9.o ano ou equivalente) — 14 pontos;
1.3) 3.o ciclo (11.o ano, serviço cívico, ano propedêutico,

12.o ano) — 16 pontos;
1.4) Bacharelato ou equivalente — 18 pontos;
1.5) Licenciatura ou equivalente — 20 pontos.
Pontuação máxima — 20 pontos — (classificação 2×=).
2) Nota de curso de especialização (ponderação 2).
Nota atribuída (1 ponto por valor) — até 20 pontos.
Pontuação máxima — 20 pontos — (Classificação 2×=).
3) Formação profissional (ponderação 7):
3.1) Com curso de especialização ou equivalente — 10 pontos;
3.2) Frequência de congressos, conferências, simpósios e outros

no âmbito da enfermagem (de 1995 até à data — 0,2 pontos por cada
sete horas) — até 2 pontos;

3.3) Frequência de acções de formação em departamentos de for-
mação ou estágios no âmbito da área de especialidade (de 1995 até
à data — 0,2 pontos por cada sete horas) — até 2 pontos;

3.4) Actividades de formação em serviço (0,25 pontos por cada
actividade) — até 2 pontos;

3.5) Actividades como prelector no âmbito de enfermagem (0,4 pon-
tos por actividade) — até 2 pontos;

3.6) Publicação/apresentação pública de trabalho no âmbito da
enfermagem individual/grupo ou organização de reuniões científicas
(0,5 pontos por actividade) — até 2 pontos.

Pontuação máxima — 20 pontos — (classificação 7×=).
4) Experiência profissional (ponderação 9):
4.1) Sem experiência na área — 10 pontos;
4.1.1) Experiência profissional na área (0,5 pontos por cada seis

meses) — até 2 pontos;
4.2) Actividades realizadas no âmbito da orientação e coordenação:
4.2.1) Responsável de equipa (por cada ano, 1 ponto) — até

3 pontos;
4.2.2) Exercício de funções de coordenação de serviço (por cada

ano, 0,5 pontos) — até 1 ponto;
4.3) Comissões/grupos de trabalho, orientação no âmbito da ava-

liação de desempenho, colaboração/elaboração de normas de pro-
cedimentos e ou protocolos, outros projector na área de enfermagem
(por cada actividade, 1 ponto) — até 2 pontos;

4.4) Júris de concurso:

Elemento efectivo (0,5 pontos por concurso);
Elemento suplente (0,25 pontos por concurso);
Até 1 ponto;

4.5) Orientação de alunos em estágios (0,5 pontos por cada está-
gio) — até 1 ponto.

Pontuação máxima — 20 pontos — (classificação 9×=).
A classificação final (CF) será apresentada em nota de 10 a 20 valo-

res, arredondada até às centésimas, seguindo a norma das apro-
ximações.

Em caso de igualdade de classificação aplica-se o previsto no n.o 8
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Francisco Xavier, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Administração de Pessoal do mesmo Hospital,
durante o horário de expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas
e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos),
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, para o
Hospital, sito na Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência

ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso;
e) Documentos comprovativos da frequência e respectiva dura-

ção de acções de formação e aperfeiçoamento profissional
relacionadas com as funções desempenhadas, se for caso disso;

f) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados;

g) Documento comprovativo de inscrição na ordem.

10 — A apresentação dos documentos exigidos no n.o 7.1 deste
aviso é dispensada nesta fase desde que o requerente declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

11 — Publicação das listas dos candidatos — será efectuada nos ter-
mos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria João Isabella Morais Rosário Furtado Mar-
ques, enfermeira-chefe do serviço da consulta externa.

Vogais efectivos:

Cristina Maria Fonseca Cruz Manteigas, enfermeira espe-
cialista na área de saúde materna e obstétrica.

Maria Teresa Santana Félix, enfermeira especialista na área
de saúde materna e obstétrica.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Cruz Quaresma Oliveira, enfermeira espe-
cialista na área de saúde materna e obstétrica.

Maria Aurora Neves Mota Sequeira, enfermeira especialista
na área de saúde materna obstétrica.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

6 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardoso.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Rectificação n.o 2170/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 524/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 195, de 23 de Agosto de 2001, rectifica-se que onde
se lê «Vânia Alexandra Nogueira dos Santos» deve ler-se «Vânia
Alexandra Nogueira dos Anjos» e onde se lê «Olinda Maria Pires
Fernandes Ribeiro (c)» deve ler-se «Olinda Maria Pires Fernandes
Ribeiro (d).»

Deve ser incluída uma nota (d), com a seguinte redacção:
«(d) Excluída por ter nota inferior a 9,5 nas provas de conhecimentos

específicos.»

10 de Setembro de 2001. — A Presidente do Júri, Ana Ferreira
dos Santos Vieira de Castro.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 11 709/2001 (2.a série). — Concurso n.o 16/2001 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para assistente de gas-
trenterologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 20
de Julho de 2001 e mediante despacho autorizador do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Centro de
11 de Maio de 2001, se encontra aberto concurso institucional e interno
geral de provimento para o preenchimento de um lugar de assistente
de gastrenterologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga citada
no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins ou em
outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
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4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em
horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos ao con-
curso os candidatos que estejam vinculados à função pública e que
até ao termo do prazo fixado neste aviso de abertura para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais.

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) É requisito especial a posse do grau de assistente de gas-
trenterologia ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação do reque-
rimento de admissão é de 20 dias úteis, contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

6.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, em papel norma-
lizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso, entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou cons-
tituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
gastrenterologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que os candidatos se encontram
relativamente ao mesmo.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também

enviada cópia aos candidatos. A lista de classificação final, após homo-
logação, é publicada no Diário da República, 2.a série.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Arruda Soares, chefe e director de
serviço de gastrenterologia do Hospital de Sousa Martins,
Guarda.

Vogais efectivos:

Dr. António José Duarte Banhudo, assistente de gastren-
terologia do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Dr. Rui Manuel Gonçalves Cabral Martins de Sousa, assis-
tente de gastrenterologia do Hospital Amato Lusitano —
Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Dr. Eduardo João Abrantes Pereira, assistente de gastren-
terologia do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Dr. José António Tristan Faria Barros, assistente de gas-
trenterologia do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

10 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 11 710/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa
em 4 de Setembro de 2001, faz-se pública a classificação final do internato
complementar de ginecologia/obstetrícia, época de Junho/2001, da interna
do internato complementar de Ginecologia/Obstetrícia Paula Cristina
Martins Costa Dias Caetano — 18,8 valores —, o que lhe conferiu, nos
termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho,
e do Regulamento dos Internatos Complementares, aprovado pela Por-
taria n.o 695/95, de 30 de Junho, o grau de especialista de gine-
cologia/obstetrícia.

7 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Norte

Aviso n.o 11 711/2001 (2.a série). — 1 — Concurso externo geral
de ingresso para admissão a estágio para o provimento de 10 lugares
vagos na categoria de técnico superior de serviço social de 2.a classe,
estagiário da carreira de técnico superior de serviço social do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Norte do SPTT aprovado pela Por-
taria n.o 631/96, de 6 de Novembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 257, de 6 Novembro de 1996, publicado através do aviso
n.o 4187/2001 (2.a série), n.o 65, de 17 de Março de 2001 — lista de
candidatos admitidos. — Nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos admitidos
ao concurso em referência, para a realização das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos. As provas serão realizadas em 19 de
Outubro de 2001, pelas 10 horas, no auditório do Hospital Magalhães
Lemos, sito à Rua do Prof. Álvaro Rodrigues, 4149-003 Porto:

Albina Vitória Neves Santos.
Alda de Fátima Tomás Ferreira.
Alexandra Isabel Barra de Assunção Domingos.
Alexandra Isabel Ferreira Gonçalves.
Alexandra Manuela Lopes Ferreira Duarte.
Alice Ribeiro Gonçalves.
Ana Cristina Batista Elias.
Ana Cristina Costa Pinto Cruz.
Ana Cristina Garcia Cardoso.
Ana de Jesus Cardoso Lourenço.
Ana Isabel Lages Vaz Condessa.
Ana Isabel Ramos do Nascimento.
Ana Luísa Sampaio Redondo.
Ana Luísa de Sousa Oliveira.
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Ana Maria da Silva Tavares Machado.
Ana Olga das Neves Soares.
Ana Paula Araújo Ribeiro da Silva.
Ana Rosa Cascão Novais.
Ana Sofia Alves Tello Gonçalves.
Ana Sofia Carvalho Alves de Jesus.
Ana Sofia Sousa de Melo.
Anabela Carvalho Matos Hernandez.
Anabela Neves Cardoso de Almeida e Correia.
Anabela Ponces Ferraz de Almeida Correia.
Anabela Rodrigues dos Santos.
Anabela Santos Assunção Figueiredo Borges.
Andreia Margarida Fernandes Pinto Ferreira.
Ângela Maria Santos Mendes.
Aurora Teixeira Carvalho Morais.
Branca Salomé de Andrade Correia.
Carla Alexandra Baptista de Oliveira.
Carla Alexandra Oliveira Mendes.
Carla da Conceição da Silva Coelho Teles.
Carla Maria Lopes Barbosa.
Carla Maria Madeira Lopes.
Carla Maria Pereira Magalhães Lopes.
Carla Maria Ramalho da Costa Pereira.
Carla Marina Ribeiro Rodrigues da Silva.
Carla Paula Paiva da Costa.
Carla Susana Miranda Araújo.
Catarina Alexandra da Costa Martins.
Catarina Gonçalves Abrantes de Figueiredo Faria.
Catarina Isabel Silva Cadaval.
Cecília Maria Nunes Mota.
Célia Maria Pereira Carvalho.
Celina Maria Augusto Cláudio.
Cláudia Maria Carvalho Félix Almeida.
Cláudia Susana Pereira Saraiva.
Conceição Margarida Marques dos Reis.
Cristina Maria Rodrigues da Silva Ventura.
Cristina Maria Veloso do Rego Bayam S. Matos.
Diana Manuela da Mota Teixeira Lopes.
Dora Sofia Vieira Ramos.
Dulce Manuel Vasconcelos Martins Manso.
Dulce Maria Ferreira Coutinho.
Elisabete Barbosa Ribeiro de Faria.
Estefânia Adelaide Azevedo Pereira.
Eva Margarida Amaral de Sousa.
Ezadora Maria Correia Alves Ferraz.
Fernanda Maria de Campos Laranjeira.
Filipa da Silva Carvalho.
Filipa Isabel Loureiro Alves Machado.
Heidi Rafael da Costa.
Helena Isabel Gonçalves Gomes Vilar Soares.
Hélia Regina Morais da Fonseca Santos.
Hugo Gaboleiro Seiça.
Ilda Cristina Correia Martins.
Ilda Matilde de Fátima Góis Teixeira.
Isabel Margarida Pereira de Oliveira Santos Pita.
Isabel Maria Vilalobos Filipe Pereira do Nascimento.
Isabel Pereira da Silva.
Joana Catarina Baptista Trigó.
Joana Teresa Faria Marcelino.
Jorge Manuel Valença Rebelo.
José Miguel Patrício Afonso Gomes.
Júlia Cristina Alves Roque.
Laura Maria Fortuna de Oliveira.
Laura Maria Lourenço Alves.
Lélia dos Santos.
Lígia Maria Rodrigues Cardoso.
Lúcia de Fátima Gomes Gonçalves.
Lucinda Alves Duarte da Costa.
Luísa Maria Neto Pereira.
Madalena Aurora Magalhães Ribeiro.
Madalena da Conceição Barbosa da Costa.
Marcos Paulo Taipa de Sousa Ribeiro.
Margarida Isabel Batista Rendilho dos Santos.
Maria Adélia Pereira Rocha.
Maria Alexandra Seixas Pinto Marantes.
Maria Amélia da Costa Roseiro.
Maria Aurora Machado Monteiro.
Maria Celeste Pego Lopes.
Maria Cristina Alves Nogueira Machado.
Maria da Ajuda Leal Ribeiro.
Maria da Conceição da Costa Barreira Torres.
Maria da Conceição Fernandes da Silva Pedro.
Maria da Conceição Teixeira Carvalho.
Maria de Fátima da Cruz Rodrigues.
Maria de Fátima Rodrigues Araújo.

Maria de Lurdes da Silva Mendes.
Maria de Lurdes Pereira Pinto da Fonseca e Castro.
Maria Emília Batista Lopes.
Maria Eugénia dos Anjos Carvalho de Almeida Machado.
Maria João da Cruz Cardoso.
Maria João dos Santos Ferreira.
Maria João Teixeira Artilheiro Alves.
Maria José Barrosa Pinto Fontão.
Maria Lisete Martins de Sousa Feijó.
Maria Manuela Monteiro Francisco.
Maria Margarida Afonso Neto.
Maria Margarida Jacoto Lourenço.
Maria Orlanda Mesquita Gomes Ferreira.
Maria Sónia Pereira Morais.
Maria Teresa Gomes Cardoso.
Marisa Galhardo Branco Neves.
Marta Sofia Bernardo da Graça.
Mónica Coelho Batista.
Mónica Isabel da Silva Rocha.
Mónica Susana Rodrigues dos Santos.
Paula Alexandra Azevedo Gomes da Silva.
Paula Alexandra Carvalho Correia Melro.
Paula Alexandra Martins da Silva Ferreira.
Paula Cristina Ferreira Freixo.
Paula Cristina Pais Esteves.
Paula Cristina Teles Quinteiro Lopes.
Rita Maria Pereira Fernandes Cunha.
Rosa Maria de Castro Costa Barbosa.
Rosa Maria Janeiro Quintas.
Rosa Paula da Silva Amorim.
Rute Martins Afonso.
Sandra Cristina Dias Mendes Roseiro.
Sandra Margarida Seco Flórido.
Sandra Maria da Silva Barbosa.
Sandra Maria Ferreira de Sousa.
Sandra Maria Lopes Arribança.
Sandra Marina Gaspar Gonçalves.
Sandra Mónica dos Santos Amorim.
Sara Gabriela Monteiro dos Santos.
Sofia Queiroz Ferreira de Almeida.
Sónia Margarida Neves de Figueiredo.
Sónia Patrícia Domingues Maldonado Branco Duarte.
Susana Cristina Oliveira de Carvalho.
Susana Cristina Rodrigues Pereira.
Susana Maria Correia da Silva.
Susana Maria Fernandes da Silva Albuquerque Neiva.
Teresa Gabriela Rodrigues Magalhães.
Teresa Maria Aguiar Pereira.
Teresa Sofia Quintas Franco Nunes Pedro.
Vanda Marisa Ferreira Cardoso Fernandes.
Verónica de Morais Sanches Oliveira.
Verónica Maria Fernandes Tocha.
Virgínia Dalila Lemos Castro.
Zarina Beatriz das Chagas e Silva.

11 de Setembro de 2001. — O Presidente do Júri, António Júlio
de Jesus Roque.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 20 155/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Educativa de 21
de Agosto de 2001, foi autorizada a requisição, para exercer funções
na Casa Pia de Lisboa, no ano lectivo de 2001-2002, dos seguintes
docentes:

Manuel Catarino Esperança Soares.
Maria Antónia Bandeira Vera Cruz Penetra.

11 de Setembro de 2001. — O Provedor, em exercício, Victor
Manuel Videira Barreto.

Despacho (extracto) n.o 20 156/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social
de 21 de Julho de 2001, foi autorizada a renovação de licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, nos termos do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, da
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técnica profissional de 2.a classe do quadro de pessoal da Casa Pia
de Lisboa Fung Line Chiu de Carvalho.

11 de Setembro de 2001. — O Provedor, em exercício, Victor
Manuel Videira Barreto.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 11 712/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Setembro de 2001 do director, no uso de competência própria, con-
ferida pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Carla Maria Gomes Trindade Pedro, auxiliar de acção educativa na
Escola Secundária Stuart Carvalhais, e Maria Emília Martinho Mon-
teiro Coelho, auxiliar de acção educativa na Escola Secundária
Stuart Carvalhais — nomeadas provisoriamente por um período
probatório de 12 meses, precedendo concurso, assistentes admi-
nistrativas da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal deste Departamento.

Maria Helena Peres de Oliveira Bito Rosário, auxiliar de acção edu-
cativa na Escola n.o 3 de Linda-a-Velha — nomeada, em comissão
de serviço, pelo período de 12 meses, precedendo concurso, assis-
tente administrativa da carreira de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal deste Departamento.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 11 713/2001 (2.a série). — Por deliberação da direcção
de 11 de Setembro de 2001 e ao abrigo do n.o 2 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo
de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral destinado ao provimento de um lugar na categoria
de inspector superior principal da carreira de inspecção superior do
grupo de pessoal técnico de inspecção do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho,
adiante designado por (IDICT), aprovado pela Portaria n.o 596-B/93,
de 21 de Junho, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 3/2000, de
21 de Março.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O presente concurso é válido para o lugar posto a concurso,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional da categoria mencionada é o descrito
no anexo II da Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho.

5 — O local de trabalho situa-se nos serviços centrais do IDICT.
6 — A remuneração base mensal referencia-se pela estrutura indi-

ciária constante do mapa a que se refere o artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 219/93, e que constitui o anexo II deste diploma.

À remuneração referida acresce um suplemento mensal de risco,
fixado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho.

7 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requisito especial é a posse, na categoria imediatamente
anterior, de três anos de serviço classificados de Bom.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular.
9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa de 0 a 20 valores, e resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao inspector-geral do Trabalho, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria actual e daquela a que concorre, bem

como do serviço onde esteja a exercer funções;

d) Identificação do concurso, com referência à data da sua
publicação;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais, a
experiência profissional, com indicação das funções que exerce
e das desempenhadas anteriormente e dos correspondentes
períodos, bem como a formação profissional (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários e outros), com
indicação da entidade promotora, das datas em que foram
realizados e do tempo (em horas) de duração dos mesmos,
devendo ainda ser apresentada a respectiva comprovação;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, da qual constem inequivocamente
a existência e a natureza do vínculo, a categoria que detém
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documentos comprovativos da expressão quantitativa da clas-
sificação de serviço relativamente aos anos exigidos no n.o 7.1
do presente aviso;

e) Declarações ou documentos comprovativos das circunstâncias
referidas na alínea f) do número anterior, sem o que não
serão as mesmas consideradas.

13 — A declaração e os documentos referidos nas alíneas c) e d)
do número anterior serão oficiosamente entregues ao júri pela Secção
de Pessoal e Assuntos Gerais, ficando os candidatos igualmente dis-
pensados da apresentação do documento a que se refere a alínea b)
do mesmo número desde que o mesmo se encontre arquivado no
respectivo processo individual.

14 — Os requerimentos e demais documentação devem ser apre-
sentados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de can-
didaturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700-035 Lisboa, atenden-
do-se neste último caso à data do registo.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços centrais do IDICT.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Rui Manuel Ferreira Rodrigues Machado,
delegado do IDICT em Santarém.

Vogais efectivos:

Dr. Mário Rui Almeida e Costa, delegado do IDICT em
Almada, que substituirá o presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

Dr.a Domitília do Carmo Pires Carvalho Gomes, subde-
legada do IDICT em Tomar.

Vogais suplentes:

Dr. João Luís de Figueiredo Monteiro, delegado do IDICT
na Guarda.

Dr. Fernando Ribeiro Cordeiro Taínha, subdelegado do
IDICT no Barreiro.

12 de Setembro de 2001. — O Inspector-Geral, lnácio da Mota Silva.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 20 157/2001 (2.a série). — A empresa Águas de
Douro e Paiva, S. A., pretende promover a implantação das adutoras
de Felgueiras e a construção do reservatório R12 de Paredes, uti-
lizando para o efeito 982 m2 de terrenos que integram a Reserva
Ecológica Nacional dos concelhos de Felgueiras e Paredes, por força
da delimitação constante das Resoluções do Conselho de Ministros
n.os 72/96, de 15 de Maio, e 191/96, de 18 de Setembro, res-
pectivamente.
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Considerando a integração da presente infra-estrutura no Subsis-
tema do Vale do Sousa — Sector Norte, cuja construção estava já
prevista desde 1997 no Plano Director do Sistema Adutor Integrado
de Abastecimento aos Municípios do Vale do Sousa;

Considerando que a concepção geral do sistema adutor em causa
foi determinada pelas conclusões dos estudos realizados, nomeada-
mente no que se refere à conjugação de infra-estruturas existentes
com outras a construir;

Considerando a justificação da localização apresentada pela
empresa Águas de Douro e Paiva, S. A.;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte;

Considerando que, na execução do projecto, a empresa Águas de
Douro e Paiva, S. A., deverá dar cumprimento aos condicionamentos
expressos no parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte, designadamente:

Reposição das camadas de solo de acordo com o perfil pre-
existente, bem como a necessária protecção dessa camada com
vegetação que atenue eventuais riscos erosivos existentes;

Manutenção da secção de vazão das linhas de água nas zonas
onde se procederá à implantação das condutas destinadas aos
atravessamento das mesmas;

Manutenção da estabilidade e integridade dos leitos e margens
das linhas de água;

Obtenção do prévio licenciamento de ocupação do domínio
hídrico:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da implantação das adutoras de
Felgueiras e da construção do reservatório R12 de Paredes, nos con-
celhos de Felgueiras e de Paredes.

11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Despacho n.o 20 158/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Mirandela pretende construir uma estação de tratamento de águas
no lugar de Chelas, na freguesia de Cabanelas, utilizando para o
efeito 13 000 m2 de terreno integrado na Reserva Ecológica Nacional,
por força da Resolução de Conselho de Ministros n.o 160/96, de 18
de Setembro.

Considerando a importância da presente infra-estrutura no âmbito
do sistema de abastecimento público de água de Mirandela, nomea-
damente a necessidade de introduzir neste sistema o tratamento físico
e químico de eliminação do ferro, indispensável para que a água
possa destinar-se ao consumo humano;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Mirandela, nomeadamente a manutenção das infra-es-
truturas existentes, por forma a minimizar os custos e os impactes
da construção de todo um novo sistema;

Considerando que a Assembleia Municipal de Mirandela deliberou,
em 29 de Setembro de 2000, a suspensão do Plano Director Municipal
na área em causa, deliberação esta ratificada através da Resolução
do Conselho de Ministros n.os 141/2001, de 5 de Setembro;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Mirandela deverá dar cumprimento aos condicionamentos expres-
sos no parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte, designadamente:

Antes do início da construção:

Reduzir ao mínimo possível as áreas a impermeabilizar, em
especial as áreas pavimentadas com betuminoso, substi-
tuindo-o, sempre que possível, por materiais permeáveis;

Elaborar um adequado projecto de integração paisagística,
com recurso a espécies autóctones;

Fase de construção:

Todos os resíduos resultantes da construção deverão ser
encaminhados para local de depósito adequado, devendo
a área ficar limpa após a conclusão da obra;

Não deverão ser rejeitados quaisquer resíduos nos rios Raba-
çal, Tuela e Tua;

Os locais temporariamente ocupados devem ser recuperados
(limpeza e restabelecimento dos solos e estruturas afec-
tadas), devolvendo-lhes as suas condições iniciais;

As operações de manutenção dos equipamentos devem ser
efectuadas em locais próprios não integrados na Reserva
Ecológica Nacional de modo a evitar derrames acidentais
de lubrificantes;

Fase de funcionamento:

As operações de manutenção da ETA, remoção de lamas,
devem ser efectuadas de modo a evitar a sua acumulação,
mesmo que temporária, ou seu derrame no local;

A área deverá ser mantida em boas condições de limpeza:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público na construção de Estação de Tra-
tamento de Águas de Mirandela, no lugar de Chelas, freguesia de
Cabanelas, concelho de Mirandela.

11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 20 159/2001 (2.a série). — Nos termos da segunda
parte do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro,
a reclassificação profissional é fundamentada na descrição das funções
correspondentes à nova categoria da nova carreira, efectuada pelo
membro do Governo com competências na área das autarquias locais,
se tal descrição não se tiver verificado, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de Junho.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pelo
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território no n.o 5 do
despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, aprovo
os conteúdos funcionais das seguintes carreiras:

Grupo de pessoal técnico superior

Técnico superior de história — desenvolve funções de estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior, requerendo formação na área de história, desig-
nadamente nos seguintes domínios de actividade:

Investigação e estudo da história regional e local;
Organização, conservação e estudo de fundos documentais;
Inventariação e documentação de colecções museológicas;
Organização de reservas museológicas;
Preparação e coordenação de serviços educativos para as visitas

guiadas sobre a história e património locais;
Conservação preventiva;
Elaboração e organização de colóquios, exposições e publicações

sobre história regional e local.

Técnico superior de história da arte — desenvolve funções de
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo em
vista informar a decisão superior, requerendo formação na área de
história da arte, designadamente nos seguintes domínios de actividade:

Investigação e estudo do património concelhio;
Emissão de pareceres sobre património classificado e a proteger;
Preparação de processos de classificação patrimonial;
Acompanhamento técnico de intervenções no domínio da con-

servação e do restauro do património;
Organização e acompanhamento de actividades que visam a sen-

sibilização do público para a defesa do património cultural,
designadamente exposições e visitas guiadas.

Técnico superior de gestão autárquica — desenvolve funções de
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo em
vista informar a decisão superior, requerendo formação na área da
gestão autárquica, designadamente nos seguintes domínios de acti-
vidade:

Concepção e implementação de técnicas e instrumentos de pla-
neamento aplicáveis à execução de políticas municipais;

Concepção e implementação de projectos de modernização admi-
nistrativa e de desburocratização;

Estudos de análise estrutural e formulação de medidas tendentes
à reformulação da estrutura orgânica dos serviços;

Promoção de acções respeitantes à movimentação e gestão do
pessoal, a fim de possibilitar uma correcta afectação dos recur-
sos humanos existentes em função das necessidades de cada
serviço;

Estudos necessários ao acompanhamento e aperfeiçoamento do
sistema financeiro e contabilístico das autarquias locais;
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Estudos no âmbito do planeamento regional, designadamente
ambiente e gestão de recursos naturais e ordenamento do
território.

Técnico superior urbanista — desenvolve funções de estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior, requerendo formação na área de urbanismo, desig-
nadamente nos seguintes domínios de actividade:

Preparação de programas de intervenção e posterior acompa-
nhamento do desenvolvimento de planos, projectos ou estudos
de natureza urbanística;

Participação directa na elaboração de estudos, planos e projectos
urbanísticos;

Avaliação de estudos, planos e projectos urbanísticos e emissão
dos respectivos pareceres;

Apreciação, no quadro da gestão urbana, de estudos, projectos
ou propostas de intervenção urbana, assim como de pedidos
de informação formulados pelo público e emissão dos res-
pectivos pareceres;

Participação no desenvolvimento de sistemas de informação de
apoio ao planeamento e à gestão urbana.

Técnico superior de relações internacionais — desenvolve funções
de estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cientí-
fico-técnicos, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior, requerendo formação na área
das relações internacionais, designadamente nos seguintes domínios
de actividade:

Recolha de informações sobre a realidade política, económica
e cultural dos diferentes países e regiões com os quais o muni-
cípio mantém relações e actualização das mesmas;

Estudo, elaboração de pareceres e apresentação de propostas
de actuação sobre todo o tipo de assuntos relativos a esses
países ou regiões;

Acompanhamento dos processos relativos à participação do
município em organismos e reuniões internacionais de natu-
reza política, económica e cultural;

Acompanhamento do funcionamento de outras organizações a
que o município não pertença mas cuja actividade tenha
interesse.

Grupo de pessoal técnico

Engenheiro técnico civil — desenvolve funções de estudo e apli-
cação de natureza técnica, requerendo formação na área de enge-
nheiro técnico civil, designadamente nos seguintes domínios de
actividade:

Estudo, concepção e elaboração de projectos de diversos tipos
de obras, instalações e equipamentos;

Preparação e fiscalização da sua construção, montagem e
funcionamento;

Realização de vistorias técnicas;
Fiscalização de obras no âmbito das construções particulares.

3 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Despacho n.o 20 160/2001 (2.a série). — Nos termos da segunda
parte do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro,
a reclassificação profissional é fundamentada na descrição das funções
correspondentes à nova categoria da nova carreira, efectuada pelo
membro do Governo com competências na área das autarquias locais,
se tal descrição não se tiver verificado, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de Junho.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pelo
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, no n.o 5
do despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, aprovo
o conteúdo funcional da seguinte carreira:

Grupo de pessoal técnico superior;
Carreira: geógrafo:

Estuda fenómenos físicos e humanos do território no que
respeita às suas distribuições espaciais e interligações às
escalas local, regional e nacional;

Efectua estudos sobre o ambiente natural, o povoamento,
as actividades dos grupos humanos e os equipamentos
sociais nas suas relações mútuas, fazendo observações
directas ou interpretando e aplicando resultados obtidos
por ciências conexas;

Efectua estudos em diversos domínios, nomeadamente loca-
lização e distribuição espacial de infra-estruturas, popu-
lação, actividades e equipamentos, ordenamento do ter-

ritório, desenvolvimento regional e urbano, planeamento
biofísico e riscos ambientais, defesa e salvaguarda do
património natural ou construído com vista ao arranjo
do espaço e à melhoria de vida das populações;

Recorre, com frequência, a tecnologias informáticas, como
no caso dos sistemas de informação geográfica que per-
mitem obter, armazenar, manipular e analisar informação
especialmente referenciada, produzindo diversos tipos de
documentos geográficos de relacionamento dos fenó-
menos.

10 de Setembro de 2001. — O Secretário e Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 281/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.14.05.00/OD-01P.D, em 7 de
Agosto de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal de Bena-
vente, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 164/95,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 282, de 7 de Dezem-
bro de 1995, alterado pelas deliberações da Assembleia Municipal
de Benavente de 26 de Setembro de 1997 e de 25 de Fevereiro de
2000, publicadas, respectivamente, no Diário da República, 2.a série,
n.os 138, de 18 de Junho de 1998, e 108, de 10 de Maio de 2000.

Tratam-se de alterações sujeitas a regime simplificado ao Plano
Director Municipal de Benavente, com incidência na alínea g) do
n.o 2 do artigo 4.o do respectivo Regulamento, bem como na realização
de dois acertos de cartografia, decorrentes de incorrecções de cadastro,
os quais consistem na rectificação dos limites da área turística proposta
da Herdade do Zambujeiro e de uma área agrícola não incluída na
Reserva Agrícola Nacional na zona da Herdade de Almada, nas plantas
de ordenamento F.1.1. e F.1.2.

Nos termos do previsto na alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, publicam-se em anexo
à presente declaração a certidão da acta da deliberação da Assembleia
Municipal de Benavente, de 17 de Maio de 2001, que aprovou as
referidas alterações bem como o texto do artigo 4.o do Regulamento
e as referidas plantas, alterados.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Jorge Reis Martins.

ANEXO

Assembleia Municipal de Benavente

Certidão

Certifica-se que a alteração ao Plano Director Municipal de Bena-
vente, composta por alteração ao Regulamento (artigo 4.o) e por
alterações às peças desenhadas (plantas de ordenamento F.1.1 e F.1.2),
está conforme a alteração aprovada em sessão extraordinária da
Assembleia Municipal realizada em 17 de Maio de 2001.

18 de Maio de 2001. — O 1.o Secretário da Mesa da Assembleia
Municipal, Sílvia Arminda Calado Frazão.

Regulamento do Plano Director Municipal de Benavente

(alteração)

O artigo 4.o do Regulamento do PDMB passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Índice de ocupação ou de implantação máximo — valor

máximo admitido para o quociente entre o total da área de
ocupação ou de implantação dos edifícios e a área da parcela
de terreno em que se implantam, medida conforme a alí-
nea f) — referido em percentagem.
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Entende-se por ‘área de ocupação ou de implantação’ a
área do terreno ocupada pela edificação medida pelo extra-
dorso das paredes exteriores, ou dos elementos estruturais;

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
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Declaração n.o 282/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.06.04.00/OB-01.P.D./S, em 6
de Setembro de 2001, a suspensão parcial do Plano Director Municipal
de Condeixa-a-Nova, pelo prazo de dois anos, ratificada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 125/2001, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 188, de 14 de Agosto de 2001.

14 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Declaração n.o 283/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.05.02.00/01.01.P.P., em 7 de
Setembro de 2001, o Plano de Pormenor de Ampliação da Zona
Industrial de Castelo Branco, no município de Castelo Branco, rati-
ficado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 129-A/2001, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192 (suplemento), de
20 de Agosto de 2001.

14 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Despacho n.o 20 161/2001 (2.a série). — Por despacho do sig-
natário de 11 de Setembro de 2001:

Margarida Maria Verdasca Vieira e Nicolau — nomeada definitiva-
mente, por urgente conveniência de serviço, técnica superior de
2.a classe do quadro desta Direcção-Geral, precedendo concurso,
ficando a partir da mesma data exonerada do lugar de origem.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 11 714/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio, com vista ao provimento de 10 lugares de
vigilante da natureza de 2.a classe, da carreira de vigilante da natureza
do quadro de pessoal da extinta Direcção Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais do Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de
23 de Agosto, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 470/99, de 6 de Novembro,
aberto pelo aviso n.o18 175-P/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 2000. — Para cumprimento
do estipulado no n.o 5 do artigo 34.o, conjugado com n.o 1 do artigo 43.o,
publicita-se a lista dos candidatos excluídos, podendo estes recorrer
hierarquicamente da decisão do júri da sua exclusão, a interpor no
prazo de oito dias úteis contados a partir da data desta publicação
para o director regional do Ambiente e do Ordenamento do Território:

Identificação Fundamentação sucinta do motivo de exclusão

Adélia do Carmo Brin-
quete Travanca.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Alexandra Isabel Cor-
re ia Sobra l Gui -
lherme.

A excluir, ao abrigo da alínea a) do n.o 9.1.2
do aviso de abertura, por não fazer prova
de possuir as habilitações literárias exi-
gidas para o desempenho das funções a
que concorre.

Ana Luísa Silvério
Diogo.

A excluir, ao abrigo do n.o 9.1.2, por, cumu-
lativamente, não fazer prova de possuir
as habilitações literárias exigidas para o
desempenho das funções a que concorre,
não comprovar possuir carta de condu-
ção, não cumprir o previsto no n.o 11.4
do aviso de abertura de concurso (cf.
n.os 2 e 7 do artigo 31 do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho).

Ana Margarida Martins
Paixão.

A excluir, ao abrigo da alínea a) do n.o 9.1.2
do aviso de abertura, por não fazer prova
de possuir as habilitações literárias exi-
gidas para o desempenho das funções a
que concorre e por o requerimento e res-
pectivo processo de candidatura terem
entrado fora de prazo.

Identificação Fundamentação sucinta do motivo de exclusão

Anabela Calmeiro de
Matos.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

António Carlos Afonso
Marques Ferreira.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

António Carlos Pal-
meiro Tavares.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

António José Belém
Pacheco.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

António José Medeiros
da Costa.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre
e por possuir idade superior a 30 anos,
requisitos exigidos pelas alíneas a) e c)
do n.o 9.1.2 do aviso de abertura do
concurso.

António José Morais
Pombo.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

António José Mota
Velez.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

António José Valverde
Lagartixo.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre
e por não comprovar possuir carta de con-
dução, requisitos exigidos pelas alíneas a)
e b) do n.o 9.1.2 do aviso de abertura
do concurso. Também por a candidatura
ter sido enviada fora de prazo.

António Nuno Palhares
Falcão Barbosa.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso. Também por a candidatura ter sido
enviada fora de prazo.

Carlos Alberto Correia
Azevedo.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Carlos Alberto Trin-
dade Santos.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Carlos Bruno da Silva
S a n t i a g o V i e i r a
Grade.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.
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Identificação Fundamentação sucinta do motivo de exclusão

Carlos José Frazão
Solano.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Carlos José Heitor
Rodrigues.

A excluir por possuir idade superior a
30 anos, requisito exigido pela alínea c)
do n.o 9.1.2 do aviso de abertura do
concurso.

Carlos Manuel Barra-
das Anunciação.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Carlos Manuel Caldeira
Henrique.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Carlos Manuel Escoval
Alcario.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Carlos Manuel Lou-
renço Araújo.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre
e por possuir idade superior a 30 anos,
requisitos exigidos pelas alíneas a) e c)
do n.o 9.1.2 do aviso de abertura do
concurso.

Célia Cristina Ceia Bei-
rão.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Célia de Jesus Travanca
da Silva.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

César Rodrigo Rosado
de Fontes.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Daniel Soares Duarte . . . A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre
e por não comprovar possuir carta de con-
dução, requisitos exigidos pelas alíneas a)
e b) do n.o 9.1.2 do aviso de abertura
do concurso. Também por a candidatura
ter sido enviada fora de prazo.

David Emanuel Gon-
çalves Barrela.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Dídia do Carmo Gui-
marães Carvalho.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Dora Fernanda Capote
Vaz Carrilho Lagarto.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Identificação Fundamentação sucinta do motivo de exclusão

Elsa Cristina dos Santos
Segura.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Elza Maria Ribeiro
Ferreira Neto.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Fernando Manuel de
Jesus Antas.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Fernando Manuel Rosa
Pereira.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Flávio Raposo Salvador A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Francisco João Cabaço
Alvegas.

A excluir por não comprovar possuir a carta
de condução, requisito exigido pela alí-
nea b) do n.o 9.1.2 do aviso de abertura
do concurso.

Hélder Manuel Farinha
Lopes.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela a) do n.o 9.1.2 do
aviso de abertura do concurso.

Helena da Conceição
Chaveiro Recto.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

João Carlos Martinho
Pereira.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

João Eduardo Galheto
Fonseca.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

João Fernando Beça
Oliveira Margalha.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

João Filipe de Sá Brito A excluir, ao abrigo da alínea a) do n.o 9.1.2
do aviso de abertura, por não fazer prova
de possuir as habilitações literárias exi-
gidas para o desempenho das funções a
que concorre e por o requerimento e res-
pectivo processo de candidatura terem
entrado fora de prazo.

João Manuel Coelho
Cortes.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exibido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.
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Identificação Fundamentação sucinta do motivo de exclusão

João Maria Faia Russo A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
por não comprovar possuir carta de con-
dução e por possuir mais de 30 anos de
idade, requisitos exigidos pelas alíneas a),
b) e c) do n.o 9.1.2 do aviso de abertura
do concurso.

João Maria Pombo da
Silva.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre
e por possuir mais de 30 anos de idade,
requisitos exigidos pelas alíneas a) e c)
do n.o 9.1.2 do aviso de abertura do
concurso.

João Miguel Cruz Grilo A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

João Paulo de Jesus dos
Mártires.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso abertura do concurso.

João Paulo Marques
Matos do Carmo.

A excluir por o requerimento e respectivo
processo de candidatura terem entrado
fora de prazo.

João Paulo Vassalo e
Silva Ramos.

A excluir, ao abrigo das alíneas a) e c) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura, por não
fazer prova de possuir as habilitações lite-
rárias exigidas para o desempenho das
funções a que concorre e por possuir mais
de 30 anos de idade. Também por o
requerimento e respectivo processo de
candidatura terem entrado fora de prazo.

Jorge Filipe Clemente
Fernandes.

A excluir por não comprovar possuir a carta
de condução, requisito exigido pela alí-
nea b) do n.o 9.1.2 do aviso de abertura
do concurso.

José António Charrua
Messias.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

José António Pereira
Grilo.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

José António Pereira
Sobral.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso. Também porque não apresenta
requerimento solicitando a sua admissão
a concurso.

José Manuel Almeida
do Couto.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

José Manuel Raimundo
da Silva.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre
e por possuir mais de 30 anos de idade,
requisitos exigidos pelas alíneas a) e c)
do n.o 9.1.2 aviso de abertura do con-
curso.

José Manuel Ventura
Jambas.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Identificação Fundamentação sucinta do motivo de exclusão

José Pedro Ferreira de
Almeida.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

José Ricardo Fernan-
d e s L o p e s d e
Almeida.

A excluir por o requerimento e respectivo
processo de candidatura terem entrado
fora de prazo.

Luciana Maria Calhau
Polquinhas.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

L u í s F i l i p e B a g i o
Caramba.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Luís Manuel Guerreiro
do Ó.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Luís Miguel Miguens
Pereira Marmelo.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Manuel Fernando Rosa
Bernardino.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre
e por possuir mais de 30 anos de idade,
requisitos exigidos pelas alíneas a) e c)
do n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso. Também por o requerimento e res-
pectivo processo de candidatura terem
entrado fora de prazo.

Margarida Isabel de
Matos Pereira.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Maria de Fátima Ven-
turinha Alves dos
Santos.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Maria do Sameiro Gas-
par Santana.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre
e por não comprovar possuir carta de con-
dução, requisitos exigidos pelas alíneas a)
e b) do n.o 9.1.2 do aviso de abertura
do concurso.

Mariana da Encarnação
dos Santos Rosa
Pinto.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Mário Luís dos Reis de
Oliveira.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Marta da Conceição
Prata Luís.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.
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Miguel Duarte Letras
Guégués.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

M i l e n a A l e x a n d r a
Rodrigues Ruas.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre
e por não comprovar possuir carta de con-
dução, requisitos exigidos pelas alíneas a)
e b) do n.o 9.1.2 do aviso de abertura
do concurso.

Milene Isabel Calado
Faustino.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Mónica Beatriz Domin-
gues da Silva.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Nélson Jorge dos Reis A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Nélson José Assunção
Domingues.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Nuno David Letras
Guégués.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Nuno Miguel Pereira
Peres.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Nuno Miguel Vidal
Mocito.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Orlando Elias Morais
Gonçalves.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Paulo Jorge Lusitano
de França Andrade.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Paulo Jorge Martins
Cascalho.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Pedro Filipe Antunes
d o N a s c i m e n t o
Colaço.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.
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Pedro Gonçalo Dias
Domingues.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre
e por não comprovar possuir carta de con-
dução, requisitos exigidos pelas alíneas a)
e b) do n.o 9.1.2 do aviso de abertura
do concurso.

Pedro Manuel Grilo
Florentino.

A excluir por possuir idade superior a
30 anos, requisito exigido pela alínea c)
do n.o 9.1.2 do aviso de abertura do
concurso.

Pedro Miguel Afonso . . . A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Pedro Miguel Mirador
Plancha.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Pedro Miguel Serrote
Laranjo.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Pedro Nuno Paiva Pena
Figueiredo.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Raquel Sof ia Nina
Trindade Vaz Antu-
nes.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Rita Alcazar Bento
Alves da Silva.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Rui Alexandre Milhei-
ras Tracanas.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Rui Manuel Guerreiro
Medeiros.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Rui Manuel Pires Pisco
Barrete Pereira.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Rute Isabel Simão Sil-
veira.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre
e por possuir mais de 30 anos de idade,
requisitos exigidos pelas alíneas a) e c)
do n.o 9.1.2 do aviso de abertura do
concurso.

Sérgio Miguel Medei-
ros Teixeira.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso. Também porque não anexa cur-
riculum vitae.
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Sérgio Rui Borreicho
Coelho Godinho.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Sofia Isabel Ramos Sal-
vado.

A excluir, ao abrigo da alínea a) do n.o 9.1.2
do aviso de abertura, por não fazer prova
de possuir as habilitações literárias exi-
gidas para o desempenho das funções a
que concorre, por o requerimento e res-
pectivo processo de candidatura terem
entrado fora de prazo.

Susana Maria Pineta
Gonçalves Nicolau.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Vasco do Rosário Mar-
cos.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Vasco José da Silva e
Santos.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

Vera Maria Caetano
Bento.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre
e por não comprovar possuir carta de con-
dução, requisitos exigidos pelas alíneas a)
e b) do n.o 91.2 do aviso de abertura do
concurso.

Vítor Miguel Guerreiro
da Costa Raminhos.

A excluir por não comprovar possuir as
habilitações literárias exigidas para o
desempenho da função a que concorre,
requisito exigido pela alínea a) do
n.o 9.1.2 do aviso de abertura do con-
curso.

10 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente do Júri, o 1.o Vogal
Efectivo, Rui Manuel Mourato Pires Mendes.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 162/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 do Ministro da Cultura:

Arquitecto Luís Filipe de Paiva Marino Ucha, assessor do quadro
de pessoal da Delegação Regional da Cultura do Alentejo — reno-
vada a comissão de serviço como chefe da Divisão de Apoio Técnico
da mesma Delegação, com efeitos a 21 de Agosto de 2001.

11 de Setembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 20 163/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Agosto de 2001, por delegação:

Rui José Pais Gonçalves — celebrado contrato individual de trabalho,
com efeitos a 1 de Setembro de 2001, ao abrigo da Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, que no seu artigo 2.o adita ao Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, o artigo 11.o-A, para exercer funções inerentes
à categoria de guarda de museu na Estação Arqueológica de
Miróbriga.

11 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 11 715/2001 (2.a série). — Torna-se público que ficou
deserto o concurso interno de ingresso para provimento de dois lugares
de motorista de pesados da carreira de motorista aberto pelo aviso
n.o 10 584/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 196,
de 24 de Agosto de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Secretariado para a Modernização Administrativa

Aviso n.o 11 716/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do director do Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa de 23 de Julho de 2001, foram designados os membros
do júri do concurso denominado «Qualidade em serviços públicos
2000», com vista à atribuição dos prémios de qualidade a que se
refere o Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio:

Dr.a Cristina Maria da Cunha Pinto, na qualidade de represen-
tante do Secretariado para a Modernização Administrativa,
que presidirá às reuniões do júri.

Engenheira Maria Odete Fernandes, na qualidade de represen-
tante do Instituto Português da Qualidade, que substituirá a
presidente nas suas ausências ou impedimentos.

Dr.a Maria João Miranda da Cruz, na qualidade de representante
da Associação Portuguesa para a Qualidade.

Engenheiro Boléo Tomé, em representação do sector do
ambiente.

Dr.a Filipa Homem Christo, em representação do Instituto da
Qualidade em Saúde.

Dr.a Anabela Santos, em representação da Direcção-Geral das
Autarquias Locais.

Dr.a Cristina de Pina e Cunha, na qualidade de individualidade
convidada.

O apoio técnico-administrativo ao júri do concurso e à realização
das auditorias será assegurado pelas licenciadas Ana Lúcia Barbosa
Ferreira Pinto, Carla Teresa Alberto Simões Boto Pereira, Maria João
Marquilhas Godinho e Sónia Cristina Cardoso Neto.

13 de Setembro de 2001. — O Director, José Orvalho Silva.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Aviso n.o 117/2001/M (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso de admissão ao estágio de especialidade da carreira téc-
nica superior de saúde, ramo de psicologia clínica, aberto pelo aviso
n.o 13 227/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 205, de 5 de Setembro de 2000, com as alterações introduzidas
pelo aviso n.o 14 487/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 237, de 13 de Outubro de 2000, que foi homologada
pela Secretária Regional dos Assuntos Sociais em 13 de Agosto de
2001:

Candidatos classificados: Valores

1.o Susana Maria Pestana Mendes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
2.o Mónica Maria Dias Ferreira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,86
3.o Imma Louise da Silva Pereira Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,22
4.o Sílvia Isabel Gouveia Brazão Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,21
5.o Nélson Alexandre Vieira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,11
6.o Ana Paula Teixeira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,99
7.o Maria Eduarda Teixeira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91
8.o Sofina Cristina Frade de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
9.o Carlos Renato Nunes Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,63
10.o Carla Alexandre Fernandes Câmara . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
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11.o Sandra Oliveira Alves Neves Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
12.o Maria Isabel Marques Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
13.o Alexandra Maria C. Mendes de Ornelas e Vasconcelos . . . . 14,59
14.o Catarina Caetano Homem da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
15.o Ana Sofia Roque Esteves V. Laranjo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,48
16.o Marla Sofia Ferreira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,46
17.o Teresa Maria Gama Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
18.o Ana Maria Caires Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
19.o Teresa da Luz Ferraz da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
20.o Catarina Isabel Bernardes Fonseca (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,19
21.o Sandra Maria de Celeste Serapicos Vilarinho . . . . . . . . . . 14,19
22.o Elsa Maria Pires Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,09
23.o Catarina Varejão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
24.o Sandra Cristina Bernardes de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
25.o Nuno Gabriel Vaz Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
26.o Cláudia Maria Ribeiro Vilares da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
27.o Raquel Maria Antunes de Oliveira Redondo (a) . . . . . . . . 13,73
28.o Maria Luísa Lopes Alves dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
29.o Henrique Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
30.o Ana Catarina Figueiredo Melo Nunes dos Reis . . . . . . . . . 13,72
31.o Bruno Miguel Raposo Távora de Barros Peixoto . . . . . . . . 13,63
32.o Ana Paula da Fonseca Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
33.o Isabel Sofia Coelho de Oliveira Coruche . . . . . . . . . . . . . . 13,51
34.o Kátia Cristina dos Santos Ibraimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
35.o Sibília Maria Costa Pestana Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
36.o Duarte Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
37.o Alexandra Margarida A. S. Pacheco de Almeida . . . . . . . . 13,34
38.o Celina da Conceição Ribeiro Centeno . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
39.o Inês Coutinho Maurício Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,31
40.o Maria de Lourdes Ramos Caraça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,21
41.o Rosa Mary Teixeira Soares Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,05
42.o Leila da Silva Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
43.o Renata Gabriela Rocha Giraldo do Rosário . . . . . . . . . . . . 12,91
44.o Nuno Daniel Pinho Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
45.o Dina Maria Nascimento Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,77
46.o Susana Rute da Silva Guerreiro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,66
47.o Marianne Claire Quintens Fronteira e Silva (c) . . . . . . . . . 12,63
48.o Cátia Lorena Borges do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
49.o Marina Paula Goulart de Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,41
50.o Luísa Maria Romeiras Lourenço Várzea Correia . . . . . . . 12,32
51.o Catarina Barra Vaz dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23
52.o Maria do Carmo Boga Carrinho Palula . . . . . . . . . . . . . . . . 12,22
53.o Susana Furtado Freixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,14
54.o Telma Barreto Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,03
55.o Ana Cristina Real Baptista Dias Mora . . . . . . . . . . . . . . . . 12,02
56.o Marta Alexandra Marques de Almeida Soares . . . . . . . . . . 12,01
57.o Sandra Maria Arroja Almeida Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 11,93
58.o Mariana de Paiva Têmpero Dimas Braz . . . . . . . . . . . . . . . 11,91
59.o Joana Rita Versteeg Guedes Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,76
60.o Ricardo Augusto Sanguinho de Jesus (e) . . . . . . . . . . . . . . 11,66
61.o Natacha Cristina Ferreira Ricardo (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,66
62.o Renata Matias Cruz Gama Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,66
63.o Albano Filipe Andrade da Silva Tomaz . . . . . . . . . . . . . . . . 11,59
64.o Sónia Alexandra da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,41

(a) Por possuir maior nota de avaliação curricular (AV);
(c) Por possuir maior nota de experiência de trabalho (ET);
(e) Por possuir data de licenciatura mais antiga.

Candidatos excluídos do concurso por não terem comparecido
à entrevista profissional de selecção:

Ana Filipa da Luz Pedrosa Carrejolo.
Ana Isabel Carvalhal de Melo.
Ana Isabel Gonçalves dos Santos.
Ana Lúcia da Costa Vieira dos Reis.
Ana Maria Amaral Pereira.
Ana Patrícia Robalo Gomes Pires Miranda.
Ana Paula Gonçalves dos Santos.
Ana Sofia Ferreira Araújo.
Ana Sofia Gaspar Ferraz.
Ana Teresa Marques da Silva.
Ana Teresa Martins Leão Correia.
António Miguel Carvalho de Castro Sã Menezes.
Artur Manuel da Silva Sousa.
Belmira Cristina Araújo Marques.
Carla Sónia Lopes da Silva Serrão.
Carla Susana Castelão Cavaco.
Cátia Sofia Andrade Gonçalves Lima.
Clara Isabel Caetano Mendes.
Cláudia Sofia Brás Rodrigues.
Cristina Maria Afonso Santos.
Elisa Maria Albuquerque Nunes Miranda.
Elisabete Fonseca Pereira.

Elisabete Krithinas de Freitas.
Elsa Cristina Ferreira dos Reis.
Elsa Maria Ferreira Pernas Machado Fé.
Elzita Maria Leal Simões.
Eva Maria da Silva Pereira.
Filipa Rodrigues Leiria Santos Pereira.
Isabel Maria Martins do Carmo.
Isabel Maria Sousa Lopes Silva.
Lara Lourenço Matoso Galveias.
Liliana Maria Alves de Meira.
Lúcia Maria Pronto Matias.
Luís Nuno Marques Mendes.
Margarida Baptista de Sousa Jorge.
Maria Adelina Morais Rodrigues.
Maria de Lurdes de Oliveira Lopes Pires Farromba.
Maria do Céu Salgado Gonçalves.
Maria Helena Saldanha e Sousa Simões Galvão Bentes.
Maria João Moutinho Afonso Gomes.
Maria Leonor Vaz de Carvalho Godinho.
Marina Antonieta Gomes Teixeira.
Marta Nunes Ferreira da Costa.
Paulo Miguel Martins Nunes Gomes Teixeira.
Pedro Augusto Alves Amado.
Pedro Miguel Nunes Costa.
Raquel Franqueira Rodrigues.
Regina Manuela Passarinho Ferrão.
Rita Antunes Ribeiro.
Rosa Maria Pinto Brálio Simão de Faria.
Rosalina Pereira de Andrade.
Rui Manuel de Matos Neves.
Rute Isabel Santana Correia Sol Roldão.
Sandra Cristina Fialho Aguiar.
Sandra Cristina Martins Reis de Brito.
Sandra Isabel de Matos Alves Cardoso.
Sandra Maria Morais Pinto.
Sílvia Margarida Lopes Adão.
Sílvia Maria Rodrigues Ferreira.
Sónia de Moura Dias.
Sónia Maria Catarino Antunes.
Susana Isabel Monteiro de Carvalho.
Susana Maria Rodrigues Fernandes.
Teresa do Rosário Alves Gonçalves.
Teresa Paula Ferreira dos Santos.
Valter Guedes da Paz Mendonça.
Vera Lúcia Conceição Guerreiro.
Vera Maria Xavier de Lamarão Gomes Rosa.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o plenário do Governo Regional da Madeira no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

13 de Agosto de 2001. — A Chefe de Gabinete, Iolanda França
Pitão.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 20 164/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 6 de Setembro de 2001:

Mestre Dionísio Dagoberto Meneses Vila Maior, assistente com con-
trato administrativo de provimento nesta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período de 16 a 22
de Outubro do corrente ano.

10 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 20 165/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Nélia Maria Pontes Amado, assistente convidada, em
regime de acumulação e a 50 %, da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade do Algarve — autorizada a rescisão do
respectivo contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2001.

21 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Aviso n.o 11 717/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado para provimento de quatro lugares para a categoria de assistente
administrativo especialista. — De acordo com o determinado pelo des-
pacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar
a seguinte menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho reitoral de 31 de Agosto de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral para provimento
de quatro lugares para a categoria de assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo de dotação global,
previsto no quadro de pessoal da Universidade da Beira Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento das vagas indicadas.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares postos
a concurso encontram-se especificados no mapa II do despacho
n.o 4222/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50,
de 28 de Fevereiro de 2001, e rectificação n.o 1022/2001, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril de 2001.

4 — Local de trabalho e remuneração — os candidatos aprovados
exercerão as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o seu vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados no
sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, da categoria posta a concurso. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

5 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

5.1 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo principal
com pelo menos três anos na categoria e classificação de serviço não
inferior a Bom.

6 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores: habilitação académica de base,
formação profissional, experiência profissional e classificação de ser-
viço, através da sua expressão quantitativa, sem arredondamento.

6.2 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas em todos os métodos de selec-
ção, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração na aplicação dos métodos de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão
de Expediente e Pessoal da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001, da qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade,
data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que detém e serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (acções de formação, seminários,
especializações).

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais indicadas;

d) Declaração passada e autenticada pelo respectivo serviço que
comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a natureza do vínculo, bem como a indicação
das tarefas que lhe estiverem cometidas no respectivo período;

e) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes pare apreciação do seu mérito.

7.3 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais desde que os candidatos declarem, no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram
relativamente a cada uma das condições exigidas.

7.4 — Os funcionários ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

10 — Afixação de listas — as listas de admissão e exclusão do con-
curso, bem como as de classificação final, serão afixadas na Divisão
de Expediente e Pessoal, Convento de Santo António e no Pólo I.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Alda Emília Bebiano C. M. O. Ribeiro,
chefe de divisão de expediente e pessoal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Fernanda da Conceição Santos Azevedo,
chefe de divisão de contabilidade e património.

Engenheira Maria da Conceição Ferreira e Camisão, secre-
tária da Unidade Científico-Pedagógica de Ciências de
Engenharia.

Vogais suplentes:

Maria Lucília Fernandes Marques F. Fortuna, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Maria Amélia Guerra Ferreira Coelho, chefe de secção de
contabilidade.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Setembro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 11 718/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor, Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, de 25
de Julho de 2001, proferido por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar de assistente administrativo especialista do
quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Coimbra, previsto na Portaria n.o 750/88, de 19 de
Novembro, alterada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, pela deliberação do senado n.o 38/99, de 2 de Junho, e pelo
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra.

4 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — executar todo o processamento admi-
nistrativo nas áreas de pessoal, contabilidade, economato e património,
secretaria, expediente, arquivo e processamento de texto.
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6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso, sendo apreciados
os cursos de formação;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natureza
e duração;

d) Apreciação global do currículo;
e) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-

vertida à escala de 0 a 20 valores.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores, e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade.

10 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado, fazer
acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo na função pública e o registo
da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierarquia
de que depende o candidato, donde conste o conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os funcionários da Universidade são dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e f) do n.o 12
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Isabel Maria Rodrigues Correia Rocha, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Lurdes Rodrigues Amado Mateus, téc-
nica superior de 2.a classe.

Maria Eduarda Espiñal de Sousa Brandão, assistente admi-
nistrativa especialista.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Alexandra Pereira Moital Domingues Por-
tugal Teixeira, técnica superior de 1.a classe.

Licenciada Teresa Maria Vidal Urbano, técnica superior
de 2.a classe (estagiária).

A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impedimentos
pela vogal efectiva indicada em primeiro lugar.

31 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Sea-
bra Santos.

Aviso n.o 11 719/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor, Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, de 25
de Julho de 2001, proferido por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar de técnico profissional de 1.a classe do quadro
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Coimbra, previsto na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro,
alterada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela
deliberação do senado n.o 38/99, de 2 de Junho, e pelo Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e forma de
discriminação.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra.

4 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — executar funções de secretariado e
apoio às actividades docentes e de serviços à comunidade (Serviços
Académicos).

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso, sendo apreciados
os cursos de formação;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natureza
e duração;

d) Apreciação global do currículo;
e) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-

vertida na escala de 0 a 20 valores.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade.

10 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado, fazer
acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo na função pública e o registo
da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;
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f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os funcionários da Universidade são dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e i) do n.o 12
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Elisa Pratas Rodrigues, assis-
tente administrativa principal.

Vogais efectivos:

Fátima Faustino Domingues Alves Teixeira, técnica pro-
fissional principal.

Isabel Margarida Carvalho Pereira, técnica profissional de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Teresa Maria Vidal Urbano, técnica superior
de 2.a classe (estagiária).

Maria Alice Gomes de Oliveira, técnica profissional prin-
cipal.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

31 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Sea-
bra Santos.

Despacho n.o 20 166/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Farmácia da Universidade de Coimbra e pela deliberação
do senado n.o 33/01, de 11 de Julho, o curso de mestrado em Tec-
nologias do Medicamento, criado pelo despacho n.o 25/93 (Serviços
Académicos), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 5 de Agosto de 1993, sofre a seguinte alteração:

O artigo 13.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.o
Valor das propinas:

1.o ano no acto da matrícula — 200 000$.
2.o ano antes da entrega da dissertação — 200 000$.»

3 de Setembro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 20 167/2001 (2.a série). — Por despachos de 11
de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferidos por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciados Ana Paula Mendes Correia Couceiro Figueira e José
Manuel Pacheco Miguel — requisitados, por conveniência urgente
de serviço, para desempenharem funções correspondentes a assis-
tente convidado além do quadro da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação desta Universidade, pelo período de um ano,
com início em 1 de Setembro de 2001. (Não carecem de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 20 168/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 10 de Setembro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Homologada a eleição do Doutor João Manuel Aquino Marques,
professor auxiliar da Faculdade de Medicina Dentária, como pre-

sidente do conselho pedagógico, com efeitos à data da posse. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 11 720/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Junho
de 2001 do administrador para acção social da Universidade do Minho:

Custódia Paula de Sousa Ferreira, empregada de andar — reclassi-
ficada a partir de 1 de Julho de 2001, precedendo alteração da
cláusula 4.a do contrato de trabalho, assinado ao abrigo do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria profissional
de governanta de residência, escalão 1, índice 181. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 20 169/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 6 de Setembro de 2001, proferido
por delegação:

Nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre
apresentado por Maria Paula Pinto Soares:

Presidente — Margarida Maria Acciaiuoli Homem de Campos
Tavares de Brito, professora catedrática da Faculdade de Ciên-
cias Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais:

Paulo Filipe Gouveia Monteiro, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
de Lisboa.

Sílvia Lay Tavares Chicó, professora auxiliar agregada da
Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa.

11 de Setembro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2171/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 209, de 8 de Setembro
de 2001, a p. 15 244, o aviso n.o 11 112/2001 (2.a série), referente
ao Regulamento do Curso de Mestrado em Arte e Comunicação,
da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade, rectifica-se que onde
se lê «Nos termos do n.o 9.o do Regulamento dos Mestrados da Uni-
versidade do Porto, publicado pela resolução n.o 105/2000 (2.a série),
no Diário da República, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000,
seguidamente se publica a alteração ao Regulamento do Curso de
Mestrado em Teorias da Arte e Comunicação, da Faculdade de Belas-
-Artes desta Universidade, homologado por despacho reitoral de 14
de Agosto de 2001:» deve ler-se «Nos termos do n.o 9.o do Regu-
lamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado pela
resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica a alteração
ao Regulamento do Curso de Mestrado em Arte e Comunicação,
da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade, homologado por
despacho reitoral de 14 de Agosto de 2001:» e no título onde se
lê «Regulamento do Mestrado em Teorias da Arte e Comunicação
pela Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto» deve ler-se
«Regulamento do Mestrado em Arte e Comunicação pela Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto».

12 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.
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Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 20 170/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto:

Márcia Cristina Saraiva da Costa — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como assistente administrativo da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos a partir
de 3 de Setembro de 2001, válido pelo período de 12 meses, reno-
vável por mais seis meses. (Não carece do visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços, Maria Ote-
linda Mendes.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 11 721/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Setem-
bro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Economia do Porto, no exercício de delegação de competências con-
cedida pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Maria Paula de Pinho Brito Duarte Silva, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 11 a 16 de Setembro de 2001.

10 de Setembro de 2001. — Pela Técnica Superior de 1.a Classe,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 11 722/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Agosto de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Supe-
rior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Professor catedrático convidado Doutor Jorge Alberto Souza de Vas-
concelos e Sá — autorizada, a seu pedido, a rescisão do respectivo
contrato como docente, com efeitos a 1 de Setembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 11 723/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Julho
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Mestre Maria José da Silveira Ferreira Núncio — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, por urgente conveniência de
serviço, para exercer as funções de assistente, em regime de dedi-
cação exclusiva, por um período de seis anos, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 11 724/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto na
alínea d) do n.o 1 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, conforme a redacção homologada atra-
vés do Despacho Normativo n.o 11-A/98, de 16 de Fevereiro, o senado
universitário da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, em
reunião de 15 de Março de 2001, sob proposta do conselho científico
e ouvido o conselho pedagógico, deliberou o seguinte:

Artigo 1.o

Criação do curso

Passa a ser ministrado na Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro, adiante designada por UTAD, o mestrado em Educação, com
especialização em História e Problemas Actuais da Educação, bem
como o diploma de pós-graduação em História e Problemas Actuais
da Educação.

Artigo 2.o

Objectivos

1 — Aumentar a capacidade da UTAD no domínio da formação
dos seus próprios quadros.

2 — Contribuir para aprofundar a formação dos docentes do ensino
básico e do ensino secundário que cooperam com a UTAD nos cursos
de formação de educadores e de professores.

3 — Promover um conhecimento aprofundado sobre a história da
educação em Portugal.

4 — Estimular a reflexão crítica sobre os problemas actuais da edu-
cação em Portugal.

5 — Repensar o papel dos diferentes actores na educação.
6 — Colaborar na formação contínua e na educação permanente

dos docentes do ensino básico e do ensino secundário.
7 — Concorrer para que se dê satisfação às expectativas dos docen-

tes do ensino básico e do ensino secundário relativas à progressão
nas respectivas carreiras profissionais.

8 — Reforçar os laços culturais e institucionais que ligam os povos
de língua portuguesa.

Artigo 3.o

Organização, duração e direcção do curso

1 — O curso de mestrado em Educação/História e Problemas
Actuais da Educação tem carácter formal, será leccionado em regime
presencial, com frequência e aprovação em todas as disciplinas, de
acordo com o plano de estudos anexo, organizado pelo sistema de
unidades de crédito, e tem a duração de quatro semestres, em duas
partes, cada uma das quais com a duração de dois semestres.

2 — A parte escolar do curso coincide com os dois primeiros
semestres.

3 — A segunda parte do curso destina-se à realização dos trabalhos
preparatórios da apresentação de uma dissertação original.

4 — O curso será dirigido pela comissão directiva do curso.

Artigo 4.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura ao curso:

a) Os educadores de infância e os professores profissionalizados
do ensino básico e do ensino secundário titulares de licen-
ciatura ou grau legalmente equivalente com classificação
mínima de 14 valores;

b) Os titulares de licenciatura ou grau legalmente equivalente
que confira habilitação profissionalizante para a docência na
educação de infância, no ensino básico ou no ensino secun-
dário com classificação mínima de licenciatura de 14 valores;

c) Os docentes do ensino superior, universitário e politécnico
que sejam titulares de licenciatura com classificação mínima
de licenciatura de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados pela
comissão directiva do curso, a comissão permanente do conselho cien-
tífico da UTAD poderá autorizar a admissão de candidatos cujo cur-
rículo demonstre uma adequada preparação pedagógica e científica,
embora na licenciatura tenham classificação inferior a 14 valores.

Artigo 5.o

Fixação do número de vagas

As matrículas e inscrições estão sujeitas a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pelo reitor, sob proposta da comissão directiva
do curso.

Artigo 6.o

Processo de candidatura

1 — Os candidatos serão seleccionados tendo em consideração os
aspectos seguintes:

a) Classificação da licenciatura ou grau equivalente;
b) Classificação profissional no ensino básico ou secundário;
c) Apreciação do currículo académico, científico e pedagógico;
d) Capacidade de compreensão oral e escrita em, pelo menos,

um dos seguintes idiomas: inglês, espanhol e francês.

2 — Para efeitos de classificação e seriação, os candidatos podem
ser submetidos a entrevista.

3 — Da classificação e seriação será lavrada acta pela comissão
directiva do curso, da qual deverá constar a lista nominal dos can-
didatos admitidos, suplentes e não admitidos, com a indicação dos
motivos da não admissão destes últimos.

4 — Os resultados da candidatura só adquirem eficácia após homo-
logação, pelo reitor, da acta a que se refere o número anterior.
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5 — Da classificação e ordenação finais dos candidatos não cabe
recurso, salvo se fundado na preterição de formalidades legais ou
regulamentares.

Artigo 8.o

Matrícula e inscrições

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-
crição nos prazos fixados nos termos do artigo 11.o do presente
regulamento.

2 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição
no prazo fixado, os Serviços Académicos da Universidade chamarão,
por via postal, à realização destas o candidato seguinte da lista orde-
nada a que se refere o n.o 3 do artigo 7.o, até à efectiva ocupação
das vagas ou ao esgotamento dos candidatos suplentes.

3 — Os candidatos a que se refere a parte final do número anterior
terão um prazo, improrrogável, de 10 dias úteis após a recepção da
notificação para procederem à matrícula.

4 — A decisão de admissão apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere.

Artigo 9.o

Taxa de matrícula e propina de inscrição

1 — Pela matrícula é devida uma taxa, de valor a fixar anualmente
pelo senado universitário, sendo paga de uma vez no acto da matrícula.

2 — São devidas propinas pela inscrição no curso de mestrado,
de valor a fixar anualmente pelo senado universitário, competindo
a este órgão estabelecer igualmente as condições de pagamento.

Artigo 10.o

Regimes de inscrição, matrícula, frequência e avaliação

As regras de matrícula e de inscrição e o regime de faltas, avaliação
de conhecimentos e classificação nas disciplinas que integram o curso
são os previstos na regulamentação em vigor para os cursos de licen-
ciatura, naquilo em que não forem contrariados pelo presente regu-
lamento e pela natureza do curso.

Artigo 11.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, de matrículas e inscrições, assim como
o calendário lectivo, constarão de edital a aprovar por despacho do
reitor, sob proposta da comissão directiva do curso.

Artigo 12.o

Admissão e orientação da dissertação

1 — Têm acesso à realização da dissertação os alunos que tenham
concluído a parte escolar do curso de mestrado com classificação
final mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, por proposta fundamentada da comissão
directiva do curso, aprovada pela comissão permanente do conselho
científico da UTAD, poderá ser permitido que alunos que tenham
concluído a parte escolar do curso de mestrado com classificação
final inferior a 14 valores tenham acesso à realização da dissertação.

3 — O pedido de admissão à realização da dissertação deverá ser
formalizado, nos termos previstos no regulamento dos cursos de pós-
-graduação em vigor na UTAD, até dois meses após a conclusão
da parte escolar do curso de mestrado.

4 — Até três anos após a primeira inscrição no curso de mestrado,
a dissertação deverá estar concluída e entregue para apresentação
e defesa perante um júri, em conformidade com a legislação aplicável
e com o regulamento dos cursos de pós-graduação em vigor na UTAD.

5 — A preparação da dissertação é orientada por um professor
do curso de mestrado, sob proposta fundamentada da comissão direc-
tiva do curso. Podem ainda ser indigitados orientadores de outras
universidades ou organismos reconhecidos pela comissão permanente
do conselho científico, assim como pode ser admitida a co-orientação
de dois orientadores.

Artigo 13.o

Júri

1 — O júri para a apreciação da dissertação é nomeado pelo reitor,
sob proposta da comissão permanente do conselho científico, e será
constituído por:

a) Dois professores da área científica específica do mestrado;
b) O orientador da dissertação;
c) Se necessário, até mais dois professores ou investigadores

da UTAD ou de outra universidade.

2 — O júri será presidido pelo membro que, pertencente à UTAD,
seja o professor mais antigo da categoria mais elevada presente nas
provas.

3 — Pelo menos um dos membros do júri será professor ou inves-
tigador exterior à UTAD.

4 — O júri é nomeado nos 30 dias posteriores à data da entrega
da dissertação.

5 — O despacho de nomeação deve ser comunicado, por escrito,
ao candidato no prazo de cinco dias, sendo afixado em local público
da UTAD e publicado no Boletim da Universidade.

Artigo 14.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar na presença de
um mínimo de três membros do júri.

2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos,
e nela podem intervir todos os membros do júri.

3 — Deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao uti-
lizado pelos membros do júri.

Artigo 15.o

Deliberação do júri

Concluída a prova referida no artigo anterior, o júri reúne para
a sua apreciação e deliberação através de votação nominal funda-
mentada, não sendo permitidas abstenções.

Artigo 16.o

Classificação final do curso

1 — A classificação final do curso de pós-graduação e a classificação
das unidades curriculares do curso de mestrado serão a média pon-
derada pelas unidades de crédito das disciplinas respectivas.

2 — A classificação final da dissertação do mestrado será expressa
pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado. Entre os aprovados, a clas-
sificação final de mestrado será calculada com base na média arit-
mética da classificação obtida na parte curricular e da dissertação,
na escala de 0 a 20 valores, a converter pelo júri de acordo, com
as seguintes escalas definidas para todos os mestrados ministrados
na UTAD:

‹ 14,5 — Bom;
» 14,5 e ‹ 16,5 — Bom com distinção;
» 16,5 — Muito bom.

Artigo 17.o

Certificação

1 — Aos alunos aprovados na parte escolar do curso será passado
certificado de estudos de pós-graduação.

2 — Aos alunos aprovados no curso de mestrado será passada a
respectiva carta magistral.

Artigo 18.o

Mudança de curso e transferência

Ao curso de mestrado a que se refere o presente regulamento
não são aplicáveis os regimes de mudança de curso ou de transferência.

Artigo 19.o

Regulamentação

As matérias respeitantes à organização e funcionamento do curso
não contempladas no presente regulamento serão objecto de regu-
lamentação própria, homologada pelo reitor, ouvidos os órgãos com-
petentes em razão da matéria.

Artigo 20.o

Início do funcionamento

O início do curso terá lugar de acordo com o calendário escolar
estabelecido por despacho do reitor, verificados não só os requisitos
de natureza legal e regulamentar exigidos para o funcionamento como
também os meios materiais e humanos disponíveis.

30 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Plano de estudos

Semestre Disciplinas
Horas

por
semana

Unidades
de

crédito

1.o História das Ideias Educativas . . . . . . 2 2
História do Currículo Escolar . . . . . . 1,5 1,5
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Semestre Disciplinas
Horas

por
semana

Unidades
de

crédito

Investigação Educativa 1 . . . . . . . . . . 2,5 2,5
Educação na Era da Tecnologia . . . . 2 2
Opção 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

2.o Problemas Axiológicos da Educação
Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Investigação Educativa 2 . . . . . . . . . . 2,5 2,5
Pensamento Educativo Português . . . 1,5 1,5
Opção 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Opção 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

3.o Orientação da Dissertação.

4.o Orientação da Dissertação.

Opções 1 Educação Intercultural.
Educação Ambiental e do Consumi-

dor.

Opções 2 Educação e Sociedade Contemporâ-
nea.

Educação para a Saúde.

Opções 3 Educação e Desenvolvimento Sócio-
-Económico.

Família e Escola.

1 unidade de crédito=15 horas teóricas ou 22,5 horas teóri-
co-práticas.

Aviso n.o 11 725/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto na
alínea d) do n.o 1 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, conforme a redacção homologada atra-
vés do Despacho Normativo n.o 11-A/98, de 16 de Fevereiro, o senado
universitário da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, em
reunião de 15 de Março de 2001, sob proposta do conselho científico
e ouvido o conselho pedagógico, deliberou o seguinte:

Artigo 1.o

Criação do curso

Passa a ser ministrado na Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro, adiante designada por UTAD, o mestrado em Educação, com
especialização em Organização e Avaliação do Ensino, bem como
o diploma de pós-graduação em Organização e Avaliação do Ensino.

Artigo 2.o

Objectivos

1 — Aumentar a capacidade da UTAD no domínio da formação
dos seus próprios quadros.

2 — Contribuir para aprofundar a formação dos docentes do ensino
básico e do ensino secundário que cooperam com a UTAD nos cursos
de formação de educadores e de professores.

3 — Criar novas oportunidades e melhores condições de investi-
gação educativa, especialmente no que se refere ao estudo de pro-
blemas directamente relacionados com o ensino e a aprendizagem
em ambiente escolar.

4 — Colaborar na formação contínua e na educação permanente
dos docentes do ensino básico e do ensino secundário.

5 — Concorrer para que se dê satisfação às expectativas dos docen-
tes do ensino básico e do ensino secundário relativas à progressão
nas respectivas carreiras profissionais.

6 — Reforçar os laços culturais e institucionais que ligam os povos
de língua portuguesa.

Artigo 3.o

Organização, duração e direcção do curso

1 — O curso de mestrado em Educação/Organização e Avaliação
do Ensino tem carácter formal, será leccionado em regime presencial,
com frequência e aprovação em todas as disciplinas, de acordo com
o plano de estudos anexo, organizado pelo sistema de unidades de

crédito, e tem a duração de quatro semestres, em duas partes, cada
uma das quais com a duração de dois semestres.

2 — A parte escolar do curso coincide com os dois primeiros semes-
tres, na qual serão frequentadas obrigatoriamente 10 disciplinas, cor-
respondentes a 20 unidades de crédito.

3 — A segunda parte do curso destina-se à realização dos trabalhos
preparatórios da apresentação de uma dissertação original.

4 — O curso será dirigido pela comissão directiva do curso.

Artigo 4.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura ao curso:

a) Os educadores de infância e os professores profissionalizados
do ensino básico e do ensino secundário titulares de licen-
ciatura ou grau legalmente equivalente com classificação
mínima de 14 valores;

b) Os titulares de licenciatura ou grau legalmente equivalente
que confira habilitação profissionalizante para a docência na
educação de infância, no ensino básico ou no ensino secun-
dário com classificação mínima de licenciatura de 14 valores;

c) Os docentes do ensino superior, universitário e politécnico
que sejam titulares de licenciatura com classificação mínima
de licenciatura de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados pela
comissão directiva do curso, a comissão permanente do conselho cien-
tífico da UTAD poderá autorizar a admissão de candidatos cujo cur-
rículo demonstre uma adequada preparação pedagógica e científica,
embora na licenciatura tenham classificação inferior a 14 valores.

Artigo 5.o

Fixação do número de vagas

As matrículas e inscrições estão sujeitas a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pelo reitor, sob proposta da comissão directiva
do curso.

Artigo 6.o

Processo de candidatura

1 — Os candidatos serão seleccionados tendo em consideração os
aspectos seguintes:

a) Classificação da licenciatura ou grau equivalente;
b) Classificação profissional no ensino básico ou secundário;
c) Apreciação do currículo académico, científico e pedagógico;
d) Capacidade de compreensão oral e escrita em, pelo menos,

um dos seguintes idiomas: inglês, espanhol e francês.

2 — Para efeitos de classificação e seriação, os candidatos podem
ser submetidos a entrevista.

3 — Da classificação e seriação será lavrada acta pela comissão
directiva do curso, da qual deverá constar a lista nominal dos can-
didatos admitidos, suplentes e não admitidos, com a indicação dos
motivos da não admissão destes últimos.

4 — Os resultados da candidatura só adquirem eficácia após homo-
logação, pelo reitor, da acta a que se refere o número anterior.

5 — Da classificação e ordenação finais dos candidatos não cabe
recurso, salvo se fundado na preterição de formalidades legais ou
regulamentares.

Artigo 8.o

Matrícula e inscrições

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-
crição nos prazos fixados nos termos do artigo 11.o do presente
regulamento.

2 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição
no prazo fixado, os Serviços Académicos da Universidade chamarão,
por via postal, à realização destas o candidato seguinte da lista orde-
nada a que se refere o n.o 3 do artigo 7.o, até à efectiva ocupação
das vagas ou ao esgotamento dos candidatos suplentes.

3 — Os candidatos a que se refere a parte final do número anterior
terão um prazo, improrrogável, de 10 dias úteis após a recepção da
notificação para procederem à matrícula.

4 — A decisão de admissão apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere.

Artigo 9.o

Taxa de matrícula e propina de inscrição

1 — Pela matrícula é devida uma taxa, de valor a fixar anualmente
pelo senado universitário, sendo paga de uma vez no acto da matrícula.
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2 — São devidas propinas pela inscrição no curso de mestrado,
de valor a fixar anualmente pelo senado universitário, competindo
a este órgão estabelecer igualmente as condições de pagamento.

Artigo 10.o

Regimes de inscrição, matrícula, frequência e avaliação

As regras de matrícula e de inscrição e o regime de faltas, avaliação
de conhecimentos e classificação nas disciplinas que integram o curso
são os previstos na regulamentação em vigor para os cursos de licen-
ciatura, naquilo em que não forem contrariados pelo presente regu-
lamento e pela natureza do curso.

Artigo 11.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, de matrículas e inscrições, assim como
o calendário lectivo, constarão de edital a aprovar por despacho do
reitor, sob proposta da comissão directiva do curso.

Artigo 12.o

Admissão e orientação da dissertação

1 — Têm acesso à realização da dissertação os alunos que tenham
concluído a parte escolar do curso de mestrado com classificação
final mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, por proposta fundamentada da comissão
directiva do curso, aprovada pela comissão permanente do conselho
científico da UTAD, poderá ser permitido que alunos que tenham
concluído a parte escolar do curso de mestrado com classificação
final inferior a 14 valores tenham acesso à realização da dissertação.

3 — O pedido de admissão à realização da dissertação deverá ser
formalizado, nos termos previstos no regulamento dos cursos de pós-
-graduação em vigor na UTAD, até dois meses após a conclusão
da parte escolar do curso de mestrado.

4 — Até três anos após a primeira inscrição no curso de mestrado,
a dissertação deverá estar concluída e entregue para apresentação
e defesa perante um júri, em conformidade com a legislação aplicável
e com o regulamento dos cursos de pós-graduação em vigor na UTAD.

5 — A preparação da dissertação é orientada por um professor
do curso de mestrado, sob proposta fundamentada da comissão direc-
tiva do curso. Podem ainda ser indigitados orientadores de outras
universidades ou organismos reconhecidos pela comissão permanente
do conselho científico, assim como pode ser admitida a co-orientação
de dois orientadores.

Artigo 13.o

Júri

1 — O júri para a apreciação da dissertação é nomeado pelo reitor,
sob proposta da comissão permanente do conselho científico, e será
constituído por:

a) Dois professores da área científica específica do mestrado;
b) O orientador da dissertação;
c) Se necessário, até mais dois professores ou investigadores

da UTAD ou de outra universidade.

2 — O júri será presidido pelo membro que, pertencente à UTAD,
seja o professor mais antigo da categoria mais elevada presente nas
provas.

3 — Pelo menos um dos membros do júri será professor ou inves-
tigador exterior à UTAD.

4 — O júri é nomeado nos 30 dias posteriores à data da entrega
da dissertação.

5 — O despacho de nomeação deve ser comunicado, por escrito,
ao candidato no prazo de cinco dias, sendo afixado em local público
da UTAD e publicado no Boletim da Universidade.

Artigo 14.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar na presença de
um mínimo de três membros do júri.

2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos,
e nela podem intervir todos os membros do júri.

3 — Deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao uti-
lizado pelos membros do júri.

Artigo 15.o

Deliberação do júri

Concluída a prova referida no artigo anterior, o júri reúne para
a sua apreciação e deliberação através de votação nominal funda-
mentada, não sendo permitidas abstenções.

Artigo 16.o

Classificação final do curso

1 — A classificação final do curso de pós-graduação e a classificação
das unidades curriculares do curso de mestrado serão a média pon-
derada pelas unidades de crédito das disciplinas respectivas.

2 — A classificação final da dissertação do mestrado será expressa
pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado. Entre os aprovados, a clas-
sificação final de mestrado será calculada com base na média arit-
mética da classificação obtida na parte curricular e da dissertação,
na escala de 0 a 20 valores, a converter pelo júri de acordo com
as seguintes escalas definidas para todos os mestrados ministrados
na UTAD:

‹ 14,5 — Bom;
» 14,5 e ‹ 16,5 — Bom com distinção;
» 16,5 — Muito bom.

Artigo 17.o

Certificação

1 — Aos alunos aprovados na parte escolar do curso será passado
certificado de estudos de pós-graduação.

2 — Aos alunos aprovados no curso de mestrado será passada a
respectiva carta magistral.

Artigo 18.o

Mudança de curso e transferência

Ao curso de mestrado a que se refere o presente regulamento
não são aplicáveis os regimes de mudança de curso ou de transferência.

Artigo 19.o

Regulamentação

As matérias respeitantes à organização e ao funcionamento do curso
não contempladas no presente regulamento serão objecto de regu-
lamentação própria, homologada pelo reitor, ouvidos os órgãos com-
petentes em razão da matéria.

Artigo 20.o

Início do funcionamento

O início do curso terá lugar de acordo com o calendário escolar
estabelecido por despacho do reitor, verificados não só os requisitos
de natureza legal e regulamentar exigidos para o funcionamento como
também os meios materiais e humanos disponíveis.

30 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Plano de estudos

Hora/semana

T TP P
Semestre Disciplina

Unidade
de

crédito

1.o Avaliação de progra-
mas e Materiais de
Ensino . . . . . . . . . . . . 2 2

Tecnologias da Infor-
mação do Ensino . . . 3 2

Teoria e Métodos de
Investigação 1 . . . . . . 3 2

Organização e Gestão
da Relação Pedagó-
gica . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5

Teorias da Aprendiza-
gem . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5

2.o Avaliação da Aprendi-
zagem . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5

Didáctica e Planifica-
ção do Ensino . . . . . . 1,5 1,5

Organização e Redac-
ção de Trabalhos
Científicos . . . . . . . . 3 2

Teoria e Métodos de
Investigação 2 . . . . . . 3 2

Opção . . . . . . . . . . . . . . 3 2
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Hora/semana

T TP P
Semestre Disciplina

Unidade
de

crédito

3.o Orientação da Disser-
tação.

4.o Orientação da Disser-
tação.

Opção Tratamento Informá-
tico de Dados.

Observação de Activi-
dades Educativas.

1 unidade de crédito=15 horas teóricas ou 22,5 horas teóri-
co-práticas.

Despacho (extracto) n.o 20 171/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro:

Doutor Alcino de Sousa Oliveira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como professor auxiliar, com efeitos a partir
de 20 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 664/2001 (2.a série). — O Doutor José Manuel Gaspar
Torres Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados
do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no
Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de dois lugares de professor catedrático da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro nas áreas de:

Informática Aplicada — um lugar;
Energia — um lugar.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola, ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
tenham sido aprovados em provas públicas de agregação e
contem, pelo menos, três anos de efectivo serviço docente
na categoria de professor associado ou na qualidade de pro-
fessor convidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço como professores ou professores convidados
daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,

comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

IV — Após admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae.

V — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão
dos candidatos.

VI — A ordenação dos candidatos a concurso fundamentar-se-á
no mérito científico-pedagógico do curriculum vitae de cada um deles.

VII — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o,
n.o 1, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 51.o e 52.o do estatuto atrás citado.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

7 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 665/2001 (2.a série). — O Doutor José Manuel Gaspar
Torres Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados
do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no
Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de um lugar de professor associado na área de Processamento de
Sinal da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o,
42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rati-
ficado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
de disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
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e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

IV — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

V — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado no artigo 48.o e no n.o 2 do artigo 49.o

VI — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o,
n.os 1 e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o da lei atrás citada.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

7 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 666/2001 (2.a série). — O Doutor José Manuel Gaspar
Torres Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados
do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no
Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de três lugares de professor catedrático da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro nas áreas de:

Economia Agrária/Gestão da Empresa Agrícola — um lugar;
Teoria Económica e Métodos Quantitativos — um lugar;
Teoria Política Económica/Desenvolvimento Económico —

um lugar.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
tenham sido aprovados em provas públicas de agregação e
contem, pelo menos, três anos de efectivo serviço docente
na categoria de professor associado ou na qualidade de pro-
fessor convidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço como professores ou professores convidados
daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,

comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

IV — Após admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae.

V — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão
dos candidatos.

VI — A ordenação dos candidatos a concurso fundamentar-se-á
no mérito científico-pedagógico do curriculum vitae de cada um deles.

VII — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o,
n.o 1, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 51.o e 52.o do estatuto atrás citado.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

7 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 667/2001 (2.a série). — O Doutor José Manuel Gaspar
Torres Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados
do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no
Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de um lugar de professor associado na área de Bioquímica da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o,
42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rati-
ficado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
de disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.
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II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,

comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) e f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

IV — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

V — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado no artigo 48.o e no n.o 2 do artigo 49.o

VI — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o,
n.os 1 e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o da lei atrás citada.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

7 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 668/2001 (2.a série). — O Doutor José Manuel Gaspar
Torres Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados
do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no
Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de um lugar de professor associado na área de Geologia/Mineralogia
e Petrologia da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o,
42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rati-
ficado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área

de disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,

comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

IV — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

V — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado no artigo 48.o e no n.o 2 do artigo 49.o

VI — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o,
n.os 1 e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o da lei atrás citada.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

7 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 669/2001 (2.a série). — O Doutor José Manuel Gaspar
Torres Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados
do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no
Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de um lugar de professor catedrático na área de Genética e Bio-
tecnologia da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
tenham sido aprovados em provas públicas de agregação e
contem, pelo menos, três anos de efectivo serviço docente
na categoria de professor associado ou na qualidade de pro-
fessor convidado, catedrático ou associado;
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c) Os professores convidados catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço como professores ou professores convidados
daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,

comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

IV — Após admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae.

V — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão
dos candidatos.

VI — A ordenação dos candidatos a concurso fundamentar-se-á
no mérito científico-pedagógico do curriculum vitae de cada um deles.

VII — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o,
n.o 1, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 51.o e 52.o do estatuto atrás citado.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

7 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 670/2001 (2.a série). — O Doutor José Manuel Gaspar
Torres Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados
do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no
Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de dois lugares de professor associado nas áreas de Construções Civis
e Mecânica Aplicada — Materiais da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o,
42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rati-
ficado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
de disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,

comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

IV — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

V — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado no artigo 48.o e no n.o 2 do artigo 49.o

VI — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o,
n.os 1 e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o da lei atrás citada.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

7 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 671/2001 (2.a série). — O Doutor José Manuel Gaspar
Torres Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados
do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no
Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de um lugar de professor catedrático na área de Ciências da Motri-
cidade da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola ou de diferente universidade;
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b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
tenham sido aprovados em provas públicas de agregação e
contem, pelo menos, três anos de efectivo serviço docente
na categoria de professor associado ou na qualidade de pro-
fessor convidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço como professores ou professores convidados
daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,

comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

IV — Após admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae.

V — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão
dos candidatos.

VI — A ordenação dos candidatos a concurso fundamentar-se-á
no mérito científico-pedagógico do curriculum vitae de cada um deles.

VII — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o,
n.o 1, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 51.o e 52.o do estatuto atrás citado.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

7 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 11 726/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 31
de Agosto de 2001:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de agregação em Antropologia (Grupo XV), requerida pelo Doutor
Francisco Gentil Vaz da Silva:

Presidente — Presidente do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa, Doutor João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Vogais:

Doutor Alan Dundes, University of Califórnia, Berkeley.
Doutor Pedro Alfonso Ferre da Ponte, professor catedrático

da Universidade do Algarve.

Doutor Brian Juan O’Neill, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Doutora Rosa Maria de Figueiredo Perez, professora auxi-
liar com agregação do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa.

11 de Setembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

Aviso n.o 11 727/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 31 de
Agosto de 2001:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de agregação em Gestão Geral (Grupo III), requerida pelo Doutor
António da Silva Robalo:

Presidente — Presidente do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa, Doutor João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Vogais:

Doutor Teodoro Luque Martinez, professor catedrático do
Departamento de Administración de Empresas y Mar-
keting, da Facultad de Ciências Econômicas y Empre-
sariales da Universidad de Granada.

Doutor João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve.

Doutor Felisberto Marques Reigado, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Mário Luís da Silva Murteira, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Nélson José dos Santos António, professor cate-
drático do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor Victor José Sequeira Roldão, professor associado
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

11 de Setembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Aviso n.o 11 728/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 105/87, de 6 de Março, e na sequência
da aprovação do conselho científico da Escola Superior de Educação
de Beja de 19 de Julho de 2001, torna-se pública uma alteração à
tabela de precedências publicada no Diário da República, n.o 121,
de 26 de Maio de 1998, e no Diário da República, n.o 9, de 12 de
Janeiro de 1999, homologada pelo presidente do Instituto Politécnico
de Beja em 13 de Maio de 1998, relativa aos cursos de professores
do ensino básico, nas variantes de Português e Francês, Português
e Inglês e de Matemática e Ciências da Natureza.

9 de Setembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Curso de professores do ensino básico — variante
de Português e Francês

Disciplina Constitui precedência
para disciplina Ano

Língua Francesa III . . . . . Prática Pedagógica V . . . . . . . 4.o
Língua Francesa III . . . . . Prática Pedagógica VI . . . . . . 4.o

Curso de professores do ensino básico — variante
de Português e Inglês

Disciplina Constitui precedência
para disciplina Ano

Língua Inglesa III . . . . . . . Prática Pedagógica V . . . . . . . 4.o
Língua Inglesa III . . . . . . . Prática Pedagógica VI . . . . . . 4.o
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Curso de professores do ensino básico — variante de Portu-
guês e Francês, Português e Inglês e Matemática e Ciências
da Natureza.

Disciplina Constitui precedência
para disciplina Ano

Prática Pedagógica II . . . . Prática Pedagógica III . . . . . . 3.o
Prática Pedagógica III . . . Prática Pedagógica IV . . . . . . 3.o
Prática Pedagógica IV . . . Prática Pedagógica V . . . . . . . 4.o

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Rectificação n.o 2172/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 833/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 203, de 1 de Setembro de 2001, a p. 14 943, referente
à docente Maria Manuela Gaspar Fantasia do Instituto Superior de
Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, rectifica-se
que onde se lê «1 de Janeiro de 2002» deve ler-se «30 de Setembro
de 2001».

13 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 11 729/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho da presidente do conselho directivo de 12 de Setembro
de 2001, proferido ao abrigo da alínea i) do n.o 2 do artigo 14.o
dos Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 57/99, de 12 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 5 de Novembro
de 1999, ouvido o conselho administrativo e tendo em conta o disposto
no n.o 14 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 170/2000, de
16 de Novembro, foi determinado o seguinte:

1 — Aprovar as tabelas de emolumentos a praticar na Escola Supe-
rior de Enfermagem de Bissaya Barreto no período compreendido
entre 1 de Outubro e 31 de Dezembro de 2001 e após 1 de Janeiro
de 2002, que constituem, respectivamente, os anexos I e II ao presente
despacho, dele fazendo parte integrante.

2 — O produto dos emolumentos constitui receita própria da Escola
Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

12 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Delmina dos Anjos Moreira.

ANEXO I

Tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto (ESEBB) no período com-
preendido entre 1 de Outubro e 31 de Dezembro de 2001.

Designação Euros Escudos

1 — Certificados/certidões:
1.1 — Conclusão de curso ou respectiva

equivalência, com discriminação da clas-
sificação obtida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,47 2 500

1.2 — Matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,74 750
1.3 — Inscrição ou frequência . . . . . . . . . . . 3,74 750
1.4 — Narrativa ou de teor:

a) Conclusão da parte escolar . . . . . . . 3,74 750
b) Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,49 500

1.5 — De disciplinas, com discriminação das
classificações obtidas:

a) Uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,22 2 250
b) Por cada disciplina suplementar . . . 1 200

Designação Euros Escudos

1.6 — Outros certificados/certidões:

a) Uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,74 750
b) Por cada página suplementar . . . . . 1 200

2 — Pedido de currículo escolar . . . . . . . . . . 14,96 3 000
3 — Diplomas/cartas de curso:
3.1 — Diploma de estudos superiores espe-

cializados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137,17 27 500
3.2 — Diploma de pós-licenciatura de espe-

cialização em Enfermagem . . . . . . . . . . . . 137,17 27 500
3.3 — Carta de curso do grau de bacharel 137,17 27 500
3.4 — Carta de curso do grau de licenciado 149,64 30 000
3.5 — Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,41 7 500
4 — Equivalência ou reconhecimento de

habilitações:
4.1 — Equivalência a diploma de estudos

superiores especializados . . . . . . . . . . . . . 211,99 42 500
4.2 — Equivalência ao grau de bacharel . . . 211,99 42 500
4.3 — Equivalência ao grau de licenciado . . . 211,99 42 500
4.4 — Equivalência de uma disciplina . . . . . 19,95 4 000
4.5 — Prova de avaliação para efeitos de

obtenção de equivalência . . . . . . . . . . . . . 162,11 32 500
4.6 — Estágio pedagógico para efeitos de

obtenção de equivalência ou reconheci-
mento, por cada mês . . . . . . . . . . . . . . . . . 211,99 42 500

5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de plano de estudos, para

efeitos de prosseguimento de estudos na
ESEBB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87,29 17 500

6 — Inscrição em exames:
6.1 — Época de recurso, por disciplina . . . . 3,74 750
6.2 — Época especial, por disciplina . . . . . . 9,98 2 000
6.3 — Melhoria de nota, por disciplina . . . . 14,96 3 000
7 — Revisão de provas de avaliação, por dis-

ciplina, em qualquer época . . . . . . . . . . . . 17,46 3 500
8 — Transferência, reingresso e mudança

de curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62,35 12 500
9 — Concurso ao curso de complemento de

formação em Enfermagem e outros con-
cursos especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,41 7 500

10 — Matrícula/inscrição fora do prazo, até
ao máximo de cinco dias úteis, por cada
dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,99 1 000

11 — Taxas de urgência:
11.1 — Certificados/certidões:

a) Até vinte e quatro horas (um dia) 27,43 5 500
b) Até quarenta e oito horas (dois dias) 22,45 4 500
c) Até setenta e duas horas (três dias) 17,46 3 500

11.2 — Diplomas/cartas de curso, até 30 dias 87,29 17 500
12 — Pré-requisitos:
12.1 — Inscrições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,47 2 500
12.2 — Inscrições fora de prazo, até 10 dias

úteis, acresce por cada dia . . . . . . . . . . . . 6,23 1 250
12.3 — Comprovativos (segunda via) . . . . . 6,23 1 250
13 — Autenticação de documentos:
13.1 — Uma folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 300
13.2 — Por cada folha suplementar . . . . . . . 1 200

I — Isenções e reduções:

1) Estão isentos de emolumentos os certificados/certidões para
fins de ADSE, subsídio familiar, IRS, militares, pensões de
sangue, passes sociais e quaisquer outros fins sociais;

2) Estão isentos de pagamento dos emolumentos previstos nos
n.os 4 e 5 da tabela os funcionários e agentes da ESEBB,
podendo ainda ser estabelecida isenção ou redução dos mes-
mos no caso de outras instituições nos termos de acordos
estabelecidos;

3) Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução emo-
lumentar de 50 %.

II — Os casos omissos ou considerados excepcionais são decididos
pelo presidente do conselho directivo, ouvido o conselho admi-
nistrativo.
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ANEXO II

Tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto (ESEBB) após 1 de Janeiro
de 2002.

Designação Euros

1 — Certificados/certidões:
1.1 — De conclusão de curso ou respectiva equivalência,

com discriminação da classificação obtida . . . . . . . . . . 13
1.2 — De matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
1.3 — De inscrição, frequência ou exame . . . . . . . . . . . . . 4
1.4 — De cargas horárias e conteúdos programáticos:

a) Uma unidade curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
b) Por cada unidade curricular suplementar . . . . . 3

1.5 — De unidades curriculares, com discriminação das
classificações obtidas:

a) Uma unidade curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
b) Por cada unidade curricular suplementar . . . . . 1

1.6 — Por fotocópias:

a) Não excedendo uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
b) Por cada página suplementar . . . . . . . . . . . . . . . . 1

1.7 — Narrativa ou de teor:

a) Conclusão da parte escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
b) Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

1.8 — Outros certificados/certidões:

a) Não excedendo uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
b) Por cada página suplementar . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Diplomas/cartas de curso:
2.1 — Carta de curso do grau de bacharel . . . . . . . . . . . . 144
2.2 — Carta de curso do grau de licenciado . . . . . . . . . . . 157
2.3 — Diploma de pós-licenciatura de especialização em

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144
2.4 — Outros diplomas/cartas de cursos . . . . . . . . . . . . . . 144
3 — Currículo escolar:
3.1 — Original . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
3.2 — Segunda via . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29
4 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência a diploma não conferente de grau . . . 223
4.2 — Equivalência a grau académico . . . . . . . . . . . . . . . . 230
4.3 — Equivalência de uma unidade curricular . . . . . . . . 21
4.4 — Prova de avaliação para efeitos de obtenção de

equivalência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170
4.5 — Estágio pedagógico para efeitos de obtenção de

equivalência ou reconhecimento, por cada mês . . . . . 223
5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de plano de estudos, para efeitos de

prosseguimento de estudos na ESEBB . . . . . . . . . . . . . 92
5.2 — Candidatura a reingresso, mudança de curso ou

transferência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65
5.3 — Candidatura ao curso de complemento de for-

mação em Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39
5.4 — Candidatura a curso de pós-licenciatura de espe-

cialização em Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39
5.5 — Candidatura a outros cursos especiais . . . . . . . . . . 35
6 — Autenticação de documentos:
6.1 — Uma folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
6.2 — Por cada folha suplementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
7 — Inscrição em exames:
7.1 — Época de recurso, por unidade curricular . . . . . . . 4
7.2 — Época especial, por unidade curricular . . . . . . . . . 10
7.3 — Melhoria de nota, por unidade curricular . . . . . . . 16
8 — Pré-requisitos:
8.1 — Inscrições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
8.2 — Emissão de segunda via de comprovativos . . . . . . 7
9 — Taxas de urgência:
9.1 — Certificados/certidões:

a) Até vinte e quatro horas (um dia útil) . . . . . . . . 29
b) Até quarenta e oito horas (dois dias úteis) . . . . . . 24
c) Até setenta e duas horas (três dias úteis) . . . . . . 18

9.2 — Diplomas/cartas de curso, até 15 dias úteis . . . . . . 92

Designação Euros

10 — Penalidades:
10.1 — Matrícula/inscrição fora do prazo, até ao máximo

de cinco dias úteis, acresce por cada dia . . . . . . . . . . . . 5
10.2 — Inscrições em pré-requisitos, fora de prazo, até

ao máximo de 10 dias úteis, acresce por cada dia . . . . 7

I — O montante da matrícula/inscrição nos cursos de complemento
de formação em Enfermagem e de pós-licenciatura de especialização
em Enfermagem corresponde a 10 % do valor em vigor para a res-
pectiva propina.

II — Os emolumentos devidos pelos processos de pedido de equi-
valência de grau são pagos em duas prestações iguais, vencendo-se
a primeira no acto da entrega do pedido de equivalência e a segunda
com o requerimento das correspondentes carta de curso e certidão.

III — Está isenta de emolumentos a emissão de certificados/cer-
tidões para fins de ADSE, subsídio familiar, IRS, militares, pensões
de sangue, passes sociais e quaisquer outros fins sociais.

IV — Estão isentos de pagamento dos emolumentos previstos nos
n.os 4 e 5 da presente tabela os funcionários e agentes da ESEBB,
podendo ainda ser estabelecida isenção ou redução dos mesmos no
caso de docentes de outras instituições nos termos de acordos
estabelecidos.

V — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução emolu-
mentar de 50 %, com exclusão das taxas devidas pela emissão de
certidões de conclusão de cursos, cartas de curso e currículos escolares,
que são devidos na sua totalidade.

VI — O emolumento previsto no n.o 7.3 é devolvido ao interessado,
caso este obtenha classificação mais elevada que a anteriormente
detida.

VII — Os montantes emolumentares previstos na presente tabela
são actualizados anualmente de acordo com a taxa de inflação anual
publicada pelo INE.

VIII — Os casos omissos ou considerados excepcionais são deci-
didos pelo presidente do conselho directivo, ouvido o conselho
administrativo.

Rectificação n.o 2173/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 11 001/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 207, de 6 de Setembro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «nomeada, em comissão de serviço extraordinária» deve ler-se
«nomeada definitivamente».

11 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Delmina dos Anjos Moreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Serviços de Acção Social

Declaração n.o 284/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publica-se o valor dos subsídios atribuídos pelos
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda para
realização de actividades de carácter cultural e desportivo:

Associação de Estudantes do IPGuarda — 1 092 000$;
Núcleo de Engenharia Mecânica do IPGuarda — 235 000$;
Escola Superior de Enfermagem da Guarda — 135 000$.

11 de Setembro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
António José Martins Afonso.

Despacho n.o 20 172/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 31 de Julho de 2001:

Lucinda Maria Alves Cardoso, Dulce Helena Santiago Pinto e Eli-
sabete Gomes da Silva — autorizada a renovação do contrato indi-
vidual de trabalho a termo certo, com alteração da cláusula 1.a,
com a categoria de auxiliar de alimentação, para os Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda, por urgente con-
veniência de serviço, pelo período de um ano, com início em 1 de
Agosto de 2001 e termo em 31 de Julho de 2002, ao abrigo do
disposto nos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e
108/95, de 20 de Maio.

1 de Setembro de 2001. — O Administrador, António José Martins
Afonso.
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Despacho n.o 20 173/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 31 de Julho de 2001:

Abel Batista Mateus e José Serafim Nunes Órfão — autorizada a reno-
vação do contrato individual de trabalho a termo certo, com alte-
ração da cláusula 1.a, com a categoria de empregado de bar/snack,
para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda,
por urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, com
início em 1 de Agosto de 2001 e termo em 31 de Julho de 2002,
ao abrigo do disposto nos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio.

1 de Setembro de 2001. — O Administrador, António José Martins
Afonso.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Declaração n.o 285/2001 (2.a série). — Considerado sem efeito
o despacho (extracto) n.o 18 627/2001 (2.a série) publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 206, de 5 de Setembro de 2001, verificada
a renúncia de aceitação, após concurso externo de ingresso, do lugar
de técnico profissional de 2.a classe para a área de manutenção de
estruturas e equipamentos da Escola Superior de Tecnologia, Gestão,
Arte e Design do Instituto Politécnico de Leiria, pelo candidato Antó-
nio João Monteiro Veríssimo.

12 de Setembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 20 174/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Leiria:

Anabela Navarro de Albuquerque Freire da Silva — autorizada, por
mútuo acordo, a cessação do contrato administrativo de provimento,
com a categoria de assistente administrativa da Escola Superior
de Tecnologia do Mar do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos
a partir de 11 de Setembro de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 20 175/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa,
foi autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o triénio além
do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, por
um biénio, com efeitos a partir de 14 de Julho de 2001 e até 13
de Julho de 2003, da licenciada Ana Isabel Marinho Pires. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 176/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 14 de Julho de 2001
e até 13 de Julho de 2003, do licenciado António Alfredo Delgado
da Silva Preto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 177/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 4 de Abril de 2001 e
até 3 de Abril de 2003, do licenciado Armando Jorge do Cabo Amaro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 178/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um ano, com efeitos a partir de 30 de Julho de 2001 e
até 29 de Julho de 2002, do licenciado Carlos Alberto dos Santos
Lemos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 179/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a professor-adjunto
além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
por um biénio, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2001 e até
15 de Agosto de 2003, do licenciado Crisóstomo Aquino de Barros.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 180/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a professor-adjunto
além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
por um biénio, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2001 e até
15 de Agosto de 2003, do licenciado Diamantino Pires Gonçalves.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 181/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a professor-adjunto
além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
por um biénio, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2001 e até
15 de Agosto de 2003, do licenciado Fernando Jorge de Castro Moreira
da Silva. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 182/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 14 de Julho de 2001
e até 13 de Julho de 2003, do licenciado Fernando Jorge Rodrigues
Soares. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 183/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a professor-adjunto
além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
por um biénio, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2001 e até
15 de Agosto de 2003, do licenciado Francisco José Ramalho de Melo
Albino. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 184/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um ano, com efeitos a partir de 30 de Julho de 2001 e
até 29 de Julho de 2002, do licenciado João Manuel Brito de Sousa.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.
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Despacho (extracto) n.o 20 185/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 14 de Julho de 2001
e até 13 de Julho de 2003, do licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 186/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a professor-adjunto
além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
por um biénio, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2001 e até
15 de Agosto de 2003, do licenciado Manuel Maria Pinheiro Martins
Coelho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 187/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 4 de Abril de 2001 e
até 3 de Abril de 2003, do licenciado Manuel Furtado do Amaral
Martins. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 188/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a professor-adjunto
além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
por um biénio, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2001 e até
15 de Agosto de 2003, do licenciado Manuel Simões Godinho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 20 189/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a professor-adjunto
além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
por um biénio, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2001 e até
15 de Agosto de 2003, da licenciada Margarida Nunes da Silva Guedes
de Andrade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 20 190/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Licenciada Carla Margarida Campos Vicente — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
1.o triénio a tempo integral pelo período de um ano com início
em 28 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 20 191/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Henrique Sanches Manso — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a assistente do 1.o triénio a tempo

integral pelo período de um ano com início em 1 de Setembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 20 192/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Pedro Miguel Matos Soares — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio
a tempo integral pelo período de um ano com início em 1 de Outu-
bro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 20 193/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Pedro Miguel Matos Soares, exercendo neste Instituto
as funções como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime
de dedicação exclusiva — concedida a equiparação a bolseiro a
tempo parcial de 50 % no País de 1 de Setembro de 2001 a 1
de Março de 2002.

11 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 20 194/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado José Manuel de Oliveira Carvalheira — autorizada a res-
cisão do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio a
tempo integral, com efeitos a partir de 20 de Setembro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 20 195/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Mestra Cristina Isabel Caetano Ferreira Januário — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio a tempo integral pelo período de um ano com início
em 1 de Outubro de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 20 196/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Mestra Ângela Maria Pereira Martins — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparada a assistente do 2.o triénio a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 28 de Agosto
de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 20 197/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Doutor António Jorge Velez Marques — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto a tempo integral pelo período de dois anos com início
em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 20 198/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Victor José Meira Borges — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
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2.o triénio a tempo integral pelo período de dois anos com início
em 27 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 20 199/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Mestra Maria José Pina da Cruz Amorim — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparada a profes-
sora-adjunta a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 16 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 20 200/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Luís Alberto da Silva Santos Medeiros — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-coordenador a tempo integral pelo período de dois
anos com início em 27 de Setembro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 20 201/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Armando António Pereira Teles Fortes — autorizada a
nomeação definitiva como professor-adjunto do quadro do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o, n.os 3,
4 e 5, e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
com efeitos a partir de 25 de Junho de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 20 202/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Mário César da Silva Ferreira — autorizada a nomeação
definitiva como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o, n.os 3, 4 e
5, e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
efeitos a partir de 25 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Edital n.o 672/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viseu de 3 de Setembro de 2001, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para recrutamento de um chefe de secção, área académica, em regime
de contrato administrativo de provimento ou comissão de serviço
extraordinária, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Lamego do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — genericamente, o conteúdo funcional
abrange o exercício de funções de coordenação e orientação da área
académica da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Lamego.

4 — O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Lamego, Avenida do Visconde Guedes Teixeira, 5100
Lamego.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 307/87, de 6 de Agosto, e legislação
complementar.

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões estabelecidos na
estrutura remuneratória prevista no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar.

7 — Requisitos para admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — encontrar-se nas condições

previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais de admissão — ser assistente adminis-

trativo especialista ou tesoureiro, em ambos os casos com a clas-
sificação de serviço não inferior a Bom, de acordo com o que dispõe
o n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
A graduação final dos concorrentes será expressa de 0 a 20 valores.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, ponderando, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exercício das fun-
ções integradas na área do conteúdo dos lugares a prover.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
Instituto Politécnico de Viseu, até ao último dia do prazo fixado neste
aviso, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de
Viseu, Avenida de José Maria Vale de Andrade, Campus Politécnico,
3500 Viseu.

10.2 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte, situação militar, se for caso disso,
residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do

artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso;

e) Situação profissional, com indicação da categoria e serviço
a que pertence, bem como a natureza do vínculo e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-
síveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais só serão tidas
em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,

da qual constem a categoria, a natureza do vínculo, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço nos anos relevantes para o concurso;

c) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados.

10.4 — Os candidatos do Instituto Politécnico de Viseu ficam dis-
pensados de apresentar os documentos referidos nas alíneas a), b)
e d) do número anterior desde que constem dos respectivos processos
individuais, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento de candidatura.

11 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Lamego, sita
na Avenida do Visconde Guedes Teixeira, 5100 Lamego.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
discriminação.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Referência A

Presidente — Dr. Álvaro Manuel Teixeira Bonito, director da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Lamego.

Vogais efectivos:

Eduardo Jorge dos Santos Vasconcelos, técnico superior
de 1.a classe.

José da Silva Tomé, técnico superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha, técnico supe-
rior de 1.a classe.

Dr. Nuno Alexandre Paulo Borges, técnico superior de
2.a classe.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Setembro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 673/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viseu de 3 de Setembro de 2001, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para recrutamento de um chefe de secção, área académica, em regime
de contrato administrativo de provimento ou comissão de serviço
extraordinária, para o Pólo de Lamego da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — genericamente o conteúdo funcional
abrange o exercício de funções de coordenação e orientação da secção
académica do Pólo de Lamego da Escola Superior de Educação de
Viseu.

4 — O local de trabalho situa-se no Pólo de Lamego da Escola
Superior de Educação de Viseu, sito na Urbanização da Urtigosa,
5100 Lamego.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 307/87, de 6 de Agosto, e legislação
complementar.

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões estabelecidos na
estrutura remuneratória prevista no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar.

7 — Requisitos para admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — encontrar-se nas condições

previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais de admissão — ser assistente adminis-

trativo especialista ou tesoureiro, em ambos os casos com classificação
de serviço não inferior a Bom, de acordo com o que dispõe o n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
A graduação final dos concorrentes será expressa de 0 a 20 valores.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, ponderando, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exercício das fun-
ções integradas na área do conteúdo dos lugares a prover.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
Instituto Politécnico de Viseu até ao último dia do prazo fixado neste
aviso, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de
Viseu, Avenida de José Maria Vale de Andrade, Campus Politécnico,
3500 Viseu.

10.2 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte, situação militar, se for caso disso,
residência e código postal;

b) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do artigo 31.o,

n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de que
possui os requisitos gerais para admissão ao concurso;

e) Situação profissional, com indicação da categoria e serviço
a que pertence, bem como da natureza do vínculo e da anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-
síveis de influenciar a apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais só serão tidas
em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,

da qual constem a categoria, a natureza do vínculo, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço nos anos relevantes para o concurso;

c) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados.

10.4 — Os candidatos do Instituto Politécnico de Viseu ficam dis-
pensados de apresentar os documentos referidos nas alíneas a), b)
e d) do número anterior, desde que constem dos respectivos processos
individuais, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento de candidatura.

11 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Pólo de Lamego da Escola Superior de Educação de
Viseu, sito na Urbanização da Urtigosa, 5100 Lamego.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
discriminação.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Margarida Maria Mendes de Barros Navarro
de Meneses, vice-presidente do conselho directivo da ESEV.

Vogais efectivos:

Dr.a Liseta Rocha Pereira Neto, secretária da ESEV.
Eduardo Jorge dos Santos Vasconcelos, técnico superior

de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Martins de Almeida Neves, técnica superior
de 1.a classe.

Dr.a Ana Maria de Campos Pessanha de Meneses, assessora
da carreira técnica superior de BD.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Setembro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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VENDA DE PUBLICAÇÕES,

IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


